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JNDICE DA COLLECÇKO DAS DECISÕES DO 

GOVERNO DO 11\'lPEHIO DO Rl\ASIL. 

TOl\10 \' ll. 

N .0 1. - Il\1PERIO.- En1 !) de Janeiro de 
184.!, .. Declara que as licen~'as conce­
didas aos Lentes dos Cursos Jurídi­
cos, pela respcct i v a Con{~l'C[~nção, se 
devem entender rcstrictatnente para 
que os licenciados possão deixar de 
exercer as funcções Acaden1icas .... 

N.n 

2.-JUSTIÇA.-Aviso de ·12 de .f~t-v 
nciro de 1844. Ao Presidente da Pro­
viucia de l\Tinas Geraes, declarando 
a que Autoridades c Tribunaes corn­
pete exclusiva1ncnte a concessão de 
Ordens de llabcas Corpus ........ . 

3. - }~AZENDA.- En1 12 de Janeiro 
de 184./r .. As just.ificaçües de qual­
quer especie não são sujeitas ao pa-
garnento da Dccima ............. . 

1, .• -- Ern 15 de Janeiro de 18 \J,. As 
Catnaras 1\lunicipaes não são inclui­
das no numero das Corporaçües de 
rnão morta , e por isso não estão su­
j:~itos os seus predios á sq~unda De-
c1 In a • • . • • . • • • • • • • • • • . • • • • • • •.•. 

par,. 

N .0 G. -Em 16 de Janeiro de 181,4. A dis-­
posição do Artigo 5. 0 do Regulamen­
to n.0 156 de 28 de .A hril de 18!,.2, 
s6 tem applicação no l\Iunicipio da . (, .. A()l'te , , .. o , • • o , • • • • • , , , , •• , • • • • • . 
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N .0 1. - t~rn 18 tle Janeiro de I 8!,.!,.. Os 
Na vi os tnercantes fretados nos portos 
do lmperío para serviretn como par­
tes das Esquadras Estrangeiras nelles 
estacionadas, são sujeitos ao paga­
mento da ancoragern até o dia ent 
que passão a gozar dos foros de Na-
vios de Gu~rra. . . . . . . . . . . . . . . . . . tJ 

N. 0 8.- JUSTIÇA. -Circular de 22 de 
Janeiro de 18.',.!-.. Dirigida aos Presi­
dentes das Pr·ovincias, declarando qnc 
o Juiz de J)ireito removido de sna 
Con1arca para outra, ainda quando 
se não apresente o successor , deve 
passar a vara do carr;o ao Juiz l\lu­
uici pai , (pie lhe estiver rnarcado 
corno substituto , irninediatamentc 
que receber participação official da 
ren1oção , /!xc. • . . . . . • • • . . . . . • . . . . , 

N .<' 9. -·Circular de 29 de Janeiro de 1841,.. 
Diriaiua aos Presidentes das l)rovln­
cias, declar·ando que a palavra -
1\Iagistrados - em pregada uo § 7. o 

do Artigo 1 O 1 da Constituição, conl­
prehcndc não só os Juizes de ])irei lo, 
que preside1n ús Comarcas J tnas tam­
bern os l\iembros das Relacões e Tri­
hunaes superiores; e que .. os J uizcs 
1\~Iunicipaes, de Orphãos , Chefes de 
Policia, Delcaado, Subdelegado, c 
Juizes de Paz, posto qnc possão ser 
suspensos pelo Governo Imperial, são 
tambern sujeitos a serem-no pelos 
Presidentes de }">rovincias, como per­
mitte o § 8.0 do Artigo 5. 0 da Lei 
de 3 de Ontubro de 183!,.. . . . . . . . . 8 

N.o JO.-l~ .. AZENDA.- Ern :31 de .Jancit·o 



N.n 

N.o 

N.o 

pa(}lll' o ~ello do~ Correio~ dos autos 
e precato rios de cansas, ern que a 
fazenda Nacional for parte ...... . 

1 I. - Ern 7 de Fc•:creiro de 1 tV,!, .. Os 
filhos tneuores dos In ili ta res não 
contiuuãn a rccehc•· a parte que 
lbcs locar dos soldos de seus pais, 
ttuando Ycnção pelos Cofres Publi­
cas soldos, &c. . . . . . . . . . . . . . . . ... 

'1 2. - ,llJSl'f(jA. - A viso de ·15 de 1·\~­
vereiro ue ,J 8~-'... Dirigido ao rresi­
dente do Parú , declarando <{ ue a 
nenhutna Autoridade he licito orde­
nar ou consentir <JUC os n~os ou in­
tliciaclos saião da prisão, nos casos 
etn que as Leis Iuandão <ptc st::jão 
ou e~tejão presos, senão cru ,·irtudc 
de fian~·a adrnillida c prestada 11os 

• lennos lep,-aes ................... . 
I ;L - A ,·iso de '1 5 de fe,·ereiro de 

181,.!,.. Dirirrillo ao !)residente da l)ro­
vincia da rarah~·ha, declarando' que 
não sendo os Su pplen tes dos .J uizcs 
l\Iunicipaes amoviveis , {t vista da 
Iitteral disposição .do Artig-o 'I U da Lei 
de 3 de ]Jezernbro de ·1 1,.1,.1 , sô po­
dcrn ser dístituidos dentro do lcrnpo 
do seu legal exercício pelos 1neios 
reGulares estabelecidos para a sus­
pensão c demissão dos 1\Jar~istrados , 
e l~rnprer~ados Publicos .......... . 

~1 -'•·· - J;-'AZEN DA.- Ern 1 ~ de Feverei­
ro de 1 ~!,.', .. Declara-se que conf'or­
xne o Rcgularnento das AlfanJegas 
os apprehensores não tem recurso , 
mas só as partes a quen1 forão ap-

' prehendidas as 1nercadorias ....... . 
I;). - GllERflL\. -·- Circular de I~ I F c-

I 1 
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vet·eiro de ~) 8!,!, .. Fixando a tnancira 
pot' qne se devern abonar os venci­
tnen tos dos Ofliciacs rcfonna<los q uau­
do cha1nados a scrvi~·o aetivo do 
Exercito......................... 1 'r 

N. f• I G.- l~AZENDA.- En1 :22 de l·"'evcrei­
ro de ·1 tVtl, .• Declara o cotno se deve 
proceder co1n os deYcdorcs e fiado­
res, a (luem se concedercrn presta-
c{H~s l>ara 1)arrarncnto <l<' s11as dividas. 1 :l 
~ 'J 

1~.'' 17.- Ern ~2 de FeYt'rciro de 18'•··'~·· 
Jtcgnlarnento sobre as apprehensües 
de aados , feitas pela Hccehedoria do 
l\Junicipio....................... H• 

N. o J 8. - Ern 2G de Fevereiro de 18-'J.·'L 
Declarando co1no se dcYc pl'occdcr 
ua matricula dos e~~era,·os, depois de 
encerrado o proccs:~o t!a Jnesrna Jlla-
tricula........................ ... 17 

N ." J D.- Ern 2G de fevereiro de 1 ~v,;,. 
Nos casos crr1 que se averba a ])i­
zima podem seg-uir os recursos de 
appellação suspensiva, sen1 pagarrten­
to da 1nesma J)izima. lle indispeH­
sa vcl o pap,-arnen to da IJizirna todas 
as vezes que a appcllação for rnera­
rnente devolutiva, c uós casos de 
revista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 R 

N .0 20.- Etn 29 de :Fevereiro de 18!,.1, .. De­
clara que as Thesourarias não podeu1 
tornar conhecitnento do l·ulrr~(lo pelos 

• tJ 

lnspectores elas Alf::~ndt·;~as, nas ap-
prchensües cujo valor Hão exceda a 
1 (lo ~m 0()(}. . . . . . . • . . • . . . . • . . . • . . . . 1 ~-l 

No. 21. -i\ \'iso de 2 d(~ l\lan:o de 18'a,l, .. J)e­
tcrnunaudo o n1odo de fazer os des­
contos das falt~s dos F.,nprer,ado~ de 
J, 

. ' ' 
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N .11 '2'2. -- (~UEflH_A.- t:onsulta do (;ouse­
lho Suprctno Militar de 9 de l\larço 
de ·181,.!,.. Fixando a rq~ra sobre a 
1nancira por que os Alu1nnos da Es­
cola. ~lilitar da Cúrtc dcvern ajuntar 
ao seu ternpo de scrvi~:o (lllC contão 
Ho Exercito [tquelle crn que se Ina­
tricu l:'t r~'ío na n1csn1a Escola , ern vi r­
tu ele dos Estatutos de 2r> tlc Junho 
(le '18a8 , publicados cotn o l)ecreto 
de 1l' de Janeiro de ·18:3V ........ . 

N .0 '2~1. -- Circular de ~1 [l de l\larço de ·J t-;1, '1. 
Aos Presidendes das rroviucias, per­
fixando a tnancria c o ternpo de dar 
contas da pol vora retncttida para as 
Provi ncias ...................... . 

N .0 ·2'1.- FAZJ~NOA. --- Avi::;o de ·1 ;) de 
l\larço de /1 ~31-.-'•-· Sobre a fúnna da 
cohrant;a do Scllo proporcional pelos 
despachos do Consulado e Alfander,a 
para dentro do lrnpcrio .......... . 

N .«' 'l;'l. -- GUEllRA. -- Consulta. do Conse­
lho Suprerno l\lilitar de 20 de l\lar<.-·n 
de 181,.1,.. Sobre o Oflicio do Presi­
dcn te da 1--.rovincia de Pernarnbuco 
de 11 de Dezetnbro de '184-3 , acont­
panhado de outro do Corn1nandan te 
das Armas da mesma rrovincia, pe­
dindo csclarccimen tos sobre os se-
guintes quesitos ................. . 

N. 0 2fi. -- f"AZENDA. --· Aviso de 22 de 
1\lar(;o de 1 R'• ''- Sobre a Inaneira de 
dar o Yalor :'ts n1ercadorias para se 
calcular o irnposto do Sello dos (lcs­
pachos li \TCS .••...•••.•••.••...•. 

N. 0 27. -- JlJSTICA.-AYiso de 28 de l\lareo 
de 18l'•· Ao Pn~si(lente da rt·ovineia 

2l 



\ 111 

norr1es dos Su pplen tes dos Juizes l\'1 U·~· 
nicipaes não podem , depois de collo­
cados na lista, ser tirados da ordern 
ern q.ue. ~~ vercrn sido postos para a 

b - .~~(J su stttutçao. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
N. 0 '28.- GUERRA. - Cir·cular de 30 de 

1\Jar<::o ele 1 ()!,.!,., ern additarncnto ao 
A viso de 1 n de Fevereiro ultin1o. 
A'cerca dos vencirnentos dos OHJ.ciaes 
da !,..a classe do Exercito quando enl­
prcp,ados ern serviço de destacarnento :H 

N.o 2~.-FAZENDA.-Aviso de6deALril 
de 181,.1,.. Dos Diplon1as Littcrarios e 
Scientificos passados em Paizes f:s­
trangeiros se não devern direitos, só 
deven1 ser sellados quando se apre­
sentarem corno documentos : os Ba-­
chareis em Letras do Collegio de Pe-
dro Segundo tambem não pagão di-
rei tos , porque não h a Lei que os 
comprehenda. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . :l3 

N·.o 30. -.llJSrriÇA.- Aviso de 18 de Abril 
de 18.'JA. Ao Prcsidcn te da Província 
das Alagoas, declarando que os }>a-
rochas devern particip·ar aos Presi- 11 

dentes as licenças que lhes conce-
derem os seus respectivos Prelados. 31,. 

N. o 31 • -FAZENDA.- A viso de 23 de Abril 
de 18411-. Os aposentados c reforma­
dos devetn pagar o imposto por in-
teiro.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . )J 

N. 0 32.- Aviso de 28 de l\iaio de 18!,.1, .• Os 
Juizes dos }""eitos são os competentes 
para fixar as lotaçües dos Ofiicios , 
e para o dcsen1pcuho dessa tarefa 
não precisa correr os Terrnos das 
rpç;ppctivas J>rovi ncias . . . . . . . . . . . . . :l1 

l ' ' ' f 1, I 1 .. , ' 1 I 
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nho de '184/r. l}ara todas as Provi n­
cias em que h a Commandan tes de 
Armas, menos as do I\ i o de Janeiro, 
Rio Grande do Su.l , c ~laran hão. . . :ln 

N.o 3'•·- :FAZENDA.- Aviso de?' de Ju­
nho de 1844.. l\ledalhas de metal 
irnitando moedas, que se prctendão 
despachar nas Alfandegas , devc~u ser 
i nu tilisadas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ): 

N. 0 :35.- A viso de 20 de Junho de ·1 tVJ.!L ]~o­
de-se sellar en1 branco o papel para 
procuraçôes feitas judicialmeute, pas­
saportes, licenças, &c.. . . . . . . . . . . . ,,_o 

N. o 36.'- A viso de 20 de J uu h o de 'l8l,.!c.. 
O Sello dos fretamentos deve ser pago 
por hun1a só vez, á vista de huma 
nota assignada pelo Consianatario ou 
1\lestre da ernbarcação. . . . . . . . . . . . H 

N.0 37.-JUSTIÇA.-Aviso d'e 20 de Ju­
nho de 1844.. Ao Desembargador 
Chefe de Policia da Côrte , declaran­
do que os Snpplentes dos Subdelc­
~ados de Policia dc,ern ser (.lualit1ca­
dos para o serviço da Guarda Nacio­
nal, sendo porêm dispensados quan­
do cstiverern em exercicio cl' aquellas 
f tln cções . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . t,. 'I 

N. 0 38.-Aviso de 20 de Junho Jc 181~.~ .• 
Ao Presidente da Província de l)er­
uambuco, resolvendo ncgativatncntc 
a duvida em que estava o Escrivão 
privativo do .Tury e Execuções cri­
nlinaes do Juizo l\'lunicipal da ,1.a 
'rara d' aquella Capital, se lhe era 
permittido o1lieiar tamben1 nas Exe­
cuçt>es civeis, em virtude do Aviso 
de 2 de Abril de 18:l6. . . . . . . . . . . 4'1 

N·.o :~9.--- FAZENDA.- Aviso (lP 2R cl~ Ju-
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uh o de 1844. As nomeações c dem is­
sões dos Administradores de f a zen­
das Nacionacs devem ser feitas pe­
los Inspcctores das Thcsourarias, de­
pendentes da approvação dos Presi-
derltes .........•................ 

N. o 4.0. - A viso do 1 . o de Julho de 181,.4 .. 
As procuraçôes feitas anteriormente 
á Lei de 21 de Outubro de 1843, 
quando tcnhão ainda de produzir 
effei to en1 a c tos posteriores á Lei, 
devem pagar a differença do Sello. 

N. 0 4.'1.-A_viso de 2 de Julho de 18.}1,.. Os 
1.,itulos que se passarern pela Escola 
Jc l\Iedicina aos l\iedicos, Cirurgiões 
e lloticarios Estrangeiros, devern pa­
Gar os respecti ,·os I1irci tos , como os 
de rnais 1'itulos passados pelas mes-
Inas r~co)as .................... . 

N .0 1,.2.- Aviso de 3 de Julho de 1841,.. As 
escripturas e escriptos de contractos 
celebrados com o Governo , devem 
pagar o Sello respectivo .......... . 

N/' '•3.-JUSTIÇA.- Aviso de 5 de Julho 
de 181,.4, ao Presidente da Provín­
cia de Pernambuco. Declara que , 
para n1anter-se a harmonia c boa 
intelligencia, que deve subsistir en­
tre as Autoridades c i vis e ecclesias­
ticas , se depreque dos rcspectiYos 
Prelados licen~a, ou consentimento, 
para os Clerirros de Ordens-sacras , 
deporem nos Juizos seculares , quan­
do os seus juramentos forem neces­
sarios ;_ com declaração porêm de que 
nern será precisa tal deprecação , 
quando a Autoridade ecclesiastica não 
' '.:,1: .. l)r) lnrr~t· do .Tnfzo ~ nem ús 

1.3 
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ditas Autoridades ser{t licito dencfiar 
a licença, ou consentirnento pedido, 
ern taes casos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .',1 

N. o !,.!, .• - A viso de 1 O de Julho de 181, . .4. , ao 
Presidente da Província do Rio de 
Janeiro. }.,ixando a intelligencia do 
Artifl'o A!• tlo He~ulamcnto de 3·1 de 
Janeiro de ·181,.2, relati varnentc [t 

extensão tla attríbuição conferida aos 
Delegados de Policia, de demittir 
Inspectores de Quarteirão. . . . . . . . . 1,8 

N. 0 45.-:FAZENDA.-Aviso de 12 deJu­
lho de 18/,..l.. A arretnatação da rnoeda 
c outras preciosidades dos Orphãos , 
devern ser nos Districtos dos respe­
ctivos Juizos, e sobre sua inspecção 
e ordens. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;>() 

N. u !,.().-A Yiso de '13 ele Julho de '181,.4. Os 
bens adjudicados á }.,azenda , depois 
de notificados os executados para a 
rernissão , e lançados della , dcvetn 
ir ft praça , e andar em preGão por 
tanto ten1po, quanto tenha antei·ior­
ment_e andado, e depois inscriptos 
se na o h ou ver lançador. . . . . . . . . . )) 

N.o A7.-Aviso de 15 de Julho de -181l.l, .• Os 
Empregados Provinciaes que pag{u·ão 
o irnposto de 5 °/0 antes da declara­
ção de não serem a elle sujeitos, não 
tem direito á restituição. . . . . . . . . . [) 1 

N.o lt-8.-Aviso de 16 de Julho dc184-'l. A's 
Mesas de Rendas , e Collectorias não 
se devem abonar as corntnissões pela 
arrecadação das sommas provenien­
tes de bens vagos, e de defuntos e 
ausentes : o 1 por u j Q de que trata o 
Artigo 26 do Regulamento de 9 de 
Maio de 181,.2 , deYc dn r-se a todos 



os que fúra das Capitacs servirem de 
Fiscacs na pronlo<.;ão das arrecadações 
de que trata o rncsn1o fiegularnento. 

N ~ 0 ~~~).- ~1\ viso de ~1 G de Julho de 1 8-'.t-IJ.. 
A irnposição cxtraordinaria sobre os 
vencin1cntos dos .E1nprcr,ados, não 
recahc nos vencimentos quo tem a 
natureza de jornal .............. . 

N. 0 ;r')O.-Aviso de 18 de Julho de18/•/•. O 
Etnprq}'o de Solicita<lor dos }""citos 
da fazenda Geral, hc incompativcl 
con1 o rncsrno Emprego Jlrovincial .. 

N.o 51.-Aviso de 18 de Julho de 184!a.. 
Providenciando sobre a boa arrecada­
ção e fiscalisação da Itcnda dos Cor­
reios nas Agencias respectivas ..... 

N o f>2.- GTJERRA. - Circular de 22 de 
Julho de 118Aij.. Aos rresidentes de 
J>rovincias, Jnenos ao da do Hio de 
Janeiro, detcrrninando que logo <fuc 
os recrutas asscntcrn praça, se I lCS 

ahoncm gratuitamente e por hurna 
só 'rez , pelas Caixas de fundo de 
fardarncnto de seus Corpos, os r,c­
neros marcados na Tabella de 23 de 
Abril de 183a, anncxa ao A viso da 
mesma (lata .................... . 

N. o ;):J.- Circular de 26 de J olho de 18/~/_,.. 
Aos Presidentes das l1rovincias , nle­
nos ao da do Rio de Janeiro, c ao 
Commandante das Arn1as da Côrtc , 
dcternlinando que os filhos dos ~la­
jores graduados possão ser reconhe­
cidos pri1neiros Cadetes, assim como 
o são os filhos dos l\Iajores effectivos. 

~ ... ~', .. -Circular de 26 de .Julho de 181,.4 .. 
'' ns l)resi(h~nt(\s d:1s ProYincias , Tne-

, 1' ... ' : 9 ' _.- ~ I' ' r' i ; 
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Con11nandante interino <las Annas 
da Cúrte, ordenando que, o ten1po 
de casti3·o dcterrniuado IH> Arti[~o 
unico do Tit.. clccirno da Ordcnan«:;a 
de D de Abril de ·180:l, seja contado 
do dia da confinna~·ito da Sentença 
pelo Conselho Snpn•rrJo J\lilitar de 
.Justiça, e u:lo do dia da intin1a~·ão 

, 
(l_() ["( ~() •••••••••••••••••••••••••• 

N ." ;,s.-Circular de 11 de Julho de 18-',J~-. 
.Aos rrcsidentes das Provi11cias , tne­
nos aos das de Serrripe, Goyaz, Hio 
Grande <lo Sul, Rio de Janeiro, e 
]\fato (; ro.::;so, autorisando-os a In an­
dar fornecer aos recrutas alp,tuna 
roupa , consistindo crn c a l~·a e ca­
Inisa, sotncnte para evitar o estado 
de ntHl~z , quando assint se torne 
llCCCSSéll'IO ••••••••••••••••••••••• 

N.o ;)ti.-FAZENDA. -AYiso de 27 de Ju­
lho de 18',.'•·· Ouando as Casas dos 
Collcctores sofl't·~o incendio, ou inun­
dação, devern ellcs justificar plena­
Inente no Juizo competente o caso, 
e que lhe não dt~rão causa, ncrn 
deixárão de applicàr os tncios de o 
prevenir ou attenuar· os estrar,'Js ... 

N. 0 57.-JUSTIÇA. ,,_, Aviso de :Jo de Julho 
de 181,.!, .• Ao Presidente da Provincia 
do Rio de Janeiro, resolvendo Yarias 
duvidas, cuja solução elle solici la ra , 
a fin1 de obter-se reGularidade dos 
julgamentos, nos Juizos l\Innicipacs, 
s~gundo ~as disposiçücs das Leis en1 
VIGOr ••••••••••••••••••••••••••• 

N.o :18.-:FAZENDA. -Em 30 de Julho de 
1 tV,.!,.. Declarando quaes são as hahi­
litnc0f'q " jnstifir:H:f'H'S isent~s dos '2 

)) 
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por o/ o cru substituição da Dizima de 
Chanccllaria. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ()I 

N.o :>9.- Aviso de 3'1 de Julho de 18!~!, .. Os 
Empregados de l\lordornia J\Iór uão 
estão sujeitos ao itnposto dos orde­
nados, pon1ue os recebcrn pela llo­
ta~;ão de Sua 1\leGestadc o Jrn pera­
dor, n1as estão pelo que pertence 
aos ernolurnen tos. . . . . . . . . . . . . . . . . G:~ 

N. 0 GO.- Aviso de :J1 de Julho de ·18-',.L, .. ·Os 
E1nprcr,ados da lllrn. a Carnara 1\Iu­
nicipal não se achão con1prehendidos 
na Lei de 21 de Outubro de 18.',.3 
para o pagarnento 'lo irnposto sobre 
os ordenados, e SeBo de seus Diplo­
mas. Os li \Tos porern de,·em paf;ar 
o Sello , pois a e !I e já e rã o sujei tos 
na fórma do Regulamento dé 1 /,. de 
Novembro de 18:J3. . . . . . . . . . . . . . . » 

N. 0 G1. -· Aviso de:n de Julho de 18A4.lle­
clara o que se deYc considerar por 
Casas de quitanc.la................. G'•· 

N .0 62.- A viso de :11 de Julho de 184.!, .. As 
doaçües de Apoliccs dos Fundos I>u­
blicos são SUJeitas aos Novos e 'r clhos 
l)ireitos, as escriptnr·as dessas doaçües 
dcvern par, ai' o Sei lo fixo. . . . . . . . . ()5 

N. o 63.- Ern 2 de Ar,osto de 1814-4. As Le­
gações Brasileiras são autorisadas a 
passar Passaportes ás crnbarcações 
nacionaes, 'tne forctn rnatriculadas 
crn J>aizes Estraut~ciros , cp1ando se 
dcrcrn os casos indicados no Artil!o 

lJ 

133 , e tlisposição do 13!• do ltc[~U-
lamento de :~o de l\Jaio de 183G ... 

~ • 0 G ''··- J USTIC \.-A viso de 6 de An-os to 
~ lJ 

df' ,1 R': í. p; ri~~ido ao Presidente da 
• ... , 1 '' 

1 
I 
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claração ús du vidaE; offcrccidas pelo 
Coronel Chefe da 7 .a Lq;-ião da Guar­
da Nacional da rncsrna rrovincia, 

•'- sobre a fonnatu r a do Cou~;clho de 
qualificação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GS 

N. 0 GG.- A viso de 9 de Agosto de ·i Hl,.f,.. Ao 
rresidente da l)rovincia de Goj"aZ' 
cstahclecct!do o qne se <leYc obser­
var rclati varnente ao exerci cio c ven­
cimentos do Juiz de Direito, rp.te ti­
ver· de substituir o Chefe de J>olicia 
de hurna rrovincia' que accntnula 
as fnncções de Juiz de Direito..... G~) 

N.o GG.-fAZENDA.- Ent 16 de Arrosto 
de 18l,.l, .. As Legitimações para a ex­
pedição de Passaportes estão compre­
hendidas no Arti{~O 20 do H.cgula­
mento de 2G de Abril deste anno, 
para o pagamento do Sello. . . . . . . . 70 

N .0 G7.- Em 1 G de Agosto de 181,.!,.. Os Em­
pregos de Thesourarias, Alfandc­
r,as ' e rnais n e partições fiscacs su­
bordinados ao Nlinistcrio da Fazen­
da, devem-se considerar da n1esrna 
classe para se cobrar son1cn te os 
direitos da maioria do vencirnen­
to, no caso de acccsso, ou rnelho-
rainen to. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ·1·1 

N. 0 68.- Em 21,. de AGosto de 1~V."1 .. Ag 
oxecuções que se prornovern por parte 
da l•"'azenda _Nacional contra aiGutn 
devedor seu , não deve1n parar por­
que o devedor tenha requerido pa­
gar ein prestaçôes, ncrn se de,·ern 
suspender por mo ti v o alatun , scn1 

. . l d 1,1 pos1 tt v a on.em o 1esouro .... : . . ,, 
N. o G!l.- Ern 26 ele AP"osto de 1 S.', .. t,. Os rri-

tJ 

tnlo~ d~ DPn!ores pa~s:Hlns C'tn l 1ni-
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versidades J~strangciras sü pagão Sello 
como docurnento, quando assim S<il 

apresen taren1 ................... . 
N. o 70.- Ern 2G de Agosto de 18!,.4. Ostras­

lados da& Cartas de aforamento de 
terrenos passados pelas Camaras ~lu­
nicipaes pagão o Sello proporcional , 
e para repu ta r o valor do fôro para 
o pagamento do Sello , se a va.liar{t o 
aforamento na sonuna de vinte an-

-,·2 

nos de fôro..................... 73 
N. o 7 ·1 . -Em 26 de Agosto de 184!,.. As The­

sourarias podern receber dos deve­
dores que se achão executados as 
quantias a que estão obrigados, &c. , )) 

N.o 72.- GUERRA.- Aviso de 27 de Agos­
to de 181,.4. Determina que os Co­
nhccimcn tos de generos ~xpedidos 
pelo Arsenal de Guerra, contenhão 
d' ora em diante a declaração de se­
rem apresentados para o pagan1ento 
até dons rnezes depois de passados. . 7 :> 

N.o 73.- l\IARINliA. - Aviso de 2!} de 
Agosto de ·18!,.!,.. Declara quaes os Offi­
ciacs d' Ar·mada, que se achão corn­
prehendidos na excepção clo § 2. o 

do Art. 2:3 da Lei n. 0 3t7 de 2'1 de 
Outubro de 18lf.3. . . . . . . . . . . . . . . . >> 

N. o 1 !,.. - FAZENDA. - Em 29 de Agosto 
de 181,.4.. As cancordatas comrner­
ciaes, em regra, não são comprchen­
didas na disposição do 1\rt. 15 § 3.0 

tia Lei de 21 de Outnbro de 1843. . 7(j 
N. 0 75.- Em 6 de Seternbro de 1.8~.q .. 

Os quinhões he·reditarios: eiDi virtude 
de partilhas feitas ex1r~judicialmcn­
t,.. , P-~t:io sujeitos ao par,amento do 
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~·~. 0 IG.- GUEilRA. -l}rovisão do Conselho 
Su preino ~li li lar de g ue Seten1bro de 
:J t) 'I· ·\. • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 'l ~l 

N .0 t1.- Jlrovisão do Conselho Supremo 
I\lilitar de 9 de Setcn1hro de 1844. 81 

N .0 78.- l)rovisão do Cons2lho Supren1o 
l\Iil i ta r de g de Setembro de 181,4. . 83 

N .0 ·yg_- FAZENDA.- Ern ·14 de Setetnbro 
de 1 tVt.!,.. Os tcrrnos assiGnados pela 
Lei de 2 I de Outubro de 1843 , e 
J\_eaulamento de 2G de Abril deste 
auno, para. satisfazer quacsqucr obri­
ga,_;ões in1postas, deven1-se contar 
pela n1aneira estabelecida na Ord. 
L i Y. 3 . o T i t. '1 3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 'f. 

N :) 80.- GUERH.A. -A vü:o de t G de Se­
tembro de 18lj.lí .. Declara que o Te­
nente Coronel reforn1ado <J ne cotn­
Inandou a Companhia l)rovisoria de 
1 .n Linha, não ten1. direito [t grati­
ficaç.ão de exercício da 'Tabella de 28 
de l\Jarço de 1825. . . . . . . . . . . . . . . 85 

.N ." 81.- Aviso de 19 de Seternb1·o de '18/1/1 .. 
Determina que çom os Ofliciacs re­
formados empregados nas Cornpa­
nhias de Pedestres, se proceda corno 
se fosse1n etnpregados no serviço do 
Exercito, na fónna ordenada pela 
Circular de 19 de Fevereiro de 18/1-~·. H3 

N .o 82.- Circular de 19 de Setembro de 
18/IA·. Aos rrcsiden tes das J>rovincias 
aonde ha Con1mando d' Armas , de­
clarando os vencimentos que conl­
petem aos Secreta rios destes. . . . . . . 8G 

N.o 83.-:FAZENDA.-Etn21 de Setembro 
de 18.4A. Determinando que nas 1\lc­
sas de Consulado se exijão dos l\les­
tre5 das e1ubarca~·ões , para o despa-



~ho dellas , os documentos que se 
cxi~en1 na da Côrte. . . . . . . .. . . . . . . RT 

N. 0 8!~.- Ern 23 de Seten1bro de 18'•1s-. 1\~la 
rcprcscn tação de qualquer di verti­
Incuto, sempre que for tirada nova 
licença , h e devido o Sello. . . . . . . . 88 

N .n 85.- Em 30 de Setembro de 18/~la-. De­
clara quaes os docurneutos offereci­
dos [t Commissão ~lixta Brasileira e 
Inr,leza, sujeitos ao SeBo.. . . . . . . . ,, 

N.o HG.- JUSrruj:A. -AYiso Jc ~30 de Se­
tembro de '18/s-ls.. Declara qnacs os 
salarios que competern aos Juizes, 
Escrivães, Officiaes de .Justiça c In ais 
l~rnprcGados nas diliacncias, á que 
procederern os J uizcs l\Iunici paes c 
de Orphãos , e os <{UC <levem per­
ceber os Officiaes de Justiça nas di­
ligencias , que fizercrn , a bem do 
expediente dos processos criminaes; 
e que nada coinpcte aos f:scrivaes 
privativos do Jury, pelas Actas das 
Sessões das Juntas Hevisoras, e do 
'fribunal do J ury. . . . . . . . . . . . . . . . 8!) 

N. 0 87.- Aviso do 1. 0 de Outubro de 18/1./1-. 
Ao l)rcsídeutc da l)rovincia de Jler­
natnbuco, fixando a intellir,encia do 
Aviso de 28 de .Julho de 1843, re­
lativamente á .Autoridade a qucrn 
cornpete abrir os testamentos, nas 
Con1arcas onde os Juizes l\iunici­
pacs se achão tcn1poraria1nentc ex­
ercendo as funeçõcs de J uizei do 
Ci,·el . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ~1·1 

N .0 88.- fAZENDA. - Orde1n do 1.0 de 
Outubro de 181,./s-. Os lnspectores das 
Thesou rarias não devem conceder· li­

r.JL.,.,,\1'''.:: f' os llt'f'Si-



dentes tambcn1 as não dcvcnt con- 1 

/ I, 

I : . 

ceder sem ouvir os Inspectores ..... /
1 
02 

N.o 89.- Etn 3 de Outubro de 1S4't. Aos! 
lnspectores das A lfandcaas, c Adnti- ~~ 
nistradores das l\lcsas de Consulado, \. 
e ao da Recebcdoria da C(ute, com- ' 
pele conhecer dos coutrabatH1os ap­
prehendidos cn1 ilarrranle. . . . . . . . . ~1~ 

N.o 90. -Em 5 de Outubro de 18't·'l. Dando 
providencias para Inaior a c ti \'idade 
na cobrança da divida activa...... ~f!,. 

N. o !J 1.- Etn 8 de Outubro de 1 R~' ... Esta­
belecendo (~nardas para Fieis dos Ar­
mazens d' Alfandcga , e dando-lhes 
i nstrucções ........... ~ . . . . . . . . . . nr» 

N.o H2.-Em1li· de Outubro de 18/,1, .. !)e­
clara que os Juizes dos ]''eitos da 
},azenda são os competentes, para 
procederem ás lotações dos Oflicios. 91 

N.0 g;J.- JlJSTIÇA.- Aviso de 11,. de Ou­
tubro de 18l~'t·. Ao Presidente da I>ro­
vincia de J>ernatnbnco, declarando 
que n' 3-qnelles r-rcrn1os , etn qnc, 
por serem populosos , estão separa-
das as Varas de Juiz de Orphãos c 
1\Iunici pai , tambem separadas c dis­
tinctas devcrn ser as substitniçõc~, , 
no caso de se acharcrr1 ao Incsnto 
tempo impedidos an1bos os J uizcs 
proprietarios, occupando-se nellas os 
dous respectivos Snpplentcs ...... . 

N. 0 9'1.- Aviso de ·11,. de Outubro de 1RI,I, .. 
Ao }>residente da JlroYincia da llahia, 
declarando que todas as vezes que os 
Juizes de l)az julfj:lrern dentro da 
sua alçada, deve1n executar as suas 
sentenças, embora ~s custa:-; 5ejão 
muito snpcriores nn princip~\\ 

!) 
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N. o 95.- A viso de ·1 ! .. de Outubro de 18·~,4 .. 
Ao Prcsidcn te da rrovincia de rer­
nantlnico, declarando que llO caso 
de achar-se qualquer .h:iz l\1nnicipal 
substituindo o lun:ar de Juiz do Ci­
-vel da sna respccli Ya Cornarca, <le­
ve exercer a sua jnrisdicção do nlCS­
mo 1nodo c C<Hn a HlCStna arnplitu­
de co1n que o faria aquelJc Juiz , 
se estivesse cn1 cxcrcicio ellcctivo. ·I 00 

N. b gG.- A viso de 15 de Outubro de '181,J,. 
Ao rrcsidenle da ProYincia de Jler-
namhuco, declarantlo não haver in- I 
compatibilidade na accumul:tção da 
jurisdicçao CiYil e da Criminal no 1 

Juiz 1\'lnnicipal, quando este substi-
tue os respccti vos .Juizes de Di rei to 
e do C i vel . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . 1 O ·I . 

N.o 97.--- FAZENDA.- Em 23 de Outubro ~ 
de 184.!,.. O l\Ion te Pio ás viu v as dos 
militares cessa, quando passão a sc-

1 . 'l',l? c:u tH as n n pc1as. . . . . . . . . . . . . . . . . . _ 
N .0 98.- Em 2a de Outubro de 1 fV •. t, .. llr­

clarando a1rçumas disposi~'Õcs do Hc­
rrnlanJcuto de 2G Atwil deste anno, 
rclali v as ao Sello de pro cu raçõe;s, cs­
cript.nras' c tt~aslados' &c. . . . . . . . . 1 o~; 

N .0 99.- Ern 29 de Outubro de 181:./L De­
clarando as attrihuições dos Jlrocn­
radorcs fiscaes das rrhesourarias. . . 1 o'~ 

N/' 100.- I~n'l 29 de Outubro de 18/tlr .. B:~­
clarando que não se deve perrn i Ui r· 
licença para forn1ar Armazcns sola·e 
ap,-na, c que os p,cncros encontrados 
scrn despacho a l>onlo de ernhnrcn-· 
ÇÜCS, ainda rroc Ínnavegavcis, (lP-

- ... ".,.~,"ndidos ........... lnr) 



'<\I 

fianc;a que prcslão os lJarcos, que 
dcspachão para portos do I 111 per i o , 
deve ser cxi{~i<la ainda no caso de~ 
sahircrn cn1 lastro ............. ~. 

N. 0 '1 02.- En1 2D de Outnbro de 11 ~v,{, .. 
I\Jandando que se cutHpra a di~p~­
sição do Art.!,;~ do Hc:~'!JLllnen\o 
de ~) de l\laio d(' 1 ?~'~~~, a rcTei tó 
da aiTecnd<H~·ão do c~pol i o dt~ csl ran­
{~ciro fa1lccido in testado, e pn>Yi­
denciando sobre a r,narda c adnlinis-
tração de taes bens .............. . 

N. 0 '103.- En1 20 de Outubro de ~JR'''"· 
Co!no se deve procctler no caso \li~ 
se praticar a frau(le de cnÜ><HT~r 
para a Costa d' Africa pipas ou bar­
ricas com farinha, dcsp1.chadas pnr 
de aguardente ................... . 

N. 0 104.- Ern 30 de Outubro de 18.1,.1, .• l>or­
centagem que compete aos :Erhprc­
Gados do Juizo _dos rei tos, da F a zen-
da, em virtude do AI Yara de I g d{~ 
Outubro de ,17GO ••••••••••••.••.. 

N .0 105. - Ern :30 de Outuhro de ~1 K'd·. 
!)ando esclarccitncnto sobre o sentido 
rrcnuino da Lei de G de No,·crnbro a 
de '1827, que concede o 1ncio so]:lo 
Ús viu v as, fi U1ns c rnães do~-; !\li I i-
tares ........................... . 

N .0 1 OG. - Ern 30 tlc Ou tu hro de ,18 't'r. As 
sisas das cotnpras c vendas, e tro~,:~s 
dos bens de rniz, são dcYidns, ainda 
que se não f:1ç?io por cscripl.nras pu-

lOG 

108 

)) 

10D 

blicas ........................... I IO 
N·.o 107.- .TUS'rlf~A. -Aviso de 2 de No­

vernbro de ~,IR',.!, .. Ao Pre:~irlf'nfc da 
l)roYincia de l\'Iinas Geracs, dcd~tra 
qne (Y' nrrt.ciars dos Corpo:; tli:~:~ol-...i-
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dos das (~uardas Nacionacs se dcvcrn 
considerar dernittidos. . . . . . . . . . . . .. ·1 ·1 ·1 

N. 0 108.- Aviso de 2 de Novembro de 18/r.lr .. 
Ao l1 residente da Província do 1\la­
ranhão, declara que os Supplentes 
dos Juizes 1\Iunicipaes podern ser de­
mittidos pelos }}residentes de l}rovin-
cia, quando estes du viciarem da sua 
idoneidade, h urna vez que não te­
nhão ainda prestado juramento, e, 
por conseguinte, entrado no cxer­
·cício de suas fu ncções. . . . . . . . . . . . . ~112 

N.o 109.-l-.AZENDA.- Em 5 de Novem­
bro de 18!,. ~-. 1\ porcentagem deduzi­
da do liquido producto dos bens de 
defunto e ausentes; vag-os c do even­
to, compete aos EmpreGados que se 
achão etn actual exerci cio, ao te1npo 
da entrada do dinheiro no respectivo 
.cofre.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 113 

N.o 11 O.- JSUTIÇA.- Aviso de G de No­
vembro de 184./r.. .A.o Presidente da 
Província de Minas Geraes, decla­
rando que ·prohibindo o Decreto de 
18 de Setembro de 1829 aos l1aro­
chos acctunular as funcções de Juiz 
de I)az, que ora constituern h uma 
grande parte das dos Juizes 1\funici­
paes , não .podem exercer estas os 
l 1adres em quanto estiverem paro-
chiat1do. . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . .. . . . . 11 1,. 

N.o 1 ·1 L .. - I,AZENDA.- Etn 8 de Novem­
bro de 184/r.. As propriedades adju­
dicadas á }"azenda Nacional para :Seu 
,pagamento, devem-se arrematar por 
jus~o preço a dinheiro á vjsta, e ja-
·mais a prazos. . . • . . . . . . . . . . . • .• • . i 1 5 

N. o 112.- Em 13 de ·No-vembro de i-8ql, .. 
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.:/ <(' . >' 

O que os En)prcaados da Illustriss;ma / .... ~:· ( . 
Catnara 1\Jnnicipal paaúrão pelo irn- / ·~ 
P.ost~> de 5"' por o/ o não deve ser res~···. ..:--
tituHlo, nao obstante o que poste : .-·: 
riorrnente s~ declarou a respeito do : ~ ;, 
irnpostos estabelecidos pela l.~ei d \ ~:: 
21 de Outubro de ']8!,:3 ........... ~t5 

N.o '113. - Ern 1-'l. de Novembro de 1841,. \\ >ç . ,:)· 
\~ ' / /f A disposição do Art. 227 do Regu- ·~,.~·[· .- 'l 

lamento de 22 de Junho de 183G de- ~ ... .;~= .::::/.· .(~' 
Yc-se entender litteral , e restricta-
Inentc observar en1 todos os casos etn 
que se verificar algutnas lias difl'eren-
ças nelle e~pccificados. . . . . . . . . . . . . 11 G 

N .0 '111,..- E1n 15 de Novembro de 181,.4 .. 
Onde não houver Escrivão privativo 
dos feitos da Fazenda, o do Civel que 
servir aquelle lugar não tem direito 
a ordenado, e só ás porcentagens , 
c aos emolumentos e salarios que lhe 
con1petirem das pa-rtes. . . . . . . . . . . . 117 

N. 0 115.- Em 21 de Novembro de 184.1, .. 
Os aencros despachados sobre agua , 
que não desen1barcão ou embarcão 
nas pontes dos Consulados, não estão 
sujei tos ás despezas de Capatazias. . . >l 

N. 0 11 G. ~- Em 2:3 de Novernhro de 181•.1, .• 
Os 'Thesoureiros das rrhesourarias, 
quando eleitos ·vereadores , não de-
Yenl ser substituídos pelos seus I~~ieis, 
pois que uão he o caso de legititno 
impcdin1ento, de que trata a Lei de 
!,. de Outubro de 18:31 , e cumpre 
que se observem a este respeito as 
ordens anteriormente expedidas. . . . 1 ·18 

N. o 1'17.- Etn 25 de Novembro de 18! •. 1, .• 
O imposto sobre as lojas he lançado 
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sobre a casa, scrn altcn~·ão ús di ver-
~.as cs pcci cs de Jlf·n·ocio. . . . . . . . . . . . 1 I~ t 

N ." 11 ~L--- E~n '27 ]~o~.·(•tnhro de 1 ~~ri .ti·. O r-

~~ 1 f' 
l '1. 

~.'l O 
.L' • 

N.n 

N.() 

( ' ' 'I ' '' 'l <) l '· ~ ' ' '· •. 'l ' ' l'; '\ ( 1 '' • \ l'" ' : 1 "l 'I ' ' t j 'r' t ~'t i•::... l -~·u,! tl l.o _,,.. ~u ... i' <.('-\\....(. • .... {y( 

'! "''"'(l'';t'l 1l•) 1"11\''l)''{'~l!t) ···~-· w;~.,-,1'''---l J t. ... ., ..... lõ ' ·- \ l J ~ 'lJ 1• !. I. • / ~ "-- t. 1. t ::> J. .J \._} -' ..... 

rad~H'CS Fi~~cacs da~; TLc'~nnt·ari~~s, ia­
t f "'. i ! . os j'( \ \-I)()' ' 1 I I :' 'l ( " " ~ ' ' ~ • l d /l {) dI' ... c. ~J. ..._' .. ''~i'~'-~''-J 1,._ )k_'\,\..•_1" .. ~ ... - . v 

l\ ! l Y c! n 1) r o {L~ 1 ~~ 'l '~ c ~ : : c o: lll' a.r in . . . n 

1 i :) . --- E n 1 ; ; O d c ;* ~ o \'c ~ n L r o d c 1 ~ ~ '1 L 
0 cxpcd:t.•nt~ qtlC o (t~'{IUblllCH(O das 
J\U~!~idc~:~·as Jn:HHia p<1;;ar cn1 di\·cr-
sos Artig·o:_;, con1o Inu!ta, n;1o csLÍ 
cornprchcndido nos Direitos de con­
~:.nrno da noYa Tarifa, c deve-se con­
tinuai· a t·ohrar, c:-:,ct'iptnrando-sc na 
coiunu1a das nudlas ...... o ••••••• 

120.- Etn f) de DczetnLro de :J g.'1'1. 
J)ctennioa-:.:.c o n1odo por que dc·;c 
cu trar e s~~ h i r , nas Thc3ourarias, o 
dinheiro totnado pnr· ern presti 1110 do~;, 
C o fn' s d os O r p h :i o~., . . . . . . . . o • • • • • • 

'1 '2 ·J o- Etn 1 7 de Dczenlhro de ~Jt;l, ',. 
Declarando o ArLi0·o I!;. do Her)',ula-

'' t Jncnt.o de l ;, de .ftudto dc::ilc anuo, 
a re;:;pcilo do 1an~'(trncnto para a co­
hrau~;a do iuJ poslo sobre as lojas ... 

~122 o - ]~nl J 7 de~ DezerH bro de ·J fi .'i. L 
O !__)c ereto de ·1 ~) de Abril llo o ;v, H 
não h c cxtensi v o ús Seerctat·ias das 
Thcsourarias das Províncias. Declara­
se cotno · se dc,·c proceder na pcr­
cep~'ãu de eruolu tu cu tos de ordens a 
[t nn· de partes, e de nonlcaçiJes 
feiras pl'l!;S Pre~;.identcs das l?rovjncias. 

12;L -- Eru 2 1 de Dczetn bro de I H'1'1. 
fli:tnda cnrnprir o .Decreto ll. 0 :~N:2 de 
'' 

1 
r' '· '1 ,. ,, l't•b f j \"0 ao:-; Snl H'í'··-

1 '20 

I '21 

1'22 



• 

salentes, não obstante a disposiç·ão / .. ·: 
do Art. !,. • o do di to Decreto ....... :' 1 '1~~ 

\J.<" 12't·.- Ern 23 de Dczernhro de '1 fV1'J.
1
' 

Declara que não se p<)de f~u:cr a(\UÍ 
arretnatação de bens cxi::.tc·u lcs cHi 
paiz Estranr~eiro , pois q uc uão c:s~;\ 
tão sujeitos ao Juizo de Orph:tos. HCnl 

ús J.~c'is do Brnsil ............ : .... ' 
~.(' 12:>.-- En1 28 de Dezciubro de ts.',:~. 

,, (I 

; ~ . 

Deve cun1prir-sc o Art. ~~-~~ do itcgula­
tnen to de V de l\Iaio de 18 V2, a re::pci--
r.o das heranças jacente;;, c bcn:s y;:r~os 
existentes no Brasil, p~~rtc:H·c~ntt·s a. 
Estran.0:ciros de <ru~ll<juer f"J.:H<ú) ••.. u J 

l"l{l.- I~rn 28 dcDezcn1hrn de iBlr'!·. () 
Ajudante do J>rocuradnr dos Ft•i los dc-
Ye considerar-se corno o !\judanlc dn 
Procurador da Fazenda , na co11 for­
nlidade dos Decretos de ·1 g de Novern-
bro de ·I (j~)O, c 8 de Scternbro de ·i (1();''. 

1'27·.- (;LJEIUtA.- C!rcul~u· de :2::\ de~ 
llezcrn bro d c '18 ': '1·. ] h·d ar~111 d D q 1 w 
os H lhos dos l\'Icrnbros de q Ut:lq; 1 !..~r d;1~.-
0nlens honorificas do hnpcrio t_;ú po~!-
são occupar· a classe de sq~n ndn::; Ca­
detes, salvo se tivcrcn1 a~, habilila­
<;_·ücs precisas para ser 1. 1

)'' Cadt~tcs .. 

_~\DDITA1\IEN1_,0 AO CADEHNO 2." 

N .0 ·1. - (}UERHA.- Provisão do Conse­
lho Suprerno l'Iilita.r de '2D de feve-­
reiro de ~1S!,J,_ • •••••••.••.••.•.... 

AIHJITA!\lENrro AO CADERNO .':-.u 

~ .() 1. - (~UERitA.- l)rovisão do Conse­
lho Supremo l\Iilitar de 2.1. de Abri 1 
(le 'J ~~~I, .•••••••••••••••••••••••.. 

~ '·~ :-:n do Conselltn Snpren1n ~li--

l·)!", 
~ """"'t ' 

~-~r: 



C()LLEt~(,:\o D,\S DECIS()ES DO Ct)\EH~O 
no Bltt\SIL. 

N .0 I.- L\lPEitlO.- Ern G de Janeiro de ·1 ~44. 
- /),>clara que as hcenças concedidas aos 
Lentes dos (;urso.ll J urúhcos , pela rcspeciÚ'a 
('ongregarão, se de, 1enl entender restrt"cta-
1nentc para que os licencúulos possão dcz."­
:r:ru· de e;rcrcer as .funcrties ~4 cadcnz,-cas. 

'fendo sido presente a Sua l\lat~estade o lrn­
pcrador o Officio de 13 de Outubro ultin1o, <~IH 
que o })residente dessa }>ro,·incia entra crn du­
vida se corn as licenças, <pte, nos f(~l'rnos do 
Artirro t,._o C:tl>· 17 dos Estatutos dos ~ursos Ju-

~ J 

ridicos do lntperio, he a Con{~rt'!~a~::ío autori-
sa(la a conceder aos respectivos Lentes, pod<·tn 
estes sahit' para f()ra da Província scn1 conhe­
cirncnl.o da pritneira 1\utoridadc d'(•ll(l: llonn· 
o í\1esrno Auf}Usto Senhor por lH'lll JJeclarêlr <JlH~ 
taes licell~'as se de\·eru entender re~l r·ict a rnen I e 
concedidas para que os licenciados possão d<·i­
xar· de exercer as func~·ües Acadernicas, c rwda 
n1ais; cutnprindo-lhes por tanto, quando per­
tendão saltir da Vr·ovincia, que sol iciff'Jll do 
Presidente d 'e lia espccia l perrn issão para o f:t-·· 
zeretn. O <ptc conuuunico a Y. S. para st'll ('O-· 

nhecirncnto, c execu<;ão. 
Deos Guard·~ a \. S. Palacio do H i o de Ja­

neiro ern 5 de .!:•!' ·,.o de ')~v,'..- Jo:·/· AntouiP 
da Silva 1\'):,\"a. 'liredol' inlf'l inn do Cnr':io 

1' 
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'·n 2.- JESTICA. ·- Avi:.o de ·12 Je .Janeiro 
<le '18!t-/L -A·~) [Jresidente da ]Jrovincia de 
)}finas {;eraes, dt~clarando a que Autorida­
des li 1'nlnuzaes co1npete e.TclusÚ)(tnlenfe a 
conc&ssão de ()rdens de f/ abeas Corpus. 

lllrn. e Exrn. Sr.- Sua 1\lagestade o Impe­
rador, Tendo tonHulo crn consideraçào as du­
vidas pr~postas p_~lo J~~iz d~ ll-ir~i_to_ in_terino d~ 
f :oncarca <lo s(~ITO' que v. Ex. remett.eo ern 
~eu OHicio n." 10~t de 1q de Deze1nbro pp., 
i\Ianda declarar a V. Ex., ern solu~;ão ús ditas 
duvidas: 1

}.
0

, que, Ú vi:jf.a do§ 8. 0 do Arti[~O /,.;38 
do H_ep,-nlarnento n. 0 '120 de :Jt de Janeiro de 
;1 H/,2, he manifesto não cotnpetir a concessão 
d(~ ordens de llabeas Corpus aos J uize:; l\1 unici­
paes, e sitn exdusÍ\'arneulc aos Juizes de J)i­
reito, .1\ela~~ües, e Suprerno 'fribnual de Jus­
tiçn: 2. 0

, que não houve excesso, netn incotn­
petencia da parte de V. 'Ex. ern tnandar pren­
der e processar aos OHiciaes que deixárão fu_.. 
nir presos conunettidos á sua guarda' por· con­
ui vencia, visto que o criJne er·a inafiançavel,. 
e não havia por isso necessidade de se lhes for­
rnar prcviarncnte a culpa : :L o, que dado que 
ln11n Presid('n te de Província ordenas..r;;e h urna 
prisão illep,-alrnentc, a orden1 de Habeas Cor­
pns a favor (~o preso não poderia ser conce­
dida senão pelo Snpren1o 1,ribunal de Justiça,. 
visto a disposição do § 7. 0 do Artigo 69 da Lei 
de :1 de Dezembro de 18/J-1. O que participo a 
·v. Ex. pal'a que assim o faça constar ao dito 
Juiz de Direito interino. 

Deos Guarde a V. Ex. Palacio do Rio de 
Janeiro em 12 de Janeiro de 1·84/f.. -IIonori<> 
Hermeto Carneiro Leão. -Sr. Presidente da P1·o-
1ri ncia de Minas Ger·ae~. 

1 
j 
I 
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N .0 :l. -l'AZENDc\. -- Ern 12 de Janeiro de 
18!,.4,. - As jus ti lr'caçôes de qua !quer especie 
não são sujeitas ao pagan1ennto da J)ecinza. 

Joactuint F1·ancisco Vianna, Presidente do 
Tribunal do Thesouro I)ublico Nacional, rP~­
ponde ao Officio n. o 82 do Sr. lnspcctor da Thc­
souraria da Província de Santa Catharina de 28 
de Seten~hro ultimo, que se conforma corno vo­
to do Juiz 1\1unicipal e de Orphãos, que acorn­
panhou o citado Officio; porque elle seguio a. 
litteral disposição da decisão do Governo n. o 71 
de· 18 de Junho de 18lt.2, que expressatnente 
exclue do irnposto da Decirna as jnstificaç()es 
de qualquer especie, e declara ([UC clle a. deve 
haver tão sotnente daquillo que he dernanda 
propriamente tal; sendo certo que as justi­
ficações, ou habilitações para a cobrança das 
dividas, de que se trata, não entrão nesta clas­
se, pois são processos, e formalidades q~1e a Lei 
e·xige, como irndispensaveis para a prova do 
debito, estando a isso cotnpcllidos os credores , 
que de outra sorte não podc1n haver o seu ctn­
bolso, por rnais n1anifesto que seja o direi to. 

Thesouro Publico Nacional e1n 12 de Ja­
neh·o de 1844. -· Joaquirn f,rancisco Vianna. 

N.o !,.. - Ern 15 de Janeiro de '18-'tl.- As Ca­
maras lJrlunicipaes não são incluidas no nu­
t)iero das Corporações de mão rnorta, e por 
isso não estão suieitos os seus predios rí se­
gunda Decima. · 

Joaquim f,rancisco Vianna, }}residente do 
Tribunal do Thesouro Publico Nacional , decla.­
J'à. ao Sr. lnspector da Thesouraria da l'rovin­
cia dé . . . . . . que h a vendo-se susci tadu a ques~ 
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·üio se deven1 , ou não ser consideradas Lorpo-· 
raçücs de tnão morta as Can1aras l\lunicipaes 
para o etreito de SCI'Cill sujeitos [L serruntla De­
cirna, imposta ao3 prcdios dessas Corporaçücs; 
JlouYc S. 1\J. o lrnperador (YH' hc1n, Cnnf'orrnnn­
do-:.;<: corn o Parecer da Sen::io de Fazenda do 
cl)l)~l~lho d' Esta.do, resoln~l' {~fll ;~ deste lllCZ' 

qtH' as Carnaras l\lnnicipac~ n:lo são inclnida~ 
no nunH·r·o das Corpora</,es de rnão tnort:t, e 
por isso Hiln sujeita:-; ú. irnpo~i~::'lo da seg:und;t 
Decitna. 

l'hcsnnro Publi(·o ~~acinn;d ern I:> de .Ja--
nciro ch• u! r J · li'"' r r.---, oaqtlllll Francisco Vi:tnna. 

~ • n ;; • --- E l n l() d c J a n c i I' O d c l ~ ', l·. - A ( hs­
l}[),~·ú·ão rfo ..rdrt/go f'l.'' do J:e:.tlllanlento n." 1 ;)G 
de ig dP ".Jbrz1<de JN'r2, s;) lt'fll rtf'f'!lr·oçrin 
no illluÚf'ipio da ('rJrtc. 

llltn. e Exrn. Sr.---- Cotn a ( )nfern indusa 
H. 0 ~;, (JUC V. Ex. traHsrniU.ir:Í. :t Thesouraria df~ssa 
Provinci~t, n~io sú fica respondido o Oflicio n. 0 

78 f{UC V. Ex. rne diri~io ern 1 ~~ de Outubro 
•tltin•o, l.ransrnif.findn o da Th,•sonraria sob n." 
·I ·J.;~) 1 4·onto Yl~r:i V. E\. q_11al s(ja a lrnpcrial 
HesoltH:ilo flccrc~t do ohj•~clo de que l.rata o 
UH~stno OrJicio, :'t qual\'. Ex. rnandar;', ela r prorn­
pfa execução. 

E porque o I nsp{~ctor élcclara ern seu di to 
Ollicio t(Ue desde 1\larço de 1 H'1-:J, ern virtude 
de ordern de hurn dos antecessores de V. Ex. , 
est.:i cn1 ohservancia nessa Provincia o disposto 
110 .i\ rtir~o r). o do nev,u la nn~n to 11. o 1 :>G de 1N de 
·\hril d(~ Jl·V,2; Onlena ~. \1. o hnperador .([tl<' 

V. Ex. fa<"·a snspenclcr ÍtnnH~diatarncnte a •·xecu­
(~:-lo do rcf(~rido A r f i~;·n , (' d(', as suas onlcns par:\ 
liJflP :1 t':tz<'!td;r ·~;I!·Íon;rl -.;~·j:• indcrnnisad:r dn 

i 
i 
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i1npo~to da s1za que se lhe eslt\Tl' devendo, 
se por \·entnra ern alr~urn caso l.t~ve ln~ar a 
isenção do paGarnen to dei! e por yj rl udc da 
disposi<;il~l do ref{~rido Artir_~o; do que~ tnda <le­
vcr{t V. Ex. dar conta por esla St•cr~·!a:·i~• de 
Estado. 

llcos C11arde a \. E'\:. Palacio do gjo d;• Ja-
1 {. I ' . • 1 ... ~ ' ' I • u c 1 r o e Ill , < e . a t H· 11 ·o ( 1 <' () 1 ' • ----- • o a : I' 1 H 11 

Francisco Vianna.- Sr. i'rl·:-:id('JÜ(' <h PrnYÍnci:t. 
d e '\I i na :--; C <' r: H·~ . 

J~ • o ( ; • .I o a q u i n 1 F r a n c i ~c o \" i ; : 111 w , F 1 '<'E' i d c a l e 
do Tribunal do Thc;~onro Publico ~~(tciou:ll, par­
ticipa ao Sr. fn::;peclor da Thl'~;ouraria da Pro­
Yincia de l\li11as Geraes, que S. !\L o hnpcrador 
Confónnando-se COIH o Parecer da s~~c<_;ã() de 
Fazenda do Conselho d' Esl:ulo ~oiH't' a con­
sulta que faz o JIH~SillO Sr. luspcclor , se a dis-

l>osicão do r\ rttfl'O ;, . o do Herr, u larnen (() 1}. o 'I f>t) de 
..,. t J 1.. 

:lH de Abri I de~ ·18 ',2 , q 11e dispensa a siza dos 
bens ;uljt~dic;ultb /1 Fazen1la, (ptando os herdei­
ros dentro de 2 '1 horas depois de j u l~~ada a p~r­
tilha , os totnarern, c pa[~arern, p1')de ser appli­
cada {t cobratu;a da taxa de herau~~a~ , c lcr~ados 
pertt~nccnte ;'t llentla Provincial; Houve por he1n 
ltesol ve1· e:n G deste tnez , <prc não p<'Hle ter lugar 
tal applic<u"·iln nern por autorisação <lo Governo, 
ao qual pelo ArtiGo ~1 7 da Lei de ~HJ de Novern-
bro de ~J8l J , n.,., 2l:;, foi pcnnittido fazer a 
altera~;ão das Leis crn vigor :'.cerca da referida 
taxa, sorncnle 110 1\lunicipio da Ctn'l.c, ficando 
por conscquencia nas 11rovincias ern plena exe­
cução a LeGislação anterior, não obstanlc aqucllc 
Iterrularncntto feito ern virtude do dito ArtiGo 
17, ncrn pela do Presidente da l'rovincia, on 
Asscrnhléa Provincial, porque n;_lo cabe nas attri­
hui(:út~~ twrn do CnYf't'llll, tt~!n d:l :\:-:.::::,·rnl,h:a Pro--
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vincial isentar os contribuintes do pagatncnlo 
do imposto da siza que he rreral. 

Thesouro Publico Nacional en1 'I G de .Ja­
neiro de 18!,.t, .. -Joaquirn Francisco -Vianna. 

N. o 7. -· En1 '18 de J anciro de 18t, ', .. -Os N av/os 
nzercantes fretados nos portos do l mperio 
para servirern como partes das Esquadras 
Estrangeiras nelles estacionadas, são st~jeitos 
ao paganzento da ancoragen1 até o dia enl que 
passtio a gozar dos j(Jros de 1\rtH'ios de Guerra. 

O Sr. Adrninistradot· do Consulado fique na 
íntelligencia de que os Navios lnercantes que 
por fretamentos feitos neste porto para servi­
rem por qualquer modo como parte das F~­
quadras Estrangeiras, Lern corno' succedeo ulti­
mam,énte· . com a Barca lngleza ~ luancaslúte 
~itck-. €Stão sujeitos ao paga~nto da anco­
ragem at~ o dia erri que passarern a gozar dos 
foros de Navios de Guerra, em conse<tuencia do 
que deve mandar procedet· na. arrecadação do 
que devesse pagar não só a dita Bar-ta" como 
todos os mais que anteriorrnente se tcnhão acha­
do no rnesmo caso, o que rnandartÍ. examinar, 
e nesta conformidade se tem exigido . do Sr. 
Minist:ro da l\farinha a expedição das necessarias 
ordens, ao Comrnandante da Fortaleza do Vil­
legaignon. 

l-tio em 18 de Janeiro de 181,.!~-o -· Joaquim 
}"'ranci:sco Vianua. 

1 
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N ." ~.-JUSTIÇA.- ~irculal' de 22 de Janei­
ro de '18!h\ .. - J)irigida avs })residentes das 
I' ro,,incias, declarando que o Juiz de Dz"rei­
to rerno,,ido de sua Conz:t rca para outra, 
a1'nda quando se ,,((o a presente o successor, 
de,,e passar a vara do cargo ao ,/ui~ Jlfu­
nl'cipal, que lhe esiÚ't'r nuu·cado conzo suh­
.~·túuto, Únllled/({/clnlenfe que receber participa­
~ {f(_) (dficial da n·nzorr!u, <~:c. 

rrenuo acontecido ((llC al{}llHS J uizcs de Di­
reito . rernovidos de suas Co1narcas para outras 
por Decreto hnperial, ~e dcixú rã o fica[' nellas, 
inutilisauôo assirn a providencia, <(Ue o Gover­
no julr~a de necessidade ou interesse publico, e 
tanto rnais qne ús vezes a irnpossibilidade de 
apresentar-se o snccessor a tornar posse vem 
apoiar a negligencia do .Juiz re1novido , cuja re­
sidencia e jurisdicção na Comarca em alguns 
casos póde até concorrer para a perturbação da 
publica tranquillidade: 1\·Janda Sua J\1agestade o 
lrnperador Declarar a ,r.Ex., que o Juiz de Di­
reito rernovido de sua Cotnarca para outra, 
ainda quando se não apresente o successor, deve 
passar a vara e o exerci cio do cargo ao Juiz 
l~lunicipal, que lhe- estiver marcado corno sub­
stituto, immcdiatainente que receber participa­
ção Official da rernoção , e que do contrario in­
corre nas penas do Artigo ~140 do Codigo Cri­
minal ; e que deve ou trosi tn , para não perder 
o direito ú perpetuidade do seu cargo, e ás 
outras vantagens que lhe são inherentes, so­
licitar logo o seu titulo da nova Comarca, e 
trataF de partir para ella a ton1ar posse , fican­
do tambcrn entendido que desde o rnotnento 
etn que ti ver noticia da remoção , perde o di­
reito ao onlf~Hado, ainda que o succcssor se não 
nprPsente, poi~ nPs~e caso sPr~ parro n ordena-
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do ao suLsriLuto; sah·o quando por justificado~:. 
snotivos o GoYcrno ltnpcri;tl lhe conceder [iceu­
~;a corn vencirnento de ord(~nado. O que tudo 
lenho de COilliJlllllicar a\. E\:. para que o r~u.;a 
executar, quando se der o ca~n; e alt~ru das 
ordens ú The~ouraria para su:.:pens:io do orde­
nado, expe~;a tarnhenl as nescessarias para se 
f~tzer effecti v a a responsahi lidadt~ aos que nclla 
Li vere In incorrido. 

Dcos Guarde a 'r. Ex. Patacio (lo Rio de Ja­
ncitfo em 22 de .Taneir·o de ~) 8'•·'"-- llonorio 
llcrrncto Carneiro Leão.- Sr. Presidente da Pro­
víncia do Hio de .Janeiro. 

Na mestna eonfonnidade aos Presidenles da~ 
dt ·n1a is l)roYi uci<~s do In q wrio. 

---· ----- .. -- .. -- ... -

N .0 ~)- Cir·cular de 2V de Janeiro de 1 Hl,.lr. --­
J)irigida aos ]J resúienll's rias P rovillcias, de­
clarando que a palavra- JJlagistrados- enz­
pregarla no § 7. 0 do J1rtt'go 1 (H da {~onsti­
tuição, C(Jfllprefu>nc/t! nrro SfJ OS Juizes âe f}t'­

l'e'ÚO, que presúlcnl ris {"o111arcns, 1nas tanz­
IJenz os ilfenzbros das lfelacves e 1'ribunaes su­
periort?S _; t' que os .lut'z.es ,JfúlllClfJacs , de ()r­
phãos, C'luifes de Polt'cút, lJl'legallo, .Sulnle-· 
legado e .Juizes de j.J(l~, posto que possrlo ser 
suspensos pelo Governo lnzperial, srl.o tarn­
!Jenz sujeitos a sercrn-no pelos Presidentes dlJ 
fJ ro vincias , co1no pernzittc o § 8. 0 do A ri igo 
r). 0 da Lei de 3 de ()utubro de '18:~!; .. 

Sua l\'lagestade o I tnprador Tontando ean 
Consideração as duvidas que ten1 apparecido so­
bre a intelligencia da palavra - 1\1agistrados­
nos éasos em que a Constituição do lrnperio al­
trihue ao Poder· 1\rloderador a falcnldade de sus­
p(\tHJ(\1-os, e Ou Yindo o Cons(\lho d'E~fatlo, <·orn 
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cuja opinião Ilou ve por ben1 Conforuwr-sc, Or­
denou-nie, que cotnmunica~sc a V. Ex. para scr­
vit· de regTa nos casos occurrentes, que a pa­
lavra- i\'laaistrados- etnpreGada no~; 1·.o do \r­
ligo 1 O ·1 da Constituição do Itnperio , eonlpn~­
h cndc não ~.-. os J u izcs de })irei to que prcsi­
dcrn cís Cotnarcas, HHlS tamben1 os 1\Jernhro~ 
das Ilelaçücs e Tribunaes superiores, que faui­
hctn ~ão Juizes de Direi lo, pois que applicuo a 
Lei ao f~1cto, c ~ão perpct nos; n1as que ll:ÍP 

;tcontecc o n1c~n1o cotn os Juizes l\lunicipaes, de 
Orphãos, Chefes de J>olicia, De1egados, Snhdc­
lcaados c Juizes de l)az, os quacs, posto qut· 
<·orrt rnaior razão po~s:io ser suspen~os pelo f~o-­
" c r· no 1rn per i al , são ta rn hcn1 sujei tos a ~e­
n'n1-no pelos !>residentes de l)rovincias, corno 
o pern1itte o § 8. 0 do i\r·ti(}O 5. 0 da Lei df~ ;~ 
de Outubro de 1B:11,.; o que toda,·ia não obsta 
a que o~ mesmos Presidentes devão exercer es­
~a ,attrihni~:ão con1 a n1oderação que pede lnuu 
acto de tnnla GrasiJadc. 

De os Guarde a Y. Ex. J>alacio do:. H i(_\ de 
.Jaueiro em 2D de Janeiro de ·18.'r.'r.- llouoric• 
1Jcrn1eto Carneiro Leão. - Sr. Presidente da 
Pr~ovincia da l~ahia . 

. Na 1nesrna con fónn idade aos Prcsideu te~ ela~ 
detnais Províncias do f1npcrio. 

~.o I O.- I1~AZENDA -Em :31 de Janeiro de 
18',!, .. - Determina corno .se deve pagar o sei­
lo dos Correios dos autos e precatorios de 
causas, ent que a Fazenda !Vacionalfor parte. 

Joaquim f.,rancisco Vianna, Presidente d<) 
Tribunal do Thesouro Publico Nacional, orde­
na que sejão pagos nos Correios os direitos <plt~ 
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o tlevem ser dos autos, ou quaesquer Precato­
rias, que por elles passarem, de causas em que 
a Fazenda Nacional for parte, providencian­
do-se que os Escrivães, ou as pessoas que rece­
IH·reru os di tos autos lancetn ncllcs por e1nen ta 
o~ direitos, para que se cobren1 a final con1 a~" 
outras custas, quando a 1nesn1a .Fazenda for 
\·t·Hcedora. O que o Sr lnspector da Thes<Hll'aria 
da. Província de ....... cumprirú. 

rrhesouro }lnblico Nacional eln :l 1 de Ja-­
neiro de 1R'I·l. -.Joa(Jllirn Francisco Vianna. 
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COLLECÇÃO DAS DECISÕES DO GO\;ERNO 
JJO BRASIL. 

TOMO 7. ° C\.DEit ;\"() 2." 

N. o 1 L. - FAZENilA .. - En1 7 de Fevereiro de 
184.!,.. - Os fi lhos n1enores dos nu'litares não 
continulio a· receber a parte que lhes tocar 
dos soldos de seus pais, quando venção pe­
los Cofres ]Jublico.~ soldos, t!,-c. 

1\Janoel Alves Branco, Presidente do Tribu-­
nal do rrhesouro Publico Nacional, respondendo 
ao Olficio do Sr. Inspector da 1'hesouraria da 
Provincia do Pará de 28 de Agosto do anno 
passado, n.n l,.n, relativamente a dever-se ou não 
continuar a abonar· aos filhos menores de dezoi­
to annos dos Officiacs fallecidos, que passarem 
a receber outros vencirnentos da }"'azenda Publi­
ca na qualidade de soldados , ou praças do Exer­
cito, e Marinha, o re~pectivo meio soldo; de­
clara que h e fóra de duvida, que nas pala \Tas 
da Lei, Tença , Pensão , Officio, Emprego, &c. 
está comprehcndido o soldo proveniente de qual­
quer praça. :Ern consequcncia pois cumpre fazer 
ccssae toda a accumulação que por má intelli­
r,cncia da J..~ei , no caso de que se trata , tenha 
lugar ne~sa J>rovincia, c indemnisar os Cofn~s 
l)ublicos do que assim mal se haja pago. 

Thcsouro Publico Nacional em 7 de "Feve­
reiro de 1H/ ... t,.- 1\lanocl L\h'CS nranco. 
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.N ... I~.- JUSTIÇA.- Aviso tle ·15 de Fevereiro 
de '181,.!,.. - Dirigr'do ao Presidente do l 1ard, 
declarando que a nenluuna Autoridade lze 
licito ordenar ou consentir que os réos ou indi­
ciado . .; saiiio da prisão , nos casos cnz que as 
Lel's TJutndiío que se.flio nn estrjão presos , .H'ntlo 
em virtude de fiança adnlillúla e prestad,-t no ... 
ft~rmos ltJgaes. 

llhn. e :Exn1. Sr.- Dando Y. Ex. parte 1 

en1 o sen officio n. o 1 O de 1 r, do tnez an tece­
dente, dirigido a este 1\1 iuisterio da Justiça, da 
fuga de lnun pre~o da cadea. dessa Cidade , c1n 
razão de ter o Chefe de Policia interino concedido 
perrnissão ao dito preso para sahir, fundando-se 
em que podia dar- taes licenças a presos não 
~entenciados, por isso que nenlnuna Lei a prohi­
bia, Sua l\Iar,estade o lrnperador l\1anda decla­
rar a V. Ex. , que a opinião do referido Chefe de 
Policia interino he errouea, visto que a ne­
nhurna Autoridade, de <tualquer natureza que 
seja, he licito ordenar ou consentir que os réos 
ou indiciados saião da pr·isão ou estejão fúra 
d' ella, nos casos en1 que as Leis mandão quP 
sejão e cstejão presos antes ou depois de culpa. 
formada, a não ser em virtude de fiança adrnit­
tida e prestada nos termos por cllas prescri­
tos; e <rue, por consequencia , não entra ent 
duvida, que não havendo disposição alguma de 
Lei que admitta outras excepções, as permissões 
a taes réos e indiciados para andaretn fôra das 
prisões, são illegacs dispensas , com excesso c 
abuso de autoridade. O que comrnunico a V. 
Ex. para seu conhecirnento, e para o fazer con­
star ao mencionado Magistrado. 

Deos Guarde a V. Ex.-Palacio do Rio de Ja­
neiro em 1;; de f"'pvro.-p;n\ -•p '~~'; ''- - -~rn!•nl~) i\ lves 
Tl ' . l : • 

t ~ •• ,~~.,i~~ ... :~;·-~·(·'-"' 

·1 
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N. o ,13- A viso de 15 de Fev€reiro de 18!,.4 .• -
lJiri~·ido ao ZJresidente da 111YH'incia da J>a­
rahJ~ba _. declarando, que não sendo os Sup­
plt'.'lics dos J ui:es lJJunz'rz/Jaes anzo"i"eis, á 
vista da litteral di.fposição do Artigo 19 da 
Lei de :~ de /Je-zeJnbro de 184/1 , só podenl ser 
destituir/os dentro do tt?nzpo do seu legal ex·er­
cicio pelos nzeios reglllares estabelecidos para 
a suspensão e denzisstio dos Lliag1'strados, e 
Enzpregados J->ublicos. 

Ilhn. e Ex1n •. Sr.- Respondendo ao Ofli­
cio de , 1• Ex. n. 0 !,.8, de :H de Ontuhro do 
anuo proxirno findo, diriaido a esf e l\linisterio 
da Justiça, no qual expõe ter dispensado a hum 
supplente do Juiz l\f u nicipal do exereicio deste 
emprego, e até eliminado seu norne da respe­
ctiva lista, por estar convencido, c segundo o 
pensar de outros !}residentes de J>rovincias, que 
estabelecendo o A rti3o 19 da Lei de :~ de JJe­
zeinbro de 18-'t-1 a reforma (IUatricnHal da lista 
dos Juizes Supplentes, não consaf~r<Hl por isso o 
principio de perrnanencia de cada h utn d' cllcs 
na escala da substituição durante o qnatricnnio : 
se me offerece declarar a V. Ex. , de ordent 
de Sua l\fagestade ·o lrnperador·, a quem foi pre­
sente o dito Ollicio, que o Governo Itnperial não 
se pode confonnar com a opinião de V. Ex. a 
tal respeito, á vista da litteral disposição do ci­
tado Artirro 19 , porque, se ahi não forão os 
Supplentes dos Juizes l\Iunicipaes declarados 
atnovi veis , como o forão os Delegados e Sub­
delesados no Artigo 2. o da dita Lei, sô pode1n 
tacs Supplentes set· destituídos dentro do tempo 
do seu legal cxercicio pelo5 Ineios regulares es­
tabelecidos para a suspensão e den1 issão dos l\la­
~istrados, c Ernpreaados pnblicos. O que eornmu­
nico a Y. Fx. p~ra ~na inrf'tlir~f'ncifl «' dPYid~~ 
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Deos Guarde a 'r. Ex. l1alacio do rtio de 
Janeiro ern ·f!) de l .. 'cvereiro de '18!,.!, .. -1\Ianocl 
-"~I vP-s llrauco.- Sr. l)residen te da Provincia da 
I-arahyba. 

N. o ·J !i-. - f"AZ.ENDA. - I~n1 1 g de I~e,·erciro 
de ·18!r-ft.. - Declara-se que conforTne o lle gu­
llunento d(M ~1/jandegas os apprelzensores n(tU 
tefn recurso , 1nas S(J as partes a que1n j(Jf'(to 
apprehendidas as Tnercadoruts. 

[\~)anocl Alves Branco, Presidente do 'Tribu­
nal do Thcsouro l)ublico Nacional , confornJan­
do-se corn a opinião do Sr. lnspector da rrhc-· 
:;ouraria da l)rovincia do Itio (;rande do Sul, 
responde ao seu Oflicio n. o r>8:~ de 5 de AGostu 
ultirno, que o Rer~ularnenlo de 22 de Junho de 
'183() não concede aos appreheusores o recurso 
para o Presidente da I>'ro-vincia, nem delle para 
o rrribunal do Thesouro' Inas sü ás partes a q uern 
forão apprehendidas as rnercadorias. 

Thesouro l)ublico Nacional ern 1 !J de l'evc-­
reiro de 18/l.ll'. ·-1\lanocl Alves Branco. 

N. o ~15.- GUEHRA. - Circular de 19 de I~"evc­
reiro de 18!.,1,.. - Fixando a maneira por que 
se devem abonar os vencintento.s dos OJ!iciaes 
rejor1nados quando cha1nados a .serCJiro actiCJo 
do Exercúo. 

lllrn. e Exm. S1·.- ConTi-ndo estabelecer re­
gras certas que fixem os vencimentos que de-· 
vem ser abonados aos Officiaes reformados quando 
chamados a serviço activo do Exercito: OrJena 
c.~~~·· l\T:)O'(\'"':Hlf' o lrnpp,·:'(~nr· · J }', qne ans rrJf.'-· 



o roi na rio das nuarllÍÇÕeS 1 Otl Sei'Y 1~'0 Ue paz , 
se abone o ~oldo de suas l'tfonua:->' a r;ratiti~a­
cão addicional estabelecida JWlo Decreto <1() 1 .t• 
<"le Dezernbro de ·18 '1l , e as ·tnais va· larrens da 
TahelJa ·'·· 2t~ de ~\Iar<,~o de 1:~'.2;): '2. 0

) <ple 
q ti~liHlo se ~n1 pre[;uern enl ::;~~:·v i co de l'aJn pa­
ll h a , pc rct> h~ o o~; H.>ld.os e 1rra i di c:~ ~;:i o addi­
,.;1)}1'1 -,L, rr.,l,)f~1i., ll\')\.,:,,.l·.yt1'l _,n 'l..:. 0tllf"1 c "'"lll-
'-.......' d • ''- .• , ... _ l lt!!'. o.),J J ... c._ , '\...- ( ~.,_-, .. • <&.~J t (_ 

tap·cus d:t Olf"\cÍonatLt Tabeli(t d:~ ~B de 1\lap~o 
t] ~ 

d(~ 1\~25. O que corHntunico a 'í· Ex. para sua 
inteHit;eucia, e a liru de expedir ueste scHlitlo 
as necessarias ol'dens. 

Deos Cuarde a V. E,. ralacio do Hio de 
Janeiro etn ·1 ~)de rcYereiro de I~·;!, . .', .. - .Jeronitnu 
Francisco Coelho.- Sr. rresidente da _Provi !leia 
t le ........ . 

r~." Hi.- FAZENDA.- Ern 22 de l·~e,·ereiro de 
~Jt:t,.!, .• - Declara o COliJo se deve proceder 
CO/Jl os dec,edores e f;'_ :dores, a quenz se conct!­
derern prestações para paganzentu de suas 
dú,idas. 

1\fanoel AI ves llranco , ]>residente do Tribu­
nal do l'hesouro I>ublico Nacional , L~ndo á vis­
ta o Officio do Sr. lnsp~ctor da 'I'hesouraria da 
l'rovineia do Ceará, de 21 de Janeiro do an­
no passado, n.o 7, pelo qual pede <{UC se lhe de­
clare se a Thesouraria pode conceder presta-­
ções aos devedores da Fazenda Nacional, quer 
em virtude da Lei de 1 :~ de Novcrnbro de 1827, 
quer en1 virtude de ordetn do 'I'ribunal do l'he­
sout·o , sern <ple os fiadores , ou socios nos rcs­
pecti vos con tractos , qucil'ão gozar desse favor , 
ainda In esmo que os devedores oflcreção outros 
liadorcs snflicient(~Inente abonado:-;; P se os anti-· 
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ponsabilidade em que estavão com a demissão· 
dos novos fiadores a ter lugar a hypothese fi-­
gurada, responde qu·e quando os devedores fo­
renl attendidos , e se lhes concedão prestações 
ein virtude da citada Lei de 13 de l"o,Ternbro, 
ou de orden1 expressa do Tribunal do rrhesouro, 
devern ser as dividas reduzidas a letras acceitas 
pelos ditos devedores, sacadas, e endossadas por 
seus fiadores, ou sejão os que já existirem em. 
garantia desftas di vidas, se a isso se prestarerr1 , 
ou sejão ou ti·os de novo otTerecidos , eom a ne­
cessaria e bern verificada idoneidade " ficando 
em tal caso desonérado os anteriores, pelo que 
curnpre h a ver toda a circunspeção na a-cceitação 
dos segundos. 

'rhesouro Publico Nacional em 22 de Feve­
reiro de 184.!r .• - ~'lanoel Alves I~ranco. 

N. 0 17.- Em 22 de Fevereiro de 1-844.- Re-. 
gulanzento sobre as apprehensões de gados fei­
tas pela Recebedoria do- A1unicipio. 

1\1anoel Alves Branco, Presidente do Tribu­
nal do Thesouro Publico Nacional , em confor­
midade da Imperial Resolução de Sua t\1agestade­
o Imperador de vinte deste mez, tomada sobre 
Consulta do Conselho d' Estado, para providen-­
ciar sobre o modo de proceder nas apprehensões 
de gados extraviados aos direitos , Ordena se 
observe o seguinte. 

Art. 1 . o Quando houver apprehensão de 
gados por causa de extravio, na fórma das lnstruc­
ç~es de 28 de Março de 1838,. proceder-se-ha 
na Recebedoria do J\1unicipio da Côrte pela ma­
neira prescripta no Capitulo 17 do Regulamento. 
de 22 de Junho de 183G; fazendo o Adminis­
trador da Recebedoria crr1 caso tal a~ vezes do. 



Achuinistrador do Consulado, c praticatlllo o Ines· 
tno que este pr·atica, no caso <lc apprehensóes de 
~encros e mercadorias. 

Art. 2.n ficão sem effeito os Artigos 1 r> e 
1 () das J nst.t·uccf)es de 28 de J\larco de ·1838. 

Rio de Jan~it·o ern ·2·2 de Feve;·eil'o de ~1 tV,J, .. 
- l\Ianoel Alves Brauco. 

N .0 '18. - Ern 2G de Fever·eiro de 1 S.'t.!a.. -/)e­
c/arando co1no se deve proceder na Tnatricu­
la dos escra(Jos , depois de encerrado o pro­
cesso ria l/leSTilrl nzaln'c!lla. 

l\Ianocl Alves Branco, Presidenlc do Tribu­
nal do Thesour·o Publico Nacional , responde ao 
Oflicio do Sr. Inspector da l'hcsouraria da Pro­
vincia do Maranhão, de 28 de Auosto do anuo 
passado, n.0 95, por que. pede explicações sobre 
o <,lisposto no Artigo 151 do Regulamento de 11 
d~. Abril de 181J.2 , para a arrecadação do in1~ 
posto sobre escravos; qne a palavra - cncel'ra­
nlento- refere-se ao processo da matricula , pa­
ra a qual algum prazo se deveria dar, sem que 
por isso haja razão para não a adrni ttir os es­
CI'avos que voluntariamente se manifestão, ou 
sejão nascidos depois, vindos das fazendas, e lu­
r,ares de fóra da Cidade, ou de outras l)rovin­
cias, para o firo de se pagar a taxa respectiva 
na Cidade , ou Villa para onde vierem residir, 
sen1 a exis-eucia da apresentação dos títulos de 
acquisição, a menos que não s~ia a declaração 
previa do dono, cousirrnatario, procurador, &c. , 
de outro modo seria preciso huma autoridade 
empregada em conhecer a legalidade dos di ver­
sos títulos, e contractos, e a identidade dos es­
cravos o que traria tropeços no n1ovitnento ne­
cessario destes indivíduos 110 trato sncec!~sivo da 
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~.,.ida, e ontr·os inconYenientes; consequentcmentc 
não se deve entender a doutrina do dito A_rtigo 
no sentido restricto, para não ser vexatoria , e 
antifinanceira, como bem observou o sobredito 
Sr. lnspector. 

Thesouro Publico Nacional em 2l) de l',e­
Yereiro de 181,.1,.. - l\fanoel AI ves Branco. 

N. 0 -IU.-Ern 2G dc.revereiro de i844.-Iro.f 
casos e1n que .~e averba a /Jizirna pode1n se­
guir os recursos de appellação .rttspensi('a , 
S(l!n pagamento da mesnza Dizitna. 11 e in­
dispensavel o pagan1ento da /Jizirna toda.~ as 
vezes qne a appellação for nzeramente devo­
lutiva , e nos casos de revista. 

1\lanoel Alves Branco, Presidente do Tr·ibu­
nal do Thesouro Publico Nacional, em solução 
ás duvidas propostas pelo Sr. lnspector da The­
souraria da Provincia da Bahia, no seu Officio de 
7 de Fevereiro, e !,. de Março do anno passado, 
sob n.os 23 e 42, a respeito da intellinencia do 
Decreto de 22 de Outubro de 181,.2, n. o 229, com­
binado com o Artigo '13 do Regulamento de ·1 f} 

de Abril do mesmo anno , declara-lhe que os 
Juizes tem razão quando entendem que nos ca­
sos, em que se a verba a Dizima, póde seguir 
o recurso de appellação suspensiva sem pagamen­
to da mesma Dizima; e tal tem sido a intelli­
gencia que nos Auditorios, e na Relação da Côr­
te se tem dado ao Decreto de 22 de Uu tu bro de 
1842, cuja disposição ficaria aliás inteirarnente 
i nu til; sendo porêtn justa a: intelligenci~ do res­
pecti\"o Procurador },iscal de ser indispensavel 
o pagamento da Dizima nos termos do Artir~o 
1 {~ (1, .. nPrrnlnmPntn. toda~ as YCZCS que a Appcl-
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la cão for Incran1entc devolu ti Ya , e nos casos de 
llt{v ista , porque se mel h:n~ f es recursos não sus­
pendenl os etleitos das Scn lençns, cnrnpr.iudo as 
partes ct~ndernuatlas, que .delles usão , sati.~fc.tzer 
aquelle unposto para ser~uutH'!do de taes, rccur­
~os, da IHC~rna SOrte ([UC S:Ít' obrig·ados tiS UCS­

pezas de traslados, custas, &c., alt~rn de sofl're­
rtnl a execução. 

Thesonro Pu hlico Nacjopa I c1n '2G ele Feve-
reiro de ·1 tVf.'L- J\Ianoel Ah·e.s Branco. 

N.o 20.- Em 2Q de reverciro de ·18!iJ, .. - De­
clara que as ~rlzesourart'as nâo f)(Jdcnt tonzar 
conhecúnento do julgado /}elos lnspectorcs das 
A lfandegas, nas apprelzensões cujo valor não 
exceda a 1 00 ;:tJ réú. 

l\Ianoel Al Yes Branco, J>resitlente do Tri­
bunal do Thesouro rublico Nacional, respon­
dendo ao Ofiicio do Sr. I nspector da Thcsoura­
ria do 1\Iaranhão, do '1. o de Âf~Osto do anuo 
passado, n. o 80 , en1 que pede ~!:r esclarecido 
tiobre o disposto nos Artis·os 28r> e 28l) do He­
f!nlamento de 22 de Junho de ·JS:iG, pelo (IUe 
tJ } • 
respeita ao con 1ecnnento que deve t.onwt· a 
Thesouraria das decisces do I nspcctor d' A lfan­
dega, declara que daut:o o Hcg-uitncnto autori­
dade ao 1 n:;pcctor d' Alfandega, para juluar de­
finitivatnentc das apprehensõcs, cujo ':alor não 
exceda a 1 00 ';fb , c mesmo das de rnaior valor, 
no caso tle revelia; e não recurso se não dos 
que excederem . daquella quantia, he evidente 
que a Thcsouraria não pôde tomar conhecirnen­
to do j uJgado para o corrigir , ou alt('rar de 
qualquer maneira, nerr1 pôde ter para esse fim , 
corno pensa o Sr. Inspector que o Regularnento 
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1nanda re1nctter copia uo tertno de julgan1ento 
á Thesouraria, porque isso seria destruir a al­
~·ada concedida ao luspector d' Alfandcga, he 
sin1 , c bcn1 se deduz da disposição do Jlcr:ula­
Jncn to, para, llO caso de ter havido desscr,·jço, 
:l rrheSOUI'arÍa O ad \·crtir ao Jnspccfor, Otl re-

rJ'} ' 1' 1 · prcseutar ao 1csouro, a 11nl ( c se JH'CYenn 
nos futuros julga1nentos crn casos se1nclhantes. 

rrhesouro J>ublico Nacional f'Ill ~D de J~,€\"('­
J'eiro de 18!,',. ~ 1\lanoel AlYc~ Hranco. 
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COLLECC10 IlAS DECIS01~S DO GOVEltNO 
,) 

DO BRASIL. 

T<HIO t. 0 t:\DrfiNO 
') í) ... 

N.n 2 t - FAZENDA- A viso dí: ~ de J\Jarl~o de 
18lt.f, .. -- Deternu'nando n rnodo de (a:::.cr os 
rlescnntns das _faltas dos J::n?JH'PP, rrdo:, dl' f<'a­
-::.erula. 

l\1anocl Al v e~ Branco, l)resid<~n f.t~ do rrribu­
•wl do Thcsonro J>ublico Nacional , ol'dena que 
para os descontos das faltas dos Etnprq~adog de 
Fazenda, a que se ti ver (le proceder etn exc­
eução ao disposto no Artir,o 1 O I da Lei de !,. 
de Outubro de 1H31, ~~~ divida o on1en:\<lo pe-· 
)os dias de serviço de cada nH~z, do rnesrno 
Jnodo que est{t estabelecido par:1 o~ Empn~{~a­
tlos das Alfandegas e Consulados, nos Artir,os 7H 
e ()!,. dos respectivos U.er,ulamentos. {) que n Sro 
Inspector da 1,hesourarin. da Província ..... . . , 
en1npnra. 

rrhe5ouro Publico Nacional f'nt '! dP. 'lan_·o 
de· '1 H!,. 'r. -~-- J\f n noel A I ,·cs Branco. 
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~.o 22.- (~UEilHA.- Consulta do Conselho Su­
prenlo J\1ili ta r de ~, de l\laq;o ele 1 tVr .. 'f.. -- ]1~/­
.rando a regra so!Jre a n1aneira por que os 
..,4lunznos da h'scoLa Jllilitar da Corte deven~ 
a/untar ao seu ten1po de serviço que contão 
110 l~';rerc,ÚJ dquelle en1. que se Tnatriculdrrio 
na ntes1na Escola, enl C't.rtude dos l~'statutos 
de 25 de Junho de 18:18, publicados conl o 
/)ccreto de 1 l,. de Janeiro de 18a~). 

Parece ao Conselho, tendo en1 vista o f{Ue 
tleterrninão as hnperiaes H.esoluç<)es de 22 de 
.\larço c 20 de l\1aio, tomada sobre Consultas 
de ·13 de ~lar~~o e 8 de 1\1aio, tudo do anno de 
·I Sl~3, a favor do A \feres João Luiz de O li v eira 
Lobo, e do I. o Cadete l.Juiz Ribeiro dos Guirna­
rães l)eixoto, como se vê das copias juntas­
i\ e n-' que se deverão fazer extensivas aquel­
las disposiçües a todos os que se aeltão '"ou para 
o futuro se acharern em identicas circunstan­
cias, observando-se. ern geral o seguinte : 1 . o, 
as pt·aças do Exercito que tendo pertenciclo {t 
Escola 1\liliLar, creada ern virtude dos Estatutos 
de 2G de Junho de 1838, e publicados com o 
llecrcto de '1 /,. de Janeiro de 18:3!), deverão 
ajuntar ao ternpo de serviço que contão no 
Exerci to o dos annos ern qne forão approvados 
na refel'ida ·Escola: 2.0

, os (){ficiaes do Exercito 
que Inostraretn ter sido antes Alferes Alumnos, 
passando desta para aq uella classe, sem inter­
rupç:lo de tempo, deverão contar a antigui­
dade de .Alferes no mesmo Exercito desde a 
data do Decreto qne os pron1ovco ao posto de 
Alferes Ahnnnos. 

Jlarece i(~ttalmente ao Conselho, qne cada 
hum dos individnos a quern possão aproveitar 
as disposições dos arl i aos acirna citados deverão 
~'P''f•-..:ent~r nec.;t.p Tribunal seus cornpetcntes do-
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<~utnentos, a firn de que quanto ao~; cornpl'c­
hendidos no arti~ro 1.0 se ntca constar ú Autori-

tJ ... 

dade compete'nte qual o ternpo de scr,·iço que 
lhes deve sct· contado : e pelo f(UC respeita aos 
incluidos no 2. 0 artigo, para se lhes passar a 
postilla crn sua respectiva Patente sobre a d;tla 
ern <tne deve principiar a ser contada a sua 
an ti[ptidade de A I feres. 

Parece finalrncnte ao Conselho, que o sup­
plicante, seg:nndo os principias aci1na estabele­
cidos, e {t vista dos docurnentos que apresenta, 
dever;Í contar antiguidade de praça desde !,. de 
l\larço de 1 H:l:l, e antif~uidadc do posto de Se­
unndo rrencntc desde '1 H de Julho de ·18-'r I. 

Como par·ece. Paço ein 9 de J\Iarço de ·181,.1, .. 
Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador.-­
Jeronirnó ~:Francisco Coelho. 

N°. 2:1. -Circular de 15 de l\Iarco de 181,./, .. 
Aos Presidentes das ]Jrovincias·>, pe1jz'xando a 
nzaneira e o tenzpo de dar contas da polvol'a 
renzettida para as 1-Jrovincias. 

Illm. e Exm. Sr.- 'Tendo-se eHconlrado 
nas contas da polvora existente, recebida, ven­
dida, e despendida no serviço Nacional , que 
tern sido rernettidas de alf~nrnas .Provi ncias a 
esta Secretaria d'Estado dos Nerrocios da Guerra, 

(J 

pouca clareza e irregularidades , que uecessari o 
h e n1zer desapparecet": Sua 1\laGestadc o lrn pc­
rador lia por bem Determinar <i ne (lS i'efcridas 
contas se.1ão fonnuladas e snhstituilb:-; pela conta 
do 1nndeln jnnfo; dr,vendo Y. E'\. n:lo S(,\ n·--
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n1ctter d' ora ern diante trimeru;ahnente á rnes­
Ina Secretaria as referidas contas formuladas, 
como dito fica; con1o tambem enYiar iguaes 
contas, respectivas aos trimestres passados, a 
contar do 1 . u de Julho ultimo. Por esta occa­
sião tenho a prevenir a \'. Ex., de que járnais 
se de\·t;J·á at-óüar, co1no ~despendida por conta 
do l\Iinisterio da Guerra qualquer quantidade 
de pol v ora, que não for consumida por forças 
ou I~staçües subordinadas aos mesmo l\Iiniste­
rio; curnprindo por isso que, quando \r. Ex. 
haja de rnandar fornecer qualquer quantidade 
daqnelle genero para serviço de Forças ou Re­
partiçôes, que não estejão naquella circunstan­
eia, mas dependão de outro 1\linisterio, faça 
pagar a sua irnportancia pelo Credito respectivo 
a esse :\finisterio. O que communico a V. Ex. para 
sua intelligencia e execução. 

lJeos Guarde a 'r. Ex. Palacio do Rio de 
.laneiro ern t5 de 1\Iarco de 1844. - Jero­
nirno l'rancisco Coelho. - Sr. Pr*~iidente da 
Província do I)ará. 

N. o 21,.- :FAZENDA.-· A viso de 15 de l\larço de 
184-4.- Sobre a fórma da cobrança do Sello 
p"OP")rcional pelos despachos do Consulado e 
A ljàndega para dentro do I mperio. 

l\Janoel Alves Branco , Presidente do Tribu­
nal do 'fhesouro Publico Kacional , de accordo 
corn o Tribunal, responde ao oflicio do Sr. lns­
pector· da Thesouraria da Província do l\Iara­
nhão de 5 de Janeiro deste anno, n. o 3, envia­
do ao -r besouro com otficio do Sr. Presidente 
da Provincia de 1 :~~ do mesmo mez , n. o 7, tra­
tando do esclarecimento c1ue pcdio o lnspector 
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d:t respectiva Alfandega sobre a fórrna da co­
brança do Sello proporcional pelos despachos 
denotninados do Consulado , e d' Alfandega. 
para dentro do lmperio, que, attendendo-se á 
litteral , generica, e indistincta disposit..,~ão da 
Lei de 21 de Outubr·o de 18l~o:3, Artiao ,12, § ,1. 0

, 

o Sello proporcional deve cobrar-se de to~los os 
despachos dos generos na vegatlos por cabota­
gern, que forern expedidos nas Alfandcgas , e 
~onsulados d' onde sahirern , on em que en­
trarein , e que por consequcncia o Sello pro­
porcional, uo caso especial de que tratou o 
]nspector d' Alfandega, referindo-se a despa­
chos de generos idos de Pernarnbuco para o 
1\1aranhão no Bri3ue Escuna Carolina, dever-se­
ia ter pap-o não só na Província de Pernarn­
buco donde sahírão as fazendas , con1o na do 
1\laranhão em que entrárão. · 

'fhesour·o Publico Nacional em 1 r> de 1\lar­
ço de 1844 .. -- l\lanoel Alves llranco. 

N. a. 25- GUERP'-A. _, Consulta do Conselho Su­
premo 1\lilitar de 20 de l\farço de 18/r,lL -
Sobre o Of!icio do Presidente da Província de 
Pernanlbuco de 11 de DezenLbro de 18/r-a , 
aconlpanhado de outro do Conlnutndante das 
Armas da mesma l)rovincia , pedàldo escla­
rect"mentos sobre os seguintes quesitos. 

1.0 Se, nomeado hum Conselho d' Investi­
gação para conhecer da cxistenc1a de (lualqnet· 
delicto, e seus autores, apparecer irnplicado al­
gum Oíficial de Patente superior á do !)residen­
te do Conselho, pôde o Conselho, assim oq~a­
nisado, servir de base ao de guerra, ou se h e 
nti.stcr rnandar conhecer separadarncnte do de-· 



( ~G ) 

licto com1nettido pelo dito Olficial por outro de 
igual, ou superior graduação'! 

2. 0 Se podern ser julgados ern hurn s<) pro­
cesso réos do ruesrno erirne, ernhora SCJão de 
~orpos e rrracluaçües Jifferentes, h urna YCZ qnc 
os VoP·aes tenhão iP"ual, ou SU[lCrior }latente {t 

\.} (} 

do ré o rnais r,rad nado? . 
:J. o Se, na falta de Officiacs disponi n~is das 

tres classes do Exerci to , forern norneados para 
Conselhos de guerra, ou Cornrnissües do ser v iço 
rnilitar 0Hlciac5 da !, .. a classe, corno dcYern ser· 
estes considerados; concorrendo corn aq uellcs crn 
relação ú suas antiauidades; isto he, se os das 
tres classes dcvern preceder aos da !,.. a , sendo 
ela mcsn1a l)aten te, ainda qne rnais modernos'! 

I, .. o Se, crn casos dB nece~sidade, h e perruit­
tido IHnnear para Conselhos, ou outras ~orn­
Inissües do serviço, a Ofliciacs da cxtincta 2.a 
Linha, ernpregados ern postos Íf~Uaes, ou su­
periores na Guarda Nacional; e pela affirrna­
t.i va, corno tlevern ser considerados nos ~ouse­
lhos, ou Conunissões; se pelos postos da extincta 
2 .a Linha, ou da Guarda Nacional, de C[UC ti­
vercrn exerci cio'! 

G.o finalrnente, se, ctn caso de uq;cnte pre­
cisão, he licito fazer recahir as nomeacües fif}U­
radas acirna crn Olliciacs rcforrnadosJ, on l da. 
ex ti neta 2.a Linha, que estiverem empreaados 
ern Cornmissões especiaes do Governo hnperial, 
ou do J>rovincial, como por exemplo o Coronel 
da !,..a classe, Con1nlissario fiscal do l\linisterio 
da Guerra, on se estes Ofliciaes tern I e ai ti n1o 
i rn pedirnento '! 

l)arece ao Conselho, quanto ao pri1neiro 
quesito, que, quando se hou,·cr norneaclo hnrn 
( :onselho de I nvestir,a(:ão para conhecet· da cxis­
tt'ncia de cp1alquer delicto, c ~cus autores, acon­
~~,.,·~l :lnp:,,·r•('(',. r·ny(ll,·iílr, ·d.~~'lltt O{H{·i~d dP P·~-

' J 
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tente supenor á do J>residcntc d' esse Conse­
lho, dever-se-ha mandar conhecer· separada­
nlente do ct·irne perpetrado pelo dito Oflicial, no­
n•eando-se ontt·o Conselho de lnvcstit}ação, conl­
posto d' individuos de superior, on igual gra­
duação [t sua, a tirn de que este ~onselho, as­
sitn orrrauis~ulo Cülll tacs Officiacs' e especial­
lllCll te destina( lo pat'a con heccr do corn porta­
rnento d' a<[nellc, possa então legahncnte servir­
lhe de corpo de delicto no Conselho de rruerra, 
<tu e se lhe h ou ver de nomear. 

Sobre o seGundo, que poclerão ser Julgados 
ctn hurn só processo todos os rl-os do tnesu1o cr·i­
rne, ainda <ple estes sejão de Corpos, c gra­
dua<;õcs diffcrentcs; rnas, cin tal caso, deverão ser 
os Vor,acs Ofliciacs, de Patente superior, ou iGual 
a do réo 1nais GTaduado, e o !>residente será. 
sempre Ofllcial superior, na con forrnidadc do 
que se acha dctcnninado pela llesoln<.~ão de vin­
te e cinco de Julho de mil oitocentos vinte e hurn 
sobre a notnea~:ão dos Conselhos dc ~nerra pa­
ra lHliciaes de Patente. Esta hc poi~ a pratica 
sen1prc sq;nitla, {t que se lhe rüio oppõe ne­
nhurua l..~ei, ou Ordern rq~ulamcntar de 'T ossa 
l\1agestadc hnperial. 

Sobre o terceiro, que , quando concorrerern 
para Conselhos de r,uerTa, ou quaesrp1er outras 
Comrnissücs do serviço mil ta r, os Ofliciaes per­
tencentes ús quatro classes hoje existcutes, de­
verão ser considerados entre si como se todos 
pertencessem á 1 .a classe ( ern quanto se se acha­
rern assirn crnrn·eGados ) , c se precederão sc­
r,nn<lo suas r,raduaçües, c antir;uidades, sctn 
attenção á cil'cuustancia de pcrtenccrcrn {t clas­
ces di versas; devendo-se neste caso ter ern vis­
ta, e ohscrYar o que dispüc o Al nH·:'t de de­
zoito de Fevereiro de lltil oitocentos e cinco, 
qtti' f'~~talwlr'<'t' :b n·f~ras, pela;.; q11;u•-.; ~c dP-
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ven1 regular as antiguidades dos Officiaes nu-
litares. . 

Sobre o quarto, que não deverá ser p.errnit­
tido aos Commandantes das Ar1nas poderem no­
mear para qualquer serviço aos Officiaes, e outras 
praças de 1.a ou 2.a Linha, con1prehe1~~idos Oi . 

reformacfos , que se acharem empregaâos na 
Guarda Nacional por determinação do Governo 
Geral , ou Provincial; por quanto , achando-se 
taes indivíduos separados temporariamente do 
Exercito , prestando serviços ao Estado em diffe­
rente Repartição, somente p'Jr esta ultima cum­
pre que sejão detalhados para serviço, e não 
por ambas as referidas Repartições promiscua­
mente, o que daria lugar em muitas occasiões 
a conflictos de j urisdicções, sempre no c i vos [t 
boa harmonia, que deve ser observada ern to­
dos os actos do serviço publico. 

Pelo que respeita finalmente ao quinto, 
que os Commandantes das Armas não poderão 
igualmente fazer recahir as nomeações acima 
mencionadas em Officiaes da 1.a ou 2.a Linha, 
quer effectivos, quer reformados, que se acha­
rem empregados em Commissões especiaes do 
Governo Geral, ou Provincial , como sejão os 
Comrnissarios Fiscaes da Repartição da Guerra , 
ou outros Empregos semelhantes; porque taes in­
divíduos devem ser reputados legitimamente im­
pedidos, não podendo empregar-se em outro 
serviço diverso d'aquelle, de que se achão in­
cumbidos, e ele que devem ser insepara,·eis. 

HESOLta_;.\o. 

Con1o parece, quanto ao 1 /', 2. 0 e ::\.0 

(1nesitos; quanto porêrn ao /s .. u e 5. o, os Con1-
Jnandantes das Arn1as poderão fazer as requi­
~icc"H•s nrcr~:;;aria~, a que o Governo altt~nder~, 
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se as julgar compati v eis , e a bem do serviço. 
Paço em 20 de Março de 18~4. Com a Ru­

brica de Sua Magestade o Imperador.- Jeroni­
mo. Francisco Coelho. 

N.o 26.,_-FAZENDA.-Aviso de 22 de Março 
de 181,./J..- Sobre a n1aneira de dar o valor 
ás n1ercadorias para se calcular o imposto 
do Sello dos despachos li"res. 

O Sr. Administrador do Consulado fique na 
intelligencia, em solução á sua representação 
de 18 de Novembro ultimo , de que para o 
pagamento do Sello proporcional dos despachos 
livres, devem as partes declarar, nas notas 
para esses despachos , o valor em que estimão 
as mercadorias, para sobre elle se calcular o 
imposto, salvo quando Q valor for visivelmen­
te diminuto, caso este em que o deverá man­
dar reformar, ouvida a parte; e que devendo 
haver nestes despachos toda a facilidade , e 
prornptidão, bastará hum orça.mento approxima­
do, desprezadas as fracções de 1 00~000, para qu~ 
o Sello seja ~omente cincoenta réis e seus mul-
tiplos. · 

Rio em 22 de Março de ·18q4. - 1\fanoel 
Alves Branco. 
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N. o 27. __. JU~TIÇA.-.- A viso de 28 de Março de 
18ft.4 .• - A o Presidente da ].J ro"incia de Minas 
Geraes, declarando que os nonz,es dos Supplen­
tes dos Juizes lJfunicl/Jaes não podem, depois 
de collocados na lista, ser tirados da ordenl 
en1- que ti"erem sido posto .. ~ para a substillâçr'lo. 

Illm. e Exm. Sr. -Tendo sido presente a 
S. l\1. o Imperador o Officio de V. Ex., dirigi­
do a este Ministerio da Justiça sob n. o 1,.4, e da­
ta de 28 de Fevereiro proximo preteri to, Man­
da o Mesmo Augusto Senhor declarar a V. Ex., 
qüe as mesmas razões pelas quaes o Aviso de 1 fi 
d'aquelle mez declara que não podem ser destitui­
Jos do exercício os Supplentes dos Juizes l\Iunici­
paes, senão pelos meios regulares estabelecidos 
para a suspensão e demissão dos 1\lagistrados, 
Inilítão para que não possão os seus nomes, de­
pois de collocados na lista, ser tirados da ordetn 
em que ti verem sido postos para a substituição; 
e que relativamente ao facto que V. Ex. men­
ciona em seu citado Officio , occorrido na Villa 
de Tamanduá, onde dóus dos Substitutos são de 
costumes depravados, ha para este e outros ca­
sos semelhantes o remedio legal de se fazer efle­
cti ,~a a responsabilidade, para serem destituídos 
dos seus empregos os q. ue forem convencidos de 
irregularidade de conducta, nos termos do Ar­
tir,o 166 do Codigo Criminal. 

Deos Guarde a V. Ex. Palacio do Rio ele 
Janeiro em 28 de l\1arço de 1844.- Manoel Al­
ves Branco.- Sr. Presidente da Província de 
l\finas Geraes. 

l 
11 



( 31 ) 

N. 0 28.-GUERRA.-Circular de 30 de Março 
de 1844, ern additamento ao A viso de 19 de Fe­
vereiro ultimo.- A' cerca dos t.Jencimentos dos 
Officiaes da !,..a classe do Exercito quando 
entpregados em sert.Jiço de destaca1nento. 

Illm. e Exm. Sr. -Em additamento ao A viso 
de 19 de Fevereiro proximo passado, ácerca dos 
vencimentos dos Officiaes da 4. a classe do Exer­
ci to, cumpre-me declarar que os referidos Offi­
ciaes perceberão tambem os Soldos da nova Ta­
rifa quando forem empregados em serviço de 
destacamento para fóra do lugar de suas respe­
ctivas guarnições. 

De os Guarde a V. Ex. Palacio do Rio de 
Janeiro em 30 de l\1arço de 1844.- Jeronirno 
Francisco Coelho.- Sr. Presidente da Província 
de ..... 



PÁGINA ORIGINAL 
EM BRANCO 



I 

( 33 ) 

COLLECÇÃO DAS DECISÜES DO GOVERNO 
DO llllASIL. 

N.o 2D. -VAZENDA-Aviso de G de Abril de 
18ft.!, .. -- /)os /Jiplonzas Litterarios c Scienti{i­
cos passados ern }Jlúzes Estrangeiros se nrrn 
de·venz direitos, S(J de('enz ser sellados quando 
se apresentarern corno docurnentos: os Bacha­
reis ern Letras do Clollegio de Jlcdro Segun­
do tambenz nt'lo pagão direitos, porque nrro 
h a Lei que os cornprehenda. 

1\Ianoel Alves Branco, Jlresidente do Tribu­
nal do rfhcsouro I)ublico Nacional, responde ao 
Officio n/1 22 do Sr. Jnspcctor da Thesonraria 
(la Província de S. l'aulo de 20 de 1\Iarço ulti-· 
1no, que dos lliploJna~.; Litterarios t' Sci('lltiticos 
passados e1n Paizes Estrangeiros se u:to devcnt 
direitos, porque ncnhur11a <lisposição de l..ci a 
elle os SUJeita; devendo s<'l pagar o respecri v o 
Sello quando forern apresentados ctn qualquer 
Repartição coiuo doctnnentos; c que das Cat'tas 
de ]~acharei cn1 IJctras dadas pelo Collegio de 
Pedro Segundo, tJJnbern por ora se não devctn 
direitos, porque ainda não h a Lei que os corn­
prehenda expressarncnte, coJno )te rnist.er cru 
tnatcria de iinpostos. 

rrhesouro rublico Na<~ional etn ü de Abril 
de 18/a.l,. - .l\lanocl Alves Branco. 
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~.o :Jo.- JUSTIÇA.- A YÍso de 1 R de A ln·il de 
184-:'J .• - Ao Presidente da }JrovÚ1cz'a das -Li la­
goas, declarando que os ]Jarochos deven~ par­
t'iClfUlr aos jJ residentes as licenças que I hes 
concederenl, os seus respeclÚ'os _Z>relados. 

lllrn. c Exrn. Sr.- Ern resposta ao oflicio 
11. o 1 G de G de J\Iarço ultirno, diriaido a este 
,\linisterio dos Neaocios da Justiça, teu h o de 
eomrnunicar a ,~. Ex., para seu conhecin1ento, 
que S. 1\L o Imperador, a quem foi presellle 
o couleudo do dito olficio, e documentos a elh~ 
annexos, l-louve por bem Decidir, em confornli­
dade com o parecer do Conselheiro d'Estado, l)ro­
curador da Coroa, e Soberania Nacional, que os 
Varochos dcvern participar aos }~residentes as Ji­
ceuças que lhes concederem os seus respectivos 
Prelados; A pprovando, por tanto, o l\les1no A n­
!~usto Senhor a deliberaçã~ tomada por V. Ex. 
de fazer effectiva a responsabilidade dos qne 
dcixarern de cumprir corn este dever. 

Deos Guarde a 'T. Ex. ralacio do Jlio de Ja­
Heiro em 18 de Abril de 18.',.1, .. - 1\'lanoel Alves 
Branco.- Sr. PresiJcntc da Província das ~\la­
noas. 

N/' 3·1.-FAZENDA.- AYiso de 23 Je Abril de 
'18'•.!, .• - Os aposentados e rt!fornlados devern 
1}{1gar o ilnposto por inteiro. 

111m. e Exm. Sr.- Restituindo a \1. Ex. 
o rcquerintento do rrenente Coronel reforrnado 
.los<~ Luiz de Andrade, que acompanhou o Avi­
so de 13 do corrente, curnpre-me dizer a V. Ex. 
que a prctcnçào de par,ar· somente os direito~ 
d<1 dilfercnça ou accrcscirno de soldo que f iYc-

. ., · · · , r,, • "~ ,. y • :--:" ". ·, r1" f(' r 1 n ~n r f't n "i';. -

1 
I 



f a ela generalidade en1 que h c concebido o ~ 
Ir .• o da rrabclla annexa á Lei de 30 de NoVCill­

hro de 18·í1, e o § 3.0 das advcrtencias da 
JnesJna Tabella, unicatncnte tratando do caso de 
at.Te~sos, que não tcrn relação con1 aposentado­
ria~, ou rcfonnas, c nesta conformidade tcrn 
sido. rcsol v idos pelo Tribunal do 'fhesonro ca­
sos ~crnclhantcs, e se te1n arrecadado o itnposlo 
por inteiro de tcHlos os aposcnt(ldos, f~ n~f'nr­
Jnado:S. 

l)eos Guarde a V. Ex. Paço crn 2:l de A },ri l 
ele J Hlr.!,..- 1\fanoel Alves Rranco.- Sr. l\IiHi;-;Lrn 
e Secretario d' Estado dos Nq~ocios da Guerra 
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C(}LLECÇAO DAS DECISÕES DO GOVERNO 
DO BRASIL. 

184 ', .. 

TOI\10 7.° CADERNO 5. 0 

N. o 32. -_FAZENDA. - A viso de 28 de Maio 
de 1844. - Os Juizf's dos F ez'tos sl1o os com­
petentes para fixar as lotações dos Officios , 
e para o desempenho dessa tarefa não pre­
cisa correr os 1~ennos das respectivas ]Jro­
VlllClas. 

l\lanoel Alves Branco, Presidente do Tri­
bunal do Thesouro l)ublico Nacional, em repo5-
ta ao officio da Thesouraria da l1rovincia das 
Ala{jOas de 2!J de Novembro do anno passado, 
sob n. 0 73, declara ao respectivo Sr. Inspector, 
<{UC o Juizo dos Feitos he o competente para 
fixar as lotaçües dos Officios, c nem para descnt­
penho dessa tarefa são obrigados a correr os 
Termos das Províncias; pois na Legislação en­
contrão as precisas íltculdades para por tncio 
de requisições ou deprecadas obl e rem todas as 
inforn1açües, e documentos das con1petentcs 
Estações, e Autoridades , como sempre se pra­
ticou; não sendo por tanto legitima razão de 
impossabilidade, que allega o Juiz de Direito 
e dos ~"'eitos da l''azenda. 

Thesouro Publico Nacional em 28 de 1\Iaio 
de 1844. - l\lanoel AI ves Branco. 
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3 

llO BRASIL. 

TOMO 7.° CADEHNO G.i) 

--------------""'----"-

N. 0 ~;t- (~UERRA.- Circular de 1,. de Junho de 
18/r-4 .. - Para todas as Provinct'as enl que !ta 
Commandantes de Annas, rnenos as do I fio 
de Janeiro, Rio Grande do Sul, e 1ll aranhão. 

Illm. e Exm. Snr.- Tendo Sua lVIagestade 
o lrnperador n.esolvido que os Empreaados dos 
(:ommandos das Armas nas Províncias, en1 que 
taes Com mandos existem, sejão reduzidos ao se­
tjuinte pessoal-hum Ajudante de Ordens, hun1 
~ . I A . Secretano, c 1nm manuense; assnn o cont-
rnunico a V. Ex. para que de a esta Imperial 
Deterininação o devido curnprimento. 

Deos Guarde a V. Ex. Palacio do H. i o de Ja­
neiro em 4- de Junho de 184-4. -Jeronimo Fran­
cisco Coelho. - Snr. Presidente da Provincih. 
de ..... . 

N.o :v ... -FAZENDA.-Aviso de 7 de Junho 
de 1814-4-. -Llfedalllas de metal inlitando moe­
das, que se pretendão despachar nns Al{an­
degas, dcrc11z ser inutilisadas. 

Illm. e J~xin. Sr.- Hespondo . ao officio 
de 'T. Ex. de 26 de l'cvcreiro, n." 21 , que as 
cincoentas duzias de rnedalha clc metal imi­
t.ando mof'<las de ouro, <rne pretendia. despa-
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char :Benedicto Bruno, como consta dos papeis 
inclusos ao dito officio, devem ser inutilisadas 1 

pois que evidentemente parecem fabricadas por 
especulaç~o para illudir as classes rnenos illus­
tradas. 

Deos Guarde a 'r. Ex. l1alacio do Rio de 
Janeiro em 1 de Junho de 18/f4. -l\·1anoel Al­
ves lkanco.- SI'. Presidente da Provincia do 
Pará. 

N .0 :35.- Aviso de 20 de Junho de 1844. -· Po-­
de-se sellar e!ll branco o papel para procu­
rações feitas judicialmente, passaportes , li­
cenças, ~c. 

O Sr. Administrador da Recebedoria do Mu­
nicípio, en1 ~olução ao que representou em 15 
do corrente , fique na intelligencia de que po­
dein-se applicar ás Procurações fe~ juqicial­
mente 1 passaportes , licenças , e outrot; papeis 
semelhantes, as disposições ·do Árt. 4.0 do Re­
gulamento de 26 de Abril deste anno, n. o 355, 
de se sellar ern branco o papel para taes actos; 
e outrosim que póde dispensar a declaração 
dos nomes das pessoas no lançamento , como se 
havia exemplificado no modelo sob n.os 16 e 28. 

Rio ern 20 de Junho de 1844.- Manoel 
Alves Branco. 

N.o 36.- Aviso de 20 de Junho de 1844.- O 
S ello dos fretamentos de"e ser pago por 
hunla só vez , á "ista de huma nota assigna­
da pelo Consignatario ou lU estre da em­
barca cão. 

:> 

O Sr. Administrador do Consulado , em so­
lução ao que representou em 1 O, 11,. e 30 de 
~\~~aio passado. fique na in telligencia de que o 
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Sello dos frcüunentos das Clnbarca~;óes deve ser 
pago por h uma sô vez pelo Consig:natario ou 
·Mestre, á vista de hutna nota por elle assigna­
da , em que declare o nome , na~;ão , e t.onela­
gern da. embarcação, o importe total do frete, 
a qual lhe será restituída com a verba da ta­
xa que pagou, ficando assim dispensada a 
apresentação dos conhecirnent.os, a qual sú se­
rá exigida em caso de duvida , Illas de rno­
do que por tal mot.i v o se não denHí>r'C o desern­
baraço da embarcação. 

Rio em 20 de Junho de 18.'t-4.- i\Ianoel Al­
ves Branco. 

N. 0 37. -JUSTIÇA. -Aviso de 20 de .Juuho de 
de 184.4-.- A o Desenzbargador Chefe de Po­
licia da Córte, declarando que os Supplen­
tt!s dos Subdelegados de J.lolicia de"em ser 
qualificados para o ser"iço da Guarda Na­
cr:onal, serído porém dúpensados quando es­
tÚ1ereln enl e.rercicio d' aquellas .fculct;D.es. 

Tendo sido presente a Sua l\Iagestade o .I rn­
perador o Officio d' essa ll.epartição , e1n data 
de 29 de } ... evereiro ultimo , que acompanhou 
copia do Officio , em (JUe o Subdelegado da Fre­
guezia de Jacarepagua solicita se lhe declare se 
os Supplentes do Subdelegado poden1 ser qualifi­
cados na Guarda Nacional , Houve o Mesmo 
Augusto Senhor por bem , Conformando-se com 
o parecer do Conselheiro d'Estado, Procurador 
da Corôa , e Soberania Nacional, Decidir que 
não ha 1notivo de lei , nem mesmo de grave 
inconveniente para que os Supplentes dos Sub­
delegados de }">olicia deixern de ser qualificados 
para o serviço da Guarda Nacional , sendo po­
rcrn cxctnptos d' esse scr,·i(:o , assi Jn onlillario , 
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con1o de reserva .; nas occastoes e durante o 
ternpo em CJUC esti verern exercendo as fu nc~ües 
de Subdelegados. O que participo a V. S. para 
sua intelligencia , e para que assitn o faça 
constar ao sobredito Subdelegado. 

Deos Guarde a V. S. Paço em 20 de .Tu­
nho de 18ft.!~ .. - IVIauoel Antonio Galvão.- Sr. 
I~rancisco Ramiro de Assis Coelho. 

N. 0 38.- Aviso de 20 de Junho de ·18!.,!,. -Ao 
Presidente da Provincia de /'ernarnbaco, re­
soz,,endo negativanzente a duvida ein que es­
ta!1a o I;;scriCJão privatiCJo do .JurJ~* e l'::re~ 
cuções crinuilaes do ,Juizo lJfunicipal da 1 .:t I 
17 ara d' aquella Capital, se lhe era pernzit-
tido officiar tambe1n nas ExecaçDes civeis, e1n 
virtude do A viso de 2 de Abril de 183G. 

Illm. e Exm. Sr. - Tendo sido presente 
a Sua Magestade o hnperador o Olficio d' essa 
Presidencia n.0 33, de 1 O de Maio ultitno, re­
lativo á duvida em que estava o :Escrivão pri­
vativo do Jnry e Execuções criminaes do Juizo 
l\rlunicipal da 1.a Vara d' essa Cidade, se lhe era 
permittido , em virtude do Aviso de 2 de Abril 
de 1836 , ofliciar tambem nas Execuções civeis, 
llouv€ o ~1esrno Augusto Senhor por bem, Con­
formando-se com o par·ecer do Conselheiro de 
Estado, Procurador da Coroa, e Soberania Nacio­
nal, Approvar a decisão, <iue sobre a referida 
duvida deo V. Ex. , de que não póde ter lo­
gar a accumulação das Execuções ci v eis, reclarna­
da por aquelle Escrivão , á vista do Art. 1 08 da 
Lei de 3 de Dezcrnbro de 181,.1 , o qual estabe­
leceo c1n cada Conselho de .Jurados hum Escri-

t. .. · • · F'" ,.,.,u·r,r-~ (TI m 1uacs , 
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revogando a.ssi1n quaesquer disposições em con­
trario. O que cornunico a ·v. Ex. para sua in­
telligencia e governo. 

Deos Guarde a 'r. Ex. Palacio do Rio de 
Janeiro em 20 de Junho de 181,.1, .. - Manoel An­
tonio Galvão.- Sr. Presidente da Provincia de 
Pernambuco. 

N. o 39. - }"AZENDA- A viso de 28 de Junho de 
1841, .. -·As nom-eaciJes e denlÍssDes dos Admi-• nistradores de Fazendas N acionaes devem ser 
feitas pelos I nspectores das Tlzesourarias, de­
pendentes da approCJação dos Presidentes. 

Illm. e Exm. Sr.-- Em resposta ao Officio 
de \r. Ex. de 23 de l\'larço , n. o 4 5 , tenho de 
declarar a V. Ex. que as nomeações e demissões 
dos Administradores das }"azendas Fiscaes devem 
continuar a seJ' feitas pelo lnspector da Thesou­
raria da Província , dependentes porêm da ap­
provação de V. Ex. 

Deos Guarde a ' . Ex. - Palacio do Rio de 
Janeiro em 28 de Junho de 184-4.- Manoel Al­
ves Branco.- Sr. Presidente da Província do 
Piauhy. 
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~. 0 .t,.0.-11,AZENDA.-Aviso do 1.0 de Ju­
lho de 1H',.', .. - As procuraçt)es .feitas ante­
riorrnente â Lc/ de '21 de Outubro de 18 ',.;J , 
quando tenhão ainda de produ~ír eJJ'eito en1 
actos posteriores â Lei, de<Jern pagar a diffe-
rença do Sello. 

O Sr. Adrninistrador da Recebedor ia fique 
na intclligencia de que as procurações anterior­
rnente feitas, tendo já pago o Sello respectivo, 
a que erão sujeitas na sua data, devem com tu­
do pagar o que faltat· para preencher-se o no­
vo Sello estabelecido pela Lei de 21 de Outubro 
de '18l,.l,., quando h ou vere In de servir para actos 
posteriores a essa Lei , e ao Itegulamen to expe­
dido para sua execução. 

Rio de Janeiro en1 o '1. 0 de Julho de 18!a.4 .. --.-
1\Ianocl A I ves Branco. 
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~.~~ 1,.'1.- Aviso de 2 de Julho de ISí'L­
Os 1...,itulos que . se pru;saren~ pela Escola de 
;Jiedicina aos Llledicos, Cirurgir)es e 13otica­
rios Estrangeiros, devenz pagar os respecll'­
vo.f !Jireitos co1no os de 1nais 'Il"tulos passa­
dos pelas 1nesnzas Escolas. 

llln1. e Exrn. Sr. -ltestituo a V. Ex. o re­
querimento de .João lloberto Sanford 1 subdito ln­
r,·lez, que acornpanhou o .~.1\. viso de 19 de Junho, 
e quanto aos direitos â que deve ficar sujeito 
O rfitulo que se ÍCill de passar, CUOlpre-me di­
zet• a v. Ex. ' <lHe tanto os noticarios ' como os 
i\ledicos Cirurniüee, cujos rritulos obtidos em Es­
colas Estrangeit·as forem verificados pela Escola 
de Medicina do lrnperio , e a quem estas mes­
mas Escolas Nacionaes expedirem os respectivos 
Dipl(jmas por terern merecido a approvação, de­
verão págar por estes . Diplomas todo~. os Direi­
tos de Sefld ~ Chancelhtria, que lhes são impos­
tos pelas Leis e 1\egllhtrnentos érn vigor , . hão 
obstante terem j{t contribuído coth a quantia 
de 1 OO.vbOOO réis detern1inada por otltrbs mo­
tivos c para outros fins pelo Artip,-o 16 da Lei 
de :1 de Outubro de ·18:12. 

·oeos Guarde a ·v. J~x. Pa~;o em 2 de Julho 
de 181,..', .. -l\~Ianoel A 1 ves llranco.- Sr. Jdsé Car­
los Pereira de Altneida rrorres. 

N-. 0 1,.2. - Aviso de :3 de Julho de 18!,.!,.. - As 
escrri>turns c escriptos dt..? contractos cele­
brados corn n GoPerno, dcncn~ pngar o Scllo 
respectivo. 

Illm. c Extn. Sr'.- Jtestituo a V. Ex. o Olli­
cio do Director ôas Escolas de Instruccão Prirna­
ri:t. 'fllf' arn1npanh•Ht o :\viso de 20 d~ .Junho, ~ 
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sobre o ohjcclo curnprc-tnc dizer a \ 1
• Fx. , que 

sern duvida das escripturas c cscriptos de eon­
tractos celebrados corn o GoYerno se deven1 pa­
gar os Sello~ respectivos , quando não forern. dos 
expressa e lauerahnente exceptuados pela Lc1; e 
coruo as excepçõcs <{U~ traz a Lei não conlpre­
laendetn os contractos de aluc~uel de casas, dc­
Yenl paGar-se os SeJios de que rncnciona o dito 
Officio, e de todos os tnais setnellwntes. 

l)eos Gnarde a V. Ex. l)aço crn ;~ de Julho 
de 18/, .. 1 .. - í\1auocl Alves Branco.- Sr . .José Car­
los l)ercira de A hneida rforres. 

N.0 1,.3.- JUSTl(jA.- Aviso de G de Julho de 
18!,.4, ao Presalente da Província de Per­
nambuco. - Declara que , para 1nanter-se a 
harmonia e boa intelligencia, que depe sub­
sistir .entre as Autoridades civis e ecclesiasti­
~as, se depreque dos respectivos [>reZados li­
cença, ou con.sentilnento , para os Clerigos 
de Ordens-sacras, deporent nos .Juizos secu­
lares, quando os seus juranzentos jore1n ne­
cé:Ssarios; corn declaracão porênt de que nent 
~·era precisa tal depr~cação, quando a /la­
toridade ecclesiastica não residl·r no lugar do 
.Jui-zo, nenl âs ditas Autoridades será licúo 
denegar a licença , ou consentitncnto pedido , 
em taes casos. 

111m. e Exrn. Snr. - J~In resposta ao Oflicio 
c.lessa Presidencia, sob n. o ü5, c data do 1. o de 
Junho do anuo passado, dirigido a esta Repar­
tição da Justiça con1 a copia de outro , en1 que 
o Reverendo Bispo dessa Diocese pedia que fos­
sem dispensados de prestar jurarnento os J>adres 
Miguel l~rancisco da Frota, Antonio Baptista Es­
pinola, e Antonio Claudino Pessoa., <[UC para isso 
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N. 0 ~;t- (~UERRA.- Circular de 1,. de Junho de 
18/r-4 .. - Para todas as Provinct'as enl que !ta 
Commandantes de Annas, rnenos as do I fio 
de Janeiro, Rio Grande do Sul, e 1ll aranhão. 

Illm. e Exm. Snr.- Tendo Sua lVIagestade 
o lrnperador n.esolvido que os Empreaados dos 
(:ommandos das Armas nas Províncias, en1 que 
taes Com mandos existem, sejão reduzidos ao se­
tjuinte pessoal-hum Ajudante de Ordens, hun1 
~ . I A . Secretano, c 1nm manuense; assnn o cont-
rnunico a V. Ex. para que de a esta Imperial 
Deterininação o devido curnprimento. 

Deos Guarde a V. Ex. Palacio do H. i o de Ja­
neiro em 4- de Junho de 184-4. -Jeronimo Fran­
cisco Coelho. - Snr. Presidente da Provincih. 
de ..... . 

N.o :v ... -FAZENDA.-Aviso de 7 de Junho 
de 1814-4-. -Llfedalllas de metal inlitando moe­
das, que se pretendão despachar nns Al{an­
degas, dcrc11z ser inutilisadas. 

Illm. e J~xin. Sr.- Hespondo . ao officio 
de 'T. Ex. de 26 de l'cvcreiro, n." 21 , que as 
cincoentas duzias de rnedalha clc metal imi­
t.ando mof'<las de ouro, <rne pretendia. despa-



C ,,o ) 

char :Benedicto Bruno, como consta dos papeis 
inclusos ao dito officio, devem ser inutilisadas 1 

pois que evidentemente parecem fabricadas por 
especulaç~o para illudir as classes rnenos illus­
tradas. 

Deos Guarde a 'r. Ex. l1alacio do Rio de 
Janeiro em 1 de Junho de 18/f4. -l\·1anoel Al­
ves lkanco.- SI'. Presidente da Provincia do 
Pará. 

N .0 :35.- Aviso de 20 de Junho de 1844. -· Po-­
de-se sellar e!ll branco o papel para procu­
rações feitas judicialmente, passaportes , li­
cenças, ~c. 

O Sr. Administrador da Recebedoria do Mu­
nicípio, en1 ~olução ao que representou em 15 
do corrente , fique na intelligencia de que po­
dein-se applicar ás Procurações fe~ juqicial­
mente 1 passaportes , licenças , e outrot; papeis 
semelhantes, as disposições ·do Árt. 4.0 do Re­
gulamento de 26 de Abril deste anno, n. o 355, 
de se sellar ern branco o papel para taes actos; 
e outrosim que póde dispensar a declaração 
dos nomes das pessoas no lançamento , como se 
havia exemplificado no modelo sob n.os 16 e 28. 

Rio ern 20 de Junho de 1844.- Manoel 
Alves Branco. 

N.o 36.- Aviso de 20 de Junho de 1844.- O 
S ello dos fretamentos de"e ser pago por 
hunla só vez , á "ista de huma nota assigna­
da pelo Consignatario ou lU estre da em­
barca cão. 

:> 

O Sr. Administrador do Consulado , em so­
lução ao que representou em 1 O, 11,. e 30 de 
~\~~aio passado. fique na in telligencia de que o 
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Sello dos frcüunentos das Clnbarca~;óes deve ser 
pago por h uma sô vez pelo Consig:natario ou 
·Mestre, á vista de hutna nota por elle assigna­
da , em que declare o nome , na~;ão , e t.onela­
gern da. embarcação, o importe total do frete, 
a qual lhe será restituída com a verba da ta­
xa que pagou, ficando assim dispensada a 
apresentação dos conhecirnent.os, a qual sú se­
rá exigida em caso de duvida , Illas de rno­
do que por tal mot.i v o se não denHí>r'C o desern­
baraço da embarcação. 

Rio em 20 de Junho de 18.'t-4.- i\Ianoel Al­
ves Branco. 

N. 0 37. -JUSTIÇA. -Aviso de 20 de .Juuho de 
de 184.4-.- A o Desenzbargador Chefe de Po­
licia da Córte, declarando que os Supplen­
tt!s dos Subdelegados de J.lolicia de"em ser 
qualificados para o ser"iço da Guarda Na­
cr:onal, serído porém dúpensados quando es­
tÚ1ereln enl e.rercicio d' aquellas .fculct;D.es. 

Tendo sido presente a Sua l\Iagestade o .I rn­
perador o Officio d' essa ll.epartição , e1n data 
de 29 de } ... evereiro ultimo , que acompanhou 
copia do Officio , em (JUe o Subdelegado da Fre­
guezia de Jacarepagua solicita se lhe declare se 
os Supplentes do Subdelegado poden1 ser qualifi­
cados na Guarda Nacional , Houve o Mesmo 
Augusto Senhor por bem , Conformando-se com 
o parecer do Conselheiro d'Estado, Procurador 
da Corôa , e Soberania Nacional, Decidir que 
não ha 1notivo de lei , nem mesmo de grave 
inconveniente para que os Supplentes dos Sub­
delegados de }">olicia deixern de ser qualificados 
para o serviço da Guarda Nacional , sendo po­
rcrn cxctnptos d' esse scr,·i(:o , assi Jn onlillario , 
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con1o de reserva .; nas occastoes e durante o 
ternpo em CJUC esti verern exercendo as fu nc~ües 
de Subdelegados. O que participo a V. S. para 
sua intelligencia , e para que assitn o faça 
constar ao sobredito Subdelegado. 

Deos Guarde a V. S. Paço em 20 de .Tu­
nho de 18ft.!~ .. - IVIauoel Antonio Galvão.- Sr. 
I~rancisco Ramiro de Assis Coelho. 

N. 0 38.- Aviso de 20 de Junho de ·18!.,!,. -Ao 
Presidente da Provincia de /'ernarnbaco, re­
soz,,endo negativanzente a duvida ein que es­
ta!1a o I;;scriCJão privatiCJo do .JurJ~* e l'::re~ 
cuções crinuilaes do ,Juizo lJfunicipal da 1 .:t I 
17 ara d' aquella Capital, se lhe era pernzit-
tido officiar tambe1n nas ExecaçDes civeis, e1n 
virtude do A viso de 2 de Abril de 183G. 

Illm. e Exm. Sr. - Tendo sido presente 
a Sua Magestade o hnperador o Olficio d' essa 
Presidencia n.0 33, de 1 O de Maio ultitno, re­
lativo á duvida em que estava o :Escrivão pri­
vativo do Jnry e Execuções criminaes do Juizo 
l\rlunicipal da 1.a Vara d' essa Cidade, se lhe era 
permittido , em virtude do Aviso de 2 de Abril 
de 1836 , ofliciar tambem nas Execuções civeis, 
llouv€ o ~1esrno Augusto Senhor por bem, Con­
formando-se com o par·ecer do Conselheiro de 
Estado, Procurador da Coroa, e Soberania Nacio­
nal, Approvar a decisão, <iue sobre a referida 
duvida deo V. Ex. , de que não póde ter lo­
gar a accumulação das Execuções ci v eis, reclarna­
da por aquelle Escrivão , á vista do Art. 1 08 da 
Lei de 3 de Dezcrnbro de 181,.1 , o qual estabe­
leceo c1n cada Conselho de .Jurados hum Escri-

t. .. · • · F'" ,.,.,u·r,r-~ (TI m 1uacs , 
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revogando a.ssi1n quaesquer disposições em con­
trario. O que cornunico a ·v. Ex. para sua in­
telligencia e governo. 

Deos Guarde a 'r. Ex. Palacio do Rio de 
Janeiro em 20 de Junho de 181,.1, .. - Manoel An­
tonio Galvão.- Sr. Presidente da Provincia de 
Pernambuco. 

N. o 39. - }"AZENDA- A viso de 28 de Junho de 
1841, .. -·As nom-eaciJes e denlÍssDes dos Admi-• nistradores de Fazendas N acionaes devem ser 
feitas pelos I nspectores das Tlzesourarias, de­
pendentes da approCJação dos Presidentes. 

Illm. e Exm. Sr.-- Em resposta ao Officio 
de \r. Ex. de 23 de l\'larço , n. o 4 5 , tenho de 
declarar a V. Ex. que as nomeações e demissões 
dos Administradores das }"azendas Fiscaes devem 
continuar a seJ' feitas pelo lnspector da Thesou­
raria da Província , dependentes porêm da ap­
provação de V. Ex. 

Deos Guarde a ' . Ex. - Palacio do Rio de 
Janeiro em 28 de Junho de 184-4.- Manoel Al­
ves Branco.- Sr. Presidente da Província do 
Piauhy. 
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~. 0 .t,.0.-11,AZENDA.-Aviso do 1.0 de Ju­
lho de 1H',.', .. - As procuraçt)es .feitas ante­
riorrnente â Lc/ de '21 de Outubro de 18 ',.;J , 
quando tenhão ainda de produ~ír eJJ'eito en1 
actos posteriores â Lei, de<Jern pagar a diffe-
rença do Sello. 

O Sr. Adrninistrador da Recebedor ia fique 
na intclligencia de que as procurações anterior­
rnente feitas, tendo já pago o Sello respectivo, 
a que erão sujeitas na sua data, devem com tu­
do pagar o que faltat· para preencher-se o no­
vo Sello estabelecido pela Lei de 21 de Outubro 
de '18l,.l,., quando h ou vere In de servir para actos 
posteriores a essa Lei , e ao Itegulamen to expe­
dido para sua execução. 

Rio de Janeiro en1 o '1. 0 de Julho de 18!a.4 .. --.-
1\Ianocl A I ves Branco. 
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~.~~ 1,.'1.- Aviso de 2 de Julho de ISí'L­
Os 1...,itulos que . se pru;saren~ pela Escola de 
;Jiedicina aos Llledicos, Cirurgir)es e 13otica­
rios Estrangeiros, devenz pagar os respecll'­
vo.f !Jireitos co1no os de 1nais 'Il"tulos passa­
dos pelas 1nesnzas Escolas. 

llln1. e Exrn. Sr. -ltestituo a V. Ex. o re­
querimento de .João lloberto Sanford 1 subdito ln­
r,·lez, que acornpanhou o .~.1\. viso de 19 de Junho, 
e quanto aos direitos â que deve ficar sujeito 
O rfitulo que se ÍCill de passar, CUOlpre-me di­
zet• a v. Ex. ' <lHe tanto os noticarios ' como os 
i\ledicos Cirurniüee, cujos rritulos obtidos em Es­
colas Estrangeit·as forem verificados pela Escola 
de Medicina do lrnperio , e a quem estas mes­
mas Escolas Nacionaes expedirem os respectivos 
Dipl(jmas por terern merecido a approvação, de­
verão págar por estes . Diplomas todo~. os Direi­
tos de Sefld ~ Chancelhtria, que lhes são impos­
tos pelas Leis e 1\egllhtrnentos érn vigor , . hão 
obstante terem j{t contribuído coth a quantia 
de 1 OO.vbOOO réis detern1inada por otltrbs mo­
tivos c para outros fins pelo Artip,-o 16 da Lei 
de :1 de Outubro de ·18:12. 

·oeos Guarde a ·v. J~x. Pa~;o em 2 de Julho 
de 181,..', .. -l\~Ianoel A 1 ves llranco.- Sr. Jdsé Car­
los Pereira de Altneida rrorres. 

N-. 0 1,.2. - Aviso de :3 de Julho de 18!,.!,.. - As 
escrri>turns c escriptos dt..? contractos cele­
brados corn n GoPerno, dcncn~ pngar o Scllo 
respectivo. 

Illm. c Extn. Sr'.- Jtestituo a V. Ex. o Olli­
cio do Director ôas Escolas de Instruccão Prirna­
ri:t. 'fllf' arn1npanh•Ht o :\viso de 20 d~ .Junho, ~ 
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sobre o ohjcclo curnprc-tnc dizer a \ 1
• Fx. , que 

sern duvida das escripturas c cscriptos de eon­
tractos celebrados corn o GoYerno se deven1 pa­
gar os Sello~ respectivos , quando não forern. dos 
expressa e lauerahnente exceptuados pela Lc1; e 
coruo as excepçõcs <{U~ traz a Lei não conlpre­
laendetn os contractos de aluc~uel de casas, dc­
Yenl paGar-se os SeJios de que rncnciona o dito 
Officio, e de todos os tnais setnellwntes. 

l)eos Gnarde a V. Ex. l)aço crn ;~ de Julho 
de 18/, .. 1 .. - í\1auocl Alves Branco.- Sr . .José Car­
los l)ercira de A hneida rforres. 

N.0 1,.3.- JUSTl(jA.- Aviso de G de Julho de 
18!,.4, ao Presalente da Província de Per­
nambuco. - Declara que , para 1nanter-se a 
harmonia e boa intelligencia, que depe sub­
sistir .entre as Autoridades civis e ecclesiasti­
~as, se depreque dos respectivos [>reZados li­
cença, ou con.sentilnento , para os Clerigos 
de Ordens-sacras, deporent nos .Juizos secu­
lares, quando os seus juranzentos jore1n ne­
cé:Ssarios; corn declaracão porênt de que nent 
~·era precisa tal depr~cação, quando a /la­
toridade ecclesiastica não residl·r no lugar do 
.Jui-zo, nenl âs ditas Autoridades será licúo 
denegar a licença , ou consentitncnto pedido , 
em taes casos. 

111m. e Exrn. Snr. - J~In resposta ao Oflicio 
c.lessa Presidencia, sob n. o ü5, c data do 1. o de 
Junho do anuo passado, dirigido a esta Repar­
tição da Justiça con1 a copia de outro , en1 que 
o Reverendo Bispo dessa Diocese pedia que fos­
sem dispensados de prestar jurarnento os J>adres 
Miguel l~rancisco da Frota, Antonio Baptista Es­
pinola, e Antonio Claudino Pessoa., <[UC para isso 
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havião sido notificados, tenho de cornmunic<u· 
a V. Ex., para seu conhecimento, que Sua 1\la­
gestade o Imperador, e1n vista do contendo no~ 
d~tos Officios, e no outro [t elles junto por co­
pia, com o qual o antecessor de V. Ex. res­
pondeo ao referido l)relado , Ilou v e por hcrn 
Annuir, em conforrnidade corn o parecer do 
Conselheiro d'Estado, Procurador da Corôa, e So­
berania Nacional , a que, corn o fitn de Inau­
ter-se a harmonia e boa intelligencia que deve 
subsistir entre as Autoridades civis e ecclesias­
ticas, se depreque a licença, ou consentimcn to 
do respectivo Prelado para deporem os Clerigos 
de Ordens-sacras nos Juizos seculares, ()Uando 
os seus juramentos forern necessarios; corn a 
declaração porêrn de que, uen1 ser·â precisa tal 
deprecação ~ quando a competente Autoridade 
ecclesiastica, aquem deveria ser dirigida , uão 
residir no lugar do Juizo, nem ás ditas Auto­
ridades será licito denegar a licença, ou con­
sentimento pedido em tacs casos. 

Deos Guarde a V. Ex. Palacio do Rio de Ja­
neiro em 5 de .Julho de 1841, .• - Manoel Antonio 
Galvão.- Snr. Presidente da Província de i)cr­
nambuco. 

N. 0 44.-Aviso de 10 de Julho de 1844, ao 
Presidente· da Provincia do n.io de Janeiro.­
J?ixando a intelligencia do Artigo 44 do Re­
gulalllento de 31 de Janeiro de 1842, relati­
vamente á extensão da attribuição conferida 
aos Delegados de Policia , de denzittir I nspe­
ctores de Quarteú·ão. 

Illm. e Exm. Sr.- Foi presente a Sua J\ila­
gcstade o Imperadot· o Officio n.0 36 de 12 de 
... , ,.:.... nrn '"•r· n r\ntp~essor de V. Ex~ 
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apresentando a que~tão snscitaJa úccrca da ex­
tensão da attribuição conferida aos Deleffados de 
Policia, de demittit· os lnspectores de <luartei­
rão, ponderou a con veniencia de h uma decisão 
do Governo que obstasse os con llictos de j u ris­
dicção nascidos da di vet'S<l intcllir~encia dada ao 
1\rtigo k'1· do lteGularnento de :~ 1 de Janeiro de 
'1 tV1.2; c Conforrnando-se o l\Iestno Augusto Se­
nhor com o pal'eCel· do Conselheiro d'Estado, 
}lrocurador da Coroa, e Soberania Nacional, !lou­
ve por bern A pprovar a intelligencia que ao refe­
rido Ar·tiao 1,.4 deo o Chefe de Policia, que en­
tão era, d' essa Provincia, no Olficio que aconl­
panhou o supracitado, isto he, (1ue os Sub­
delegados podem: suspender· os Inspectores de 
Quarteirão, e interinarnente substituil-os, até 
que a demissão seja ordenada pelo respectivo 
Delegado, a <piem deve1·ão representar a ne­
cessidade d' ella; e que devendo os lnspectores, 
na fórma do mesrrto Artigo, ser conservados em 
quanto forem da confiança dos Subdelegados, 
não podern os Delegados, de sen n1otu proprio, 
dernittil-os; mas podendo existir, da parte de 
algum lnspector de Quarteirão, factos crimino­
sos, dissimulados ou apadrinhados pelo Subde­
legado, devem estes, ein tal caso , ser exami­
nados por Autoridade imparcial , a firn de ser 
demittido o Subdelegado, e processado o Inspe­
ctor, na fórma da Lei. O que communico a V. 
Ex. para sua intelligencia e governo. 

Deos Guarde a V. Ex. - Palacio do Rio de 
.Janeiro em 1 O de Julho de 18!,.4. -1\lanoel An­
tonio Galvão.- Sr. Presidente da Provincia do 
H.io de Janeiro. · 
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N. 0 !,.5. -11'AZENDA.- Aviso de ·12 de Julho de 
1844 .• - A arrenzatac?.o da moeda e outras 
preciosidades dos Orphãos, clevenz ser nos Di.s­
lrz'ctos dos respecÚt'OS ,}ui:..os, e sobre sua ins-
pecçfio e ordens. 

IJirn. e Ex1n. Sr.- Cornn1un i co a ' 1
• Ex. ern 

rcspost;t. ao ~cu Oflicio n. o ~lO de G de N overu­
bro ultimo, que as arTernat~çücs de rnoeda rnc­
tallica, e outras preciosidades pcrtencen tcs aos 
Orphão~' , deYe!n ser feitas no:5 lu ~pll·t~s , ou J)is­
tt·ictos dos Juizes ti e Orphãus, e debaixo de ins­
pecção, e ordens dellc~, cotn as circunspcc<;:to 
que recomrnendão as Leis ((llC rq~u Fio as suas 
attribuições, por não convi r que ellas se í:tção 
sob a inspecção das Thesonrarias ' Oll do rrhe­
souro, onde sú devern cntral' as quantias liqui­
das e1n Inocda corrente, nos tennos do A rti­
go 2. 0 do Ilegularnento n.o f>1 de 12 de l\laio 
de '181,.2. 

Deos Guarde a V. Ex. l)alacio do Jlio tlc 
Janeiro em 12 de Julho de '18/~~t .. - ~~Jauoel Al­
ves Branco.-· Sr. Presidente da Província de l\li­
nas Geraes. 

N-_., 1,.6. - A viso de 1:3 de Julho de 18.'~1,.­
Os hens adjudicados á Fazenda, depois de 
notificados os executados para a renzissr{o, 
e lançados del/a, deçen~ ir â praça , e 
andar ern pregão por tanto tenlpo , quanto 
tenha anteriornzente andado , e depois ins-­
criptos se não houver lan;·ador. 

1\!lanoel Alves Branco, Presidente do 'fribn­
nal do Thesouro Publico Nacional , em resposta 
ao Officio do Sr. lnspector da 'fhesouraria da 
I•rovincia da Bahia de 23 de 1\tarço ullimo, sob~ 
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n. 0 35, pedindo esclarecitnentos a respeito de 
bens adj ndicados á Fazenda por fa I ta de I ici tan­
tes, declara-lhe que nas cxccuçôes da i"azcnda 
Nacional <tuando a esta forern adjudicados os 
bens (H~nhorados con1 o abatintcnto 1e.n·al á fal-

tJ 

ta de lan~~adores, se ha de n1andar no ti ficar os 
cxecnlad\ls para a renti~~são 5e a quizr~rern f~tzer, 

l () l I () ") () . t r:') ~ ,..., o 1 nos termos < a l'( • _J. -. , ti .. >._,, 0 1. , e <o 
Heai•nento dos Contos Cap. 82; c sendo estes 
executados lançados da rcntissão, então se dc­
vern os n1csrnos bens ptn· novarnente cn1 praça, 
c andar crn pregão, cu1 obscrvancia da Lei, e 
das ordells a rc5pei to , por tanto tcrn po , quan­
to tenhão andado, c sido apreGoados antcrior­
rncnt.c , sendo depois iBscriptos nos Jlroprios se 
não h ou verern lançadores. 

Thesouro l 1 ublico Nacional crn 'I:~ de .Julho 
de 18/,. ',..- 1\lanocl Alves Branco. 

N. 0 41.- Aviso de 15 de Julho de ~181,.1,..­
Os En1pregados l)rocJÚzciaes que pagarão o 
ilnposto de 5 por 0

/ 0 antes da declaração de 
não serenl a elle SUJeitos, não te1n dt~reito ti 
restittáç?io. 

~1anoel Alves Branco, Presidente do Tribu­
nal do Thesouro l)ublico Nacional, approva a 
deliberação do Sr. lnspector da 'fhesouraria da 
rrovineía do Espírito Santo, constante do seu 
Oflieío de 1 O de Abril ultin1o, sob. n. 0 27, de 
rião tnandar· rcsti tu ir aos Ernpregados Pro v in­
ciaes os 5 por o f 0 de irnposto geral sobre os Or­
denados , depois que se declarou não estarern a 
elle sujeitos. O que lhe participa para sua in-~ 
telligencia. 

'J'hesouro JlubJico Nacional cn1 1 :í (le .ln­
\ho de 18!1'1. ~- 1\lauoel Alyr·~ llranro. 
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N.o 1,.8.-Aviso de 1Ü Julho de 1R',.'•·-A's JJle­
sas de ]{mulas, e Collectorias não .r e de"enz abo­
nar as conzrnissões pela arrecadacão das sonz­
Jnas provenientes de bens "agos, ~ de defuntos 
e ausentes: o 1 por 0

/ 0 de que trata o Artigo 
26 do /1egulanlento de 9 de iJ1aiv de 184.2, de­
<'e da r-se a todos os que .fóra das Capitaes 
servirenl de Fiscaes na pronzoçrio das arre­
cadarDes de que trata o nzesnzu llegula mento. 

1\lanoel Alves Branco, Presidente do Tribu­
nal do rfhesouro Jlublico Nacional , declara ao 
Sr. I nspector da Thesonraria da Provincia de .... 
f{Ue ás 1\lesas de U.endas, e l:ollectorias não se 
devem abonar as com missões, que costumão le­
var pela arrecadação das rendas a seu cargo 
das som mas provenientes dos bens vagos, e da j 
de defuntos, e ausentes recolhidos á Thesoura-
ria; mas que a de 1 por 0 / 0 de que trata o Ar-
tigo 26 do Regularnento de 9 de Maio de '181,.2 
a favor do Procurador da Fazenda, deverá ser 
dada a todos os que fóra da Capital servirem 
de Fiscaes na promoção das arrecadações de que 
trata o citado Regulamento. 

Thcsouro }lublico Nacional em 1 ô de Julho 
de 1 fV4.!, .• - Manoel Alves Uranco. 

N. 0 !,.9.- Aviso de 16 de Julho de ·18.1.4.- J1 
in1posição extraordinaria sobre os vencinzentos 
dos Empregados, não recahe nos (Jenct"ntento.~ 
que tem a natureza de jornal. 

Illrn. e Exm. Sr.- Devolvo a V. Jt:x. o 
Officio do lnspector interino das Obras Publicas, 
que acompanhou o Aviso de V. Ex. do 1.1i de 
.Junho; c cumpre-me dizer que a imposição 

•· ...... ,1; .. "'';-:-, n=ln (loy(l rf'('ahir ~ohrc os venci-



rnentos que tcn1 a natureza de jornal, ucrn à 
·t~lla Pslão latn ben1 sujeitos os dos dous Of.Iiciaes 
l·cfonnados que scrYenl de Feitores. 

H e os Guarde a V. Ex. }>aço ctn 1 G de .f n­
Hul de 181,.!,.. - l\Ianoel Alves Branco. - Sr . .To­
S(~ Carlos I>creira de Alrneida Torres. 

N. 0 :lO.- Aviso de ·18 de Julho de •1Hz\.~ .• - () 
Rn1prego de Solicitador dos F1et'tos da _T?a­
zcttda (Jeral , he inconzpatú·el conl o rnes1no 
l~1nprego Provincial. 

111m. c Exn1. Sr.- Corn1nunico a ' . Ex., 
em resposta ao Oflicio dessa Presidencia de 16 
de Junho ultimo, n. o 81, que concordo com a 
opinião do lnspector da Thesonraria dessa -Pro­
víncia, de que ha incormpatibilidadc cn1 exercer 
ht.iln, rnesmo individuo o lugar de Solicitador 
dos 'Feitos da Fázenda Geral e Provincial. 

Deos Guarde a V. Ex. Palacio do Jlio (le 
Janeiro crn 1R de Julho de lf~'I.!, .. -1\Janoel Al­
ves Branco. -Sr. Presidcnlc d~! Provincia de 
J\Iinas Geraes. 

N. o 5·1. --Aviso de 18 de Julho de ·18-'t.l,. - f>rti­

videnciando sobre a boa nrrecadaçrro c fisca­
lisat·ão da Renda dos Correios nas _/f genct"as 
respectivas. 

~1anoel J\ 1 YCS Branco , Presidente do Tr·ihn­
nal do rrhcsouro Publico Nacional ' COlll o firn 
Je cotTigir o iutollelavel abuso que estão cotn­
nlcttcndo Af~entes do Correio, ele não cntrcl!a-

' 7 t:J 

ren1 ao ret;pecti \To Adtuinistratlot, na ProYincia 
todos os tri ruestes o producto dos por I cs de c a r-
1.as por ellc~ ~uTccadado, e n11frn~irn para pro-· 
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JHOYer couYenicnten1ente a boa arrecadação, e 
iiscalisação desta renda , de accôrdo com o A viso 
da llepartição do Imperio de 21 de Junho ulti­
Ino, ordena: I. o, que se In ande segurar dos bens 
de taes Ag-entes, c1ue tetn deixado de fazer en­
tregas, a porçilo c1ue seja bastante para que a 
}~azenda Nacional não ficp1e prejudicada: 2. o, que 
se lhes rnarque hnrn prazo n1tiilo curto para da­
rern suas contas, e entrar~ern para os cofres con1 
seus dchitos. No caso de assim o cumprirent 
poder-se-lhes- h a levar em conta, pol~ esta vez, 
seus vcncirnen to:-; que iudevidarnente tern des­
contado, pois cpte os elevem receber ordinaria­
tnente : 3.0

' que findo o prazo filarcado a rrhe­
souraria proceda á tomada das contas áquelles 
que tiveren1 deixado de as prestar, fazendo a ne­
cessaria con1nn1nicação ao Sr. Presidente da }>ro­
vincia, para poder ler· lugar a suspensão dos 
Agentes ren1issos. Ern tal caso não se lhes abona­
rão na ton;ada de conta os seus vencimentos 
que ti vrern descontado, tnas somente os dos Es­
tafetas: /;.o, <tne a Thesouraria comtnunique ao 
Thesouro o resultado da tomada de contas , c 
suas observaç;ões a respeito dellas, con1 informa­
ção do Administrador Geral do Correio da Pro­
vincia para se providenciar. O que o Sr. Inspe-
ctor da rrhcsonraria da Jlrovincia de ....... cum-
prirá, ficando na intellir,encia de que, para to­
dos os actos que tiver de praticar em virtude 
desta orde1n , que dependão do concurso de Em­
pregados não sujeitos ú Repartiç]io de Fazenda, 
deverá recorrer ao Sr. Presidente ela Provi ncia. 

Thesouro l)uhlico Nacional ern 18 de Julho 
de 181,.4 .. -- l\~Ianoel A I ves Branco. 

I 
I 
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N :) 52.- GtJEHUA.- Circular de 2~ de .Julho 
de 18/a.l,. .-Aos ]Jresidentes de l)ro('incias, Tne­
nos ao da do Rio de Janeiro, detern; inando 
que logo que os recrutas assentenz prara, 
se lhes abonem gratllitamente e por hunut sr) 
ve.z, pelas Caix·as de .fitndo de .fardtunento de 
seus Corpos, os generos n1arcados na 1~abella 
de 23 de Abril de 183:3, antw.Ta ao /J,,iso da 
1nes1na data. 

Illm. e Exm. Sr.- Sua !Vlagestade o Impe­
rador, por Sua immediata e linperialllcsolução 
de 17 do corrente mez , tomada crn Consulta do 
Conselho Supremo 1\:lilitat· de 22 de l\Iarço ante­
cedente, sobre o OHicio do Corninaudante das Ar­
Jnas · da Provincia de Jlernambuco , relativo ao 
abono de determinadas peças de fardarnento aos 
Recrutas: llouve por beni Deterrninar, que lo{~O 
que elles assentem praça, se lhes abonem gra­
tuitamente e por h urna só vez, pelas Caixas de 
fundo de fardamento de seus Corpos , os ge­
neros marcados na rrabella de 2:1 de Abril de 
1833, annexa ao A viso da mesrna data, para que 
se possão apresentar n1ilitarrnente vestidos nos 
Quarteis e na Escola do ensino, sern que sen1e­
lhante abono seja feito a vencer. E porque ao 
rrtuito te1npo, taes generos não tern epoca Inar­
cada de duração , assin1 ta1nbcrn eu1 caso de 
deserção de qualquer praça que os tiver rece­
bido , se os extra vi arem , não deverá por isso 
ser-lhe aggravado esse crime. O que communico 
a V. Ex. para sua intelligencia e execcução. 

Deos Guarde a V. Ex. Palacio do Rio de Ja­
neiro em 22 de .Julho de 181,1,.. - Jeroni1no 
Francisco Coelho. 



N. Q 5~L-Circu1ar de 26 de Julho de 18/J./J..- .-4 o.~ 
Presidentes das l 1roc1incias, rnenos ao da do 
ll1'o de J anez'l·o, e ao ('onnnnndante das ~4 r­
filas da (,"'orle, detcrnlinando que os filhos 
dos illaJores graduados possão ser rccullhe­
cidos prinzeiros Cadetes , assàn corno o srlo 
os .(lhos dos Jlf afores effecÚ('os. 

Ilhn. c Exm. Sr.- Sua l\laGestade o hn­
perador, por Sua irrnnediata e lrn perial ltcso-· 
lução de 17 do corrente mez, tornada en1 Con­
sulta do Conselho Su prerno M i) i ta r de 2'2 de 
Março antecedente , sobre o OHicio do Conuu;nl­
dante interino das Arn1as da Ctn·te do 'I. o do 
dito rn9z de 1\larço, solicitando esclarecin1en tos 
a respeito dos filhos dos l\lajorcs graduados d(~ 
1.a Linha se devein ser reconhecidos 1. os on ·2.os 
Cadetes, Ilouve por bcrn Deterrninar, qnc os fi­
lhos dos referidos J\lajores pos~ão ser reconheci­
dos pri1neiros Cadetes , assin1 co1no o sã() os fi­
lhos dos l\1ajorcs e{fecti vos da rnencionada pri­
meira Linha, ou da SCGUIHla , por se aehar·('!H 
elles C01nprehendidos na letra do AI var[t ue ·I G 
de Março de 1757 , que creou essa Classe de 
Solllados nobres 110 Exercito. O <pac coJHtnunieo 
a ·v. Ex. para sua intelliaencia e execução. 

Deos G-uarde a V. Ex. Palacio do Itio de 
Janeiro eNl 2G de Julho de '1 8'•1, .. - Jeronitno 
Francisco Coelho. 



N .u r)4.- CiiTular de 26 de Julho de '181,!,..- Aos 
JYresidentes das l)rovincins, nzenus ao da do 
l~t·o de ,/ anez'l·o, e ao Clonunanda.nte interino 
das Arnz:zs da t;ô,.te, ordenando que o tetupo 
de castigo detenninado no Artigo unt'cn do 
1 1à. decúno da ()rderzanca de 9 de ..1f bril de 
·180;) , seja contado do ~lt'a da co;~Frnza .. ·âo 
da Senl en~·a fJel o {'onçef h o S uprento 111 ilitar 
de Jusúra , e nr{o do dia da int úna:"rto ao réo. 

llhn. c E:~un. Sr.- Sua l\Iar~estadc o Irnpc­
radnr, por Sua irrnncdiata c hnperial 1tesolução 
de /1 7' do corrente Jnez 1 t!Huada etn ~onsnlta 
do Conselho Suprerno l\lilitar de Jns~i~;a. de 22 
de l\laio au tceedt~lHC, sobre o OH1cio do !>residen­
te da Pt·oviucia de 1\linas Geracs , pcd indo cscla­
recirnentos ácerca <la iutelli,~ 1rcucia do Arli.n·o uni-

• ( J 

co do Ti t. dccitno da OrdcnaH\'a de H de Abril 
de 180~>, Houve por bc~rn O:·dcnar, que o ten1-
po de castigo deterrniuado pela cilada Ül'<lcnan­
~·a, seja cout:ulo elo (lia <la confirrn{v,·i!o da Sen­
ten<,~a pelo Con~·.clho ~)upretno l\lili!ar de Justiça, 
c não do <lia da i ntin1~u;ãn ao r{~ o. O (l ue cotn­
Jn utlico a 1

/. E~. para :sua in telliGencia e execu­
ção. 

Deos Guarde a -v. Ex. l)alacio do !tio de Ja­
neiro en1 2G de Julho de '18'r.!, .. - Jeronin1o frau­
cisco Coelho. 



N.o 55.- Circular de 27 de Julho de 181,.4 .. - Aos 
JYrest"dentes das Provincias, nzenos aos das de 
Sergipe, Goyaz , Rio Grande do Sul, 11io de 
Janeiro , e .Ll~! ato Grosso , autorisando-os a 
mandar fornecer aos recrutas algurna !'oupa, 
consistindo enl calça e canúsa, sôrnente para 
e'1itar o estado de nudez, quando assún se 
torne necessariv. 

111m. e Exm.. Sr. - Sua ~1agestade o Irn­
perador, Attendendo ao que Lhe representou o 
}>residente da Província de Sern·ipe, Foi servido 
autorisal-o, por A viso desta data, a rnandar for­
necer aos recrutas alguma roupa, consistindo 
em calça e catnisa , somente para evitar o estado 
de nudez, quando assirn se torne necessario. O 
que communico a V. Ex., a quem o Mesmo Au­
gusto Senhor lia por bem Dar igual autorisação . 

. .. . ' ; Deos Guarde. a V. Ex. Palacio do Rio de J a­
neiro em 27 de Julho de 1844. ___..; Jeronimo Fran­
cisco Coelho. 

N.o 56. -FAZENDA. -Aviso de 27 de Julho de 
1844.- Quando as Casas dos C'ollectores sof-
frão incendio, ou inundação, devem elles jus­
tificar plenanzente no .Jui;:,o conzpetente o ca­
so, e que lhe não derão causa, nenl deixâ­
rão de applicar os meios de o preYenir Olt 

attenuar os estragos. 

Manoel Alves Branco, Presidente do Tribu­
nal do Thesouro Publico N-acional , respondendo 
ao Officio do Sr. lnspector da Thesouraria da 
Província da Parahiba de 20 de Abril deste an­
no, n.0 23, sobre o procedimento que lhe curn­
pre ter por parte da .Fazenda Publica~ quando 
as ca5as das Colletorias da tncsma Fazenda soffrão 
itH'PrHlin. nn innnfla6'to ~ dcclarfl, de acd)rchl 
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cotn o voto do rrribunal ' que todas as vezes 
que o prejuizo proceder de incendio , inunda­
ção, ou outro qualquer incidente de caso for­
tuito , ou força rnaior , deven1 os Empregados 
responsaveis, á cujo cargo estiver zelar os in­
t.eresscs da Fazenda, justificar plenamente no 
Juizo cornpetente, e com audifncia do respectivo 
lj~iscal , não só que tal caso , ou força maior acon­
tecera; tuas ta1nbem que elles Ernpreg-ados nern 
lhe derão causa , netn deix{u·ão de pôr todos 
os rneios a seu alcance para prevenir, ou atte­
nuar os estragos; fornecendo-se-lhes itnmediata­
mentc outros livros pa1·a a escriptu ração que 
se far[t pot· em quanto em cadernos. 

Thesouro Publico Nacional em 27 de Julho 
de 181,.4. - l\'lanoel AI ves Branco. • 

N. 0 57.- JUSTICt\. ~Aviso de 30 de Julho 
·i de 184/h__;Ao P#esidente~da Provincia~do Rio 

de .Janeiro, resolvendo varias duvidas, cu­
ia solu~·lio elle solicitara , a .fim de obter-se 
regularidade dos julg{unentos , nos ,Juizos 
lltuni~ipaes, segundo as disposições das Leis 
em Vlgor. 

111m. e Exm. Sr.-- Tendo subido á Presença 
de S. M. o Imperador o Ofl1cio que V. Ex. di­
rigio a esta Repartição da Justiça, sob. n. 0 5, 
e data de 18 de Abril ultirno, transmittindo, 
por copia, o que recebera do Juiz Municipal 
da Vi lla de Mage , ftcerca de varias duvidas, 
CUJa solução elle solicita para regularidade dos 
jul(jarnentos: Ilouve o l\fesmo Augusto Senhor 
por bem, Conforrnando-se corno parecer do Con­
selheiro d' Estado, I>rocurador da Coroa , e So­
berania Nacional , Mandar declar·ar a V. Ex. , 
para qne o faça constar ao referido Juiz) o se-
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rruinte: 1. o, que a Lei de 2G de Outubro de ·1831 , 
~endo hum verdadeiro additamento ao Codi(~O 
Crirninal , ainda não foi revogada uas suas dis­
posições penaes, para que deixe de ser observa­
da, havendo son1ente soífr·ido a alteração relati­
va ao modo de proceder, alteração a que derão 
lu!!ar as disposicões do Codi.o,·o do l1rocc~so Cri-o .. l 

minal , e a Lei de 3 de Dezernbro de 181&-1 , 
com a nova organisação judicial, que estabe­
lecerão: 2. 0

, que as offensas physicas leves' de que 
tràt.a o Artigo 5. 0 da referida Lei de 26 de Ou­
tubro de 18:_H , se poderão beru classificar, quan­
do for preciso para a irnposição das penas, sob 
as disposições do Artigo 20·1 , na segunda parte, 
e do Artigo 20G do Codigo Critninal: 3.0

, que 
as dispoàções do Artigo 78 da Lei de 3 de Uc­
zem bro de 1811-1 , e do Arti&o ~.:)0 , § ·1 do llcgu­
lamento de 31 de Janeiro de ·181,.2, são especial­
mente relativas ás Sentenças definitivas dos .Jui­
zes l\iunicipaes, Delegados, e Subdelegados, nos 
casos em c1ue lhes cornpete o julr,arnento final, 
isto he, ás Sentenças de condemHação, ou a bsol­
vição dos crimes de contrabando, e daquelles 
de que anteriormente conhecião e julrravão defi­
nitivamente os Juizes de Paz, na coufot·midade 
do Artigo 12, § 7 do Codigo do Processo Crimi­
nal, e por conseguinte não deixão lugar a al­
guma duvida, não podendo ern quaesquer ou­
tros casos occorrentes fazer-se uso de recurso 
que não seja decretado pela. L c i. 

Deos Guarde a V. Ex. }la) a cio do Rio de 
Janeiro em 30 de Julho de 18!,.!, .. - l\fanoel 
Antonio Gal vão. - Sr. Presidente da l)rovi ncia 
do Rio de Janeiro. 



N .0 ;--)8.---- F:\ZEND,\ .- Ent :~o d{' J ullto de I 84~. 
-- J)cclanrru!o qr'(ll!S súo os haf,dúa"(Jf'S e j{{s-­
t/jt'caçr)(}S l·:wntas dos :2 °/0 ('!/l .5/l/J,~ft.'r~!.:·r(o da 
lh-:.t.n7a de ( :;((l!U'ellaria. 

:\Ianoel Alves Branco, Presidente do Tri 
huua1 do The::,ouro Publico Nacional, :1Ucndeu-· 
do a (p1e nas duas onlcns cxpcdid:ts pelo dito 
'rribunal ein '1H de Junho de 18/,2, e 12 de 
J;n)eiro de 1 R',J,., por qne se declarou não se de­
ver paG·ar o iruposto dos dous por cento de­
creta.do pelas l..~eis de :~ 1 de Ou tn hro de 1 R:H>, 
Artig·o ~), ~; :1." , e de 22 de Outubro de ·1 g;~f;, 
A.rtirro l/1, ~~ 21, etn snhstituic~\o da l)izinla 

tJ • 'I ~ 

da Cltancdlaria, das habilita~~ües , c justiflca-
~;ües de qualquer t~specic, conlprch:_~tHlidas as 
que se fazen1 para a cohrau~;a de dividas da:) 
herau~;as jacentes, c de bcn~; de defuntos e au­
sen les , se con l e1u decisüc~), eu1 pr~j u izo da Fa­
zenda Nacicnwl, 1nais atnplas do que eonvt~IIl, 
reconheceo a Hccessidadc de as reduzir aos de­
viuos lirnitados tennos, confon11e a lct ra c es-­
pirilo das referidas Leis. Por qua11to, ~;c hc cer­
to Hão scrcn1 verdadeiras, e prnpria1ncnte de-­
Inandas, as habilitações de herdeiros , on le­
gatarios , para haverem as heran~·as e le~·ados, 
que lhes pcrtcnecru, dos hr•IJS dns ,Jt.funtos (~ 
auseutcs, ou as heranç·as jacentes; :1~ habilita­
ções de serviços feitos ao Estado 1 !:J r a f;e h a ver 
a ren1 uneraç:to dellc~s; as habi li fa~·~~es das viu-­
vas , filhos e filha3, rn:l',~s, &c. , dos Offlci:!es J\li­
litares , para h a veren1 o In cio soldo; as IJabi­
litaçõcs dos hcnleiros, succcs~-orc:-;, c ccs~jiona­
rios de credorc:; da Fazenda Naeion<d , para ha­
verem o paGamento de di,·idas liqnidas, e in­
contestaveis; as justifieaçües de idcn tidade, ido­
neidade , c Ierritirnidade de pf'ssoas para (lual­
quet· filn; e as jnstiíica~'Õe~, (tue se fazctn de 
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(Jllaesquer factos, necessarias corno preparato­
rias para a proposição de demanda ; pois que 
ctn todas estas habilitações, c justificações, e 
outras sen1elhautes, certa, c positivatuente ua­
da se pcd~· , n~rn l1a ncllas r<'·os chan1ados a 
Juizo para ({liC sejão obri~~ados a dat·, ou fazer 
a lr~u tna co usa aos habilita ndos , c j ustifican tcs; 
11ito acontece o n1esrno a respeito das justiflca­
<;Üt~s de dividas dos defuntos c a.useutes, c de 
hel'anças jacentes, que sJo rcahnente acções in­
f(~Htadas em Juizo , ou ~·cnladciras den1andas 
dos credores, propostas coufra os adnliuist.rado­
res, c curadores dos bcus, e heranças , eoruo 
n~os, pedindo-se por ellas que scjão estes con­
' lcrnnados a fazer-lhes o pagan1ento das <I i vi­
das, f{HC se prctcndc:n justillcar; corn a tnui 
H O ta vel di fl(~rc~ i~:a de q lL~ nestas deve lia ver 
sctnpre a sen!,(•n•;a dcGuitiYa de absolvição, ou 
condcinnação dos j u~ti fie:-:< los, que fir~ut·ão (I c 
réc,s, c nas outras h~bi];1açfles e justifica<:,·ües 
se lirnitão os julf}ados a declarar habilitados, 
on não o3 habilitandos, justificados ou não os 
factos que se art.icnl{H'ão. E por tanto lirni­
ranclo as sobreditas <L~cisr,c~ de '18 de Junho (lc 
·I H'1·2 c ~1 '2 de Janeiro de l ~~'f.'!., declara que o 
Íinposto dns dons pnr e~nto he devido da iru­
porlancia das di vidas, CfHC se demanuarcrn 
dos bens dos defuntos, c ausentes, c de he­
ranças Jacentes, ainda que Ds dernandas inten­
ta das sejão por j usti flcações. 

Hio (le Janeiro crn :H) de .Jnlho de 1 ~·V,J,. -· 
.\la11nel Alves Branco. 
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N. o f> V.- A viso de ;~I ue Julho de ·J 8!,.~ .. - Os 
1;;n1pregados de 1J1ordonzia J1lúr nr"io estrio .\'!l­

jeitos ao z"nlposlo dos ordenados, porque o.·• 
recebe1n pela ]Jotaçr'lc de Sua Jllagestrule u 
Inzperadur' lHas cstt'io pelo qnc rl'J'/('/J('(' f!US 

t'lnolu rnerztos. 

llhu. c Esnt. t~r.- ncspoudo ao Aviso dt' 
v·. Ex. de G do CO!TC1l{C' reslitui!H!o a rcprc-­
SCil tação do Esc ri v :lo dos fi I h<nnen tos da Cn::;r 

lrrtpcrial, que o aconlfXtllhou, que os Esnprc 
fl'ados da 1\fonloinia ~,lt'•r Jt:ln sito St1J. cito~' ao (, ' 

in11)osto sobre os onlenado:;. crn uuanto ('~_;ft·:; 
I I 

Jhcs são paGOS pela Dota~·:ío dt' ~~--~.L o Irnp('ra-· 
dor; n1as não potlcudo deixar de ser cot:sidc­
rados Etnprer~ados I•ublicos Ja l'htç·ão, e de hurna 
Estação Jluhlica por onde se cspcdcn1 Tit.ulos e 
Diplomas de 1\Icrcês huperiat•s, den·rn ser ao 
paaarncnto do proporcionnl ú 1uta~;ão dos crnn­
hnncntos <(lH~ pcrccbf\rern na confonnidade elo 
Art. 23, ~ 3 da L~i de 21 de Outuhn1 de 1 HI,.~L 

Deos Guarde a V. E:;. ],ar~o ('tn :H de Ju1bo 
de 1 R',.t, .. -- J\Tanoel Alves Braucn.- :·;1·. Jos{ Car­
los }'lercira de ..t\hneida TotT{·~. 

N. 0 no.- AYis.o de :~I de Julho de I ~·Vrí.- (),\· 
]l;rnpregados da 1 Unz.ct ()(f/··-'(ll'a Ji!unt'l'lj}(tl 

não .se achão co1nprehendidos na Lei de 2'1 de 
Outubro de 1 R.r,3 _para o pagan1ento do irn­
posto sohre os orderuulos , l! Scllo de seus ]Jt"­
plonzas. Os lú,ros porénz deíJelll pag·ar o Se l­
lo~ pois a elle .Jd en1o Sl';jeitos na j(n·nza do 
l?egulan1ento de 1 Ji. de lVm'mnbro de 18~~:~. 

llln1. c Exnl. Sr.- Devo i Yo a \ . Ex. o OHicio 
da lllrn.a Can1ara l\1unicipa), (l'lt' <1t'Oinpanhon 
n Avi~n ele t; do COITCllff', f' ~~~lllT n :..:,t•u oh-



jccto parccc-BJQ procedente a duvida propost<'l. 
a rc~;peito do irnposl.o sobre os onlenado~.; dos 
seus Etnpregados, e do Sello no:-5 Diplornas de 
suas norncações, estabelecidos pela Lei de 21 de 
Outubro de I H 'f.;~; pois que ent verdade não se 
ach:io co!np;-ehcndidos na letra de suas dispo­
~iq~H'S, \·isto que, nc1n reccb~Hl seus ordena­
do~' dos coí'rcs {1Cl'aCS, llCill ~'>ilO llOillC<Hlos pelo 
Co\·crno, on Ernprq;·ado3 de sua escolha, e se-· 
rú pri'CÍ~~o dceb ra~.<'lo elo Pod(~t· LeGi~lati v o. Não 
;~ssin1 pelo (PH~ pcrlcnc~~ aos LiYros, que j~i de 
antrs cri'ío sujeitos a lnlln ScHo fixo, na fúrrna 
do He.~'rulanH'Ilto de I '1· de r~oYcu1bro de ·1 H:J;~, 

'J 

e razi!o ni'\o ha para que ora f(jão isentos. 
Dcos C nanlc~ a V. E~. Paço etn :n de .T ulho 

de 18.',.!,. -- J\ianoel A I Ycs Branco. -Sr . .los{~ Car­
los Pereira de A inteida Torre:.;. 

N .0 G I.-- Aviso de ;H de Julho de ·18-'!.~ .• -l)e­
clara o que se de''e considerar por Casa,ç de 
rfTtitallda. 

1\Ianoel i\h·cs llranco, Presidente {~o Tribu­
nal do Thcsoul'o Publico Nilciona], c1n visla do 
Oflicio do Procurador F isca I da Thcsoura ria da 
Província do J~spirito Santo, pedindo csdarccí­
•neutos a rc~pcito dns Casas de quitanda, para 
roelhor· <HTCCHlat::io do irnpo~~lo a que as snppüc 
sujei tas, c ledara an Sr. I nsp<~ctor da nle8.rna Thc­
sourat·ia, cru ~Hlditanicnto ;Í Orden1 de ;{I de 
Janeiro deste anno, qtH~ por quitandas se devcrn 
entc~ndcr aquctias ca~,as crn que principalnH~nl.e 
~;(~ Ycndcnl vcrd uras, frtHn~; , carvão , lenha, 
OYOS, (~ u;!l:ra~-i lBflltlc~z(lS ~.('lllC~ttaii{CS, ainda. ([UC 

n dlas tarn l wn 1 ~c YCI J( FI o al{jll n~.; r,cneros con1es-, 
I ÍY•·i~~ d~' f;'iT:~ , co: no {;,rinlta, arroz, tu i lho,<..\'<', 
~Hll' il":-'!1 ';ft ~~·~·did:• •·n1 p~·q•w!l:t qu;l!ll.id~t.cle. 



(_ (i;) ) 

Thesouro 11 ublico Nacional Cll1 a I de julho 
de I ~v,.~ .. -- l\Ianoel AI ves Branco. 

N.o G2.- Aviso de :31 de Julho de 18ft.!,.. -As 
doaçDes de .Ldpolices dos l~'andos }Jublicos são 
st~;ieitas aos Novos e f/elltos Direitos, as es­
cnjJturas dessas doarDes devenl pagar o Sel­
lo fix·o. 

O Sr. Administrador da Recebedoria do 1\1u­
n ici pio, em solução ao que representou em 15 do 
eorTente sobre o pagamento dos Novos c 'r e lhos 
])ircit.os de que trata o§ 1,.3 da 3.a parte da Ta­
beBa annexa á Lei de :Jo de N-ovembro de 18/J-1 , 
c do Sello proporcional do Artigo 6.0 do Regula­
mento de 26 de Abril deste anno, das escriptu­
ras de doação de Apolices do5 _Fundos Jlublicos, 
fique na intelligencia de que a respeito dos No­
Yos Direitos, não se podem considerar as Apo­
Jices com mais privilegios que os expressamen­
te outorgados pelo Artigo 31 da Lei de 15 de 
Novc1nbro de 1827, e Arti[~O 1 G, § 1 .0 da Lei 
de 21 de Outubro de 18!,.3 , que não he licito 
ampliar , apezar de qualquer analogia ou iden­
tidade de razão; quanto porêrn ao Scllo não de­
vem pagar o proporcional do Artigo G. o do 1\e­
gularnento , mas o fixo da escriptura, por quan­
to a doação não he mais que hun1a transferen­
cia de Apolices, a qual está isento pelo dito Ar­
tigo 1 5 , § 1 . o da Lei. 

Rio de Janeiro e1n 31 de Julho de ·181,1, .. -
Manoel AI ves Branco. 
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COLLEC~ÃO DAS DECISÜES DO GOVERNO 
;:, 

DO BilASIL. 

TOMO 7.° CADERNO 8. 0 

• 
N.o G:l. -FAZENDA.- Em 2 de Agosto de 

18/a.!,.. -As Legações Brasiler:ras são auto­
risadas a passar Passapurtes as embarcaçties 
nàcionaes, que forem nzatriculadas enz P aizes 
Estranger:ros quando se derern os casos indi­
cados no A rti'go 133 , e disposição do 134 
do Regulamento de 30 de ilf aio de 1836. 

Illm. e Exrn. Sr.- Respondo ao Aviso que 
V. Ex. me dirit;úo en1 21 de Junho protimo 
passado, versando sobre a diversa intelligencia 
dada pela Legação, e Consulado do Imperio em; 
Portugal, ao Artigo 1 4 O do Regulamento de 30 
de Maio de 1836, que razão teve o Consul Ge­
ral em solicitar o Passaporte provisorio da Lega­
ç~6' para o Br·igue -Viriato -; por isso que, as­
sim como pelo Regimento Consular as Legações 
Brasileiras estão autorisadas a conceder taes Pas­
saportes ás en1barcações estrangeiras que passã·o 
a nacionaes, do mesmo modo se devem consi­
derar autorisadas a concedel-os ás embarcàções 
nacionaes, que forem matriculadas em paizes 
estrangeiros, quando para isso se derem os casos 
i~dicados no Artigo ·133, e disposição do Artigo 
134 do Regulamento citado. 

Deos Guarde a V. Ex. Paço em 2 de Agosto 
de 184!,..- Manoel Alves Branco.- Sr. Ert1esto 
Ferreira França. 
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N. o 61,..- JUSTIÇA.- Aviso de 6 de Agosto de 
181-t.4. - JJirigido ao ]Jresidente da }Jrovincút 
do llio de Janeiro, e1n declaraçrlo ris duvidas 
off'erecidas pelo G'oronel Che_fc da 7 .a Legiliu 
da Guarda LV acional da rnesnza ]J rovincia, so­
bre a fonnatura de Conselho de qual~jica[;'ão. 

Ilhn. e Exrn. Sr.- Accuso a recep~~ão do Ofli­
eio ttle ,r. Ex. de 1 O do mez antecedeu te, á cer­
ca das duYidas offerecidas pelo Coronel Chefe da 
7 .a LcBiiio da Guarda Nacional d' essa Provincia, 
sobre o ntodo da fonna<_,~ão do Conselho de (llla­
lifica~~ão da nw~tna Guarda, c tenho de re~pon­
der a V. E~. , de conforrnidadc con1 o parcc~r do 
l)rocuradur (la Coroa, pela ::;ep,ninte JnaHeira: ·1. 0

, 

qne o Consdho de qualiflcac!'in por não ter sido 
forinado uo HH'Z de Jancin), coP1o ord~~~lH ~t Lei 
d c 11 8 d c J \ s ~·c ~_-, 1 u d c 'I B; H , A r t; .':o I G , 1 ! ?r o ! ! e i ~·~a 

(.; t 1 

de ser valido, c proct~dcnte, ainda qut' r~·:~pun-
savel seja o Juiz de rnz por ni'io ter dc~·~;!npe­
nhado a. L.ci: 1. 0

, que a circun:-:tancÉa ~L~ :<·n:tn 
presente:_; t:Hl quahp1cr {~T;~o c:; HH~BdH\.J~' de ~r~t~ 
se con1püc o Cous!Jho de <}nalificac,~ão n~u i!:­
duz nullitlade, ponp1c a Lei a não decreta , 
exiGindo ~:.ou~ct:tc u ~ell<~s a qualidad(~ de Elc!to­
rcs, ha·fcnd~~-o~!: :J.<>, que os aelos de (lualifi­
caç·ão, qu8 nilo são feitos it vista do Livl'o da 
!VIatricula , e das rcspecti vas H o tas, não são re­
gulares , rnas são validos , co!n recursos para o 
Jury de revista; c sendo responsavel a Auto­
ridade qnc não cnrnprio a J__,ei: A. 0 

, <JHC não 
obstante a disposi~·ão tlo Artigo G. o do .Decreto 
de 2f> de Outubl'o de '1 g;;2, na pt·itncira p;~rlc, 
ainda pódc ter lugar a b::i~~a, on des{tnalifica­
ção , nos casos do Artig-o I() da Lei de l g uc 
Agosto de 1 g;J1 , confonnP o HH~Stuo Arti[~O {). 0

, 

na SC{}UHda parte, I nas que os Cidadãos i ucl ui­
do~ na n1atricuJa r~·eral st·, podern ser <li~pen~a-
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dos, nos casos, c na fôrma do Ar( ip,-o H. o do De­
creto de 25 de Outubro de 18~32: :) .0

, que são 
devidatncnte dispensados do scrvi~'o da Guarda 
Nacional os lnspectore~ de Quarteirfto, porque 
assiu1 o dctenuina n ,\rtif~O 17 do CotliGo do 
.Processo. 

Deo~ G nardc a Y. Ex. J}a la cio do llio de 
Janeiro cnt ti de Arrosto de ·1 g~~'t-. -- \~anoal An-o -
ton i o Gah·:io. - Sr. l'residcn te da f;::·o-.·i neta do 
Ilio de Jauciro. 

N .0 GG.- A vi~;o de H de Ar~osto de ! ~~ ·~ ':. - .4o 
.Presidente da ]1;·ov!n.cia de Grn·r~-z., csüz!Je­
lecendo o que se deve ob.sr?r''LII' ·;·ele/r.íJanzente 
ao c.rercr:c·io c vencinzentos do ,Jat'::. de ])irei­
to, que Úner de substituir o Clu:/~~ de I>olt'cia 
de lu una P rovincia , que accll/7l u la :: s . fluic­
('r)es de ,lni:. de /)ireito. 
~ 

Hhn. e E'\nt. Sr.- 'fendo sido preseutc a 
S. 1\L o h11penulor o OlJil'io (l' e~.:-::a Pr:_'~idencia, 
sob 11. o 'J..'r , (:' data de 2 de J nn h o n l!: :n~) : Houve 
o I\lcsrno Au{~Usto Senhor por bcnt , Cmdonnan­
do-se corn o , parecer do Conselheiro d' I~:Stado , 
Procurador da Côroa, e Soberania Nacional, Jle­
solver as duvidas no dito OlJicio propostas, pela 
maneira seguinte : '1. o, f{Uando na Capital da 
l1 rovincia ntl ta r o Juiz de Direi to Chefe de Po­
licia , o Juiz de :Direito de outra Cornarca, que 
o vier substituir no 1ugar de Chefe de Jlolicia, 
por nomeação do !)residente para isso aotori­
sado , não pôde tornar o exercício do cargo de 
Juiz de J)ireito, por isso fJUC a jnrisdicção des­
se cargo he transferida pela I.Jei ao respectivo 
Juiz 1\iunicipal : 2 .') , que en1 tal caso o Juiz de 
Direito substituinte do Chefe de J>olicia, sú tern 
direito {t r~ratifiea<~àn deste ultitno lu~ar, con-
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servando o ordenado J.e .T uiz de Direito de sua 
Comarca: 3. 0

, que quando este mesrr1o Juiz de 
Direito pedir licença, e a obtiver com venci­
Inento, dever[t tal vencitnento ser sornente o do 
ordenado, e não o da gratificação do exercício, 
que cessou. O que con1n1unico a V. Ex. para 
sua intelligcncia e r,overno. 

Deos Guarde a ' 1
• Ex. Palacio do llio de 

Janeiro em ~} de Agosto de 18.1,.!, .. - Thlanocl An­
tonio Galvão.- Sr. ])residente da Província de 
Goyaz. 

N. o 6G. - l'AZEND1\. - Ern 1 G de Agosto de 
1841,..- As Legitúnações para a expedirão 
de Pàssaportes estão conzprehendidas no A r­
tigo 20 do Regulan1ento de 26 de Abril deste~ 
anno, para o paga1nento do Se/lo. 

IHm. e Exm. Sr.- Sobre a duvida do Des-: 
embargador Chefe de Politia, constante do Ofli­
cio, que por copia V •. l~x. me remetteo com A viso. 
de 19 de Julho passado, cumpre-me dizer a 'r. 
Ex. que, na conf-ormidade do Artigo 90 do Ile­
gulamento de 3'1 de Janeiro de 18~.2 , deve a le­
gitimação preceder ú expedição dos Passaportes, 
quando requeridos por pessoas Nacionaes ou Es­
trangeiras, que não são notoriamente conheci­
das: he por tanto a leGitimação verdadeiramente 
hum documento, que tem de ser apresentado em 
publico, isto h e , nas respectivas Repartições , 
pelos que requerem os Passaportes nas sobre­
ditas circunstancias, e por conseguinte não pôde 
deixar de considerar-se comprehendida no Artigo-
20 do Regulamentg de 26 de A.hril deste anno, 
para o pagamento do Sello. 

Deos Guarde a V. Ex. Paço em ·1 ü de Agosto 
de 1841, .. -l\fanoel Alves; Branco. -Sr. Manoel 
t\ ntonio Gah-:tn. 
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N .0 ()7.- En1 ·I G de 1\Posto de 11 Hf1l1 .• - Os l~nl-
(] 

pregos de rrhesourarias' ./1 f(àndegas' e nzais 
l~epartiç0es F'iscaes snhordinados ao Llfint's­
ten'o da f!"' a :.endrt, devenl- ~e considerar da ntes­
nuz classe 1uu·a se cobrar sonu;nte os direitos 
da n1aion'a do <'erzcinu~nto, n.o caso de acces.ça, 
ou lllellzoranzento. 

:J\Ianoel }, h'es ] lranco , Presidcn te do Tri­
bunal do Thcsonro Publico Nacional, respond~~ 
ao Ollicio n. o !,.()2 do Sr·. I nspeclol' da Thesou­
raria da Província do Hio Grande do Sul de 15 
de Abril ulli1no, que todos os Ernprcr;os das The­
sourarias, A lf'ande~~as, e IH ais ~tcpartiçücs ~~iscaes 
subordinadas ao l\1inisterio da J~'azenda, se deve1n 
c:onsidcrar da mesma classe para se cobrar so­
Hl.en te os di rei los da rnaioria do Yenci rnen to , 
no caso de accesso, ou rnclhorarneuto. I~ por 
esta occas-ião cornrnu~!ica ao dito Sr. Inspector, 
que por· despacho de 12 do corrente foi or­
denado que Aprirrio Annio da Silva J~"'reire pa­
gue o:; dir·eitos, a que se tern ner,ado, do l~nl­
pre;~·n de Prianeiro Escripturario d' Alfanoeaa do 
Jlio (~rande. 

Thesouro Publico Nacional em ~1 G de Agosto 
de 184!-.. -l\'Ianoel AI ves Br·anco. 

N, 0 68.- Em 2!r. de Agosto de 18!,.'•-· - As 
e.recuçDes que se pronzove1n por parte da F a­
::,enda N acionai contra algunz deCJedor seu, 
não devenl parar porque o devedor tenha re­
querido pagar enz prestações , nenz se deven1. 
suspender por n1otiCJo algrun senl positiva or­
denz do 1/zesouro. 

J\Ianoel AJ ves l3ranco, Presidente do Tribu­
nal do Thcsonro l•ublico Naeionnl, declara aq 
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Sr. lnspector da Thcsonraria da Provincia da Ba­
hia, Cin resposta ao seu OHicio do prirnciro do 
corrente, sob n. o ·1 !>O, que não deve ficar pa­
rada a execução que se prornover por parte da 
-Fazenda Nacional contra (lualqucr devedor seu, 
que a esse tempo requeira parrar C[H prestações; 
por quanto as execuções prornovidas, e penden­
tes contra os devedores da mesrna Fazenda, se 
não devem suspender a motivo al{jurn, sern po­
sitiva expressa ordem do Thesouro l:>ublico Na­
cional. 

l'hesouro llublico Nacional crn 211- de Ar,osto 
de 18A4. -1\Ianoel Alves I~ranco. 

N.o G!/.- Ern 2G de Af}Osto de ·18lc._t,.- Os 1"'i­
tulos de J)outorcs passados ern llnic 1ersidades 
Estrangeiras só pagão Sello co1no docunlen­
to , quando assiln se apresentarenl. 

O Sr. Adfninistrador da Recebedoria, ern 
vista do que representou nesta data, mande res­
tituir a importancia do Sello de 2[)~000, que 
se tem recebido pelos Titulos de Doutores en1 
Medicina passados por Universidades Estrangei­
ras; pois que son1eute devem pagar aquella ta­
xa pelos Diplomas, que se lhes passarem nas 
Escolas de 1\'Iedicina do lmperio; e daquelles, 
unicamente tem de pagar o Sello como docu­
mento, quando assim os apresentarem. 

Rio em 2G de Agosto de 1841,.. - J\ilanoel 
Alves Branco. 



N. o TO. - Ern 2G de Arrosto de 18.\l, .. ~Os tras­
lados das Cartas de aforantento de terrenos 
passados pelas Canutras Jlfunicipaes pag?io 
o Se/lo JH'oporcúnzal , e para reputar o va­
lor do j(iro para o paganLento do Sello se 
avaliarâ o afor(unento na sonznut de t)inte 
arznos de j(J r o. 

O Sr. Adtninistrador da Recebedor ia do l\1 u­
nicipio fique na intelligencia de qne nesta data 
se expedio ordern á lllustrissima Caruara Mu­
nici pai , declarando que os tJ·aslados das Cartas 
de aforamentos de terrenos por clla expedidos 
são sujei tos ao Sello proporcional , sendo a taxa 
paga no acto de expedir as cartas, e para se 
repntat· o valor do f(íro para o pa[j·anJeuto do 
dito Sello, se deve a valia r o aforarnen to na sorn­
Ina de vinte annos de ftn·o; e que as vendas 
dos predios ern terrenos pertenceu tes á rnes­
rna Hlustrissirna Carnara , são iseutos do Sello 
proporcional, por estaretn cotnprehcndidos na 
excepção do § :L o do A rtig·o ·1 ~) da Lei de :l1. 
de Ontu bro de 18-',.:L 

!tio e In 2G de Ar,-os to de ~)8.', '1·. - ~Ianoel 
Alves Branco. 

N. 0 1~1.- En1 2G de Aaosto de ·18!,.!, .. - .L1s T"'he­
sourarias podenl receber dos deíJedores que 
se achão e:recutados as quantias a que estão 
obrigados, ~·c., 

Illrn. e Exrn. Sr. - En1 resposta ao Ollicio 
de \ 1• Ex. de3 de Julho, sob n.o 20, con1 as 
copias dos Olficios do Juiz dos :Feitos da Fazenda, 
em que pede pr·ovidencias contra a pratica ada­
ptada pela 'fhesouraria da Província , de receber 
dos devedores, que se achão executados, as 
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quantias a que estão obrigados, pr~l tica aLusiva 
c contraria ao direito dos E1nprcrr:nlos do .Juizo 
de perceberetn a conunissão da Lei de 2~) de 
Novembro de ,18'1'1 , cunl[H'C-Ine dizer: que , 
qnanto Ú priineira questão, heHl re~pondco r. 
]~~x. , fundando-s~ principalnH~ntt· nas dispo:.;i­
~~ües do Tit. :3 ~ I O da Lei de 1'2 de Uezetn hn> 
de I 1·G I , que cstú {'111 virror, ern Yirtude da de 
-'1- de Outubro de ~JS;JJ, Arti{~-<~ Rg, e que IH~ 
tern1inantc para o caso , dt·daranJo uão ser 
abusiva tal pratica~ e bent pelo contrario apoi~!­
da ern razü<•s vai iosas: e a tTspci to da st·g·unda, 
devern-sc coosiderar arrecadados por di I Í(;-t~Hci a~ 
dos Ernprq}ados do Juizo dos Feito:; todas a(l'll~l-
1as <ptautias que os devedores da Fazenda pa­
f~areut dircctarneutc ao Tb~~OUI'O' ou rrheson­
rarias, depois de tcrern sido rcqncridos, e pe­
nhorados ou sequestrados, ern execução de ruau-­
tlados do sobredi lo .f u izo , c:·qwdidos etn cou~e­
quencia das contas enviadas {t clle das ltepar­
ti<;i)es Fiscacs; para o 1in1 de se n'[HI tare1n os n•es­
UlOS ]~mpregados corn ui rei to ú porcen ta{~ctn , 
que estiver estabelecida na confortnidade da Lei 
de ;~o de Novcrnhro de ~1 RlJ , Ar·tir~o 7 c '1(1 ~ 
:Lo, por conLa da Fazenda Nacional; ficando sn­
jci tos ás disposiçües ela Lcn·i~da~':Ío existente, (pte 
Sf} lhes (·onccdcin a porcentanetn h a viela d. lS exe­
cutados nos casos de execução \·i va. 

Deos Guarde a V. Ex. Jlalacio do ltio de 
Janeiro c1n 2G de Agosto de '1 R'J.!, .. - i\1anoel Al­
ves llranco.- Sr. Presidente da Provincia do 
1\f~ranh;io. 
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N.0 1'2.- GUERilA.- Aviso ele 2/' de Ar,-osto 
de '184.4. - Deternzina que os C'onhecilnentos 
de generos e./·rpedidos pelo ~1 rsena l de (J uerra, 
contenlzão d'ora e1n diante a de! ara· rro de , 
serPln apresentados par a o pa grunent o a ff: 
dorts nze::..es depois de passados. 

Aprcsentatulo-~c uc:'té1 Scci'cfaria d' Estado 
al[!uns credores cxifl,·in<lo l)~lf,rarncnlo de rrencro~ 

(, t I I J 

vendidos para o Ar~t~ual de Guerra da Ct\rle, 
Inuitas Yczes, 1nais <lc hnru anno depois da 
entrada dos Generos nos Annazcns, o que sobn~­
tnancira diflieulta a fi:~calisa~·ito, p(\r 11:lo ~cr 
possivel cxarniuar os pre~'os por que f'orão Y('ll-· 

didos; e querendo obviar a estes c outros ill­
covenien tes ([UC rcsu 1 tão desta pratica: deterrn i­
no que V. s.a cxpe~:a as uecessarias ordens para 
que nos Couhecirneutos de r,cneros <}UC d' ora 
em diante se h ou ver de cn treaar ús partes, ~t~ 
declare que cllcs devcrn ser apresentados pat·a 
se n1andar parrar o rnais tardar, att'~ dous rnczc~ 
depois de passados. o que v. s.a cnrnprir·á. 

Dcos Guarde a v. s.a l)aco ein 27 (te ;\rrost.o 
" (J 

de ~ti)l,J,.- J cronirno Francisco CoellHL- Sr. 
João E<lnar<lo I)crcira Colla~·o Arnado. 

N. 7;L -1\It\HINTIA.- A viso de 2~l <lc Ar~osto 
de 18.',J, .. - /Jeclara quaes os qfficiaes a· Ar­
mada, que se achão conzprehendúlos na ex­
cepç(zo do§ 2. 0 doArt. 23 da Lei n. 0 :~J7 rle 
21 de Outubro de 18l.,;l 

Illn1. c Extn. St·.- Tendo si<lo otn·ido o Con­
selho Suprcu1o l\Ii li ta r sohr·e os esclareci rneulos , 
que requisitara o Contador ele l\lariu h a úcerca 
dos indivíduos, que devião ser cornprchcndidos 
na excC{)(:ão do § 2. o do Ar ti ao '2.'$ da Lei n. o 
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:~17 de 21 de Outubro tlc 18',:3, e havendo 
a<Ittelle Tribunal, crn Consnltrr de 2G do rnez 
preteri to, daclu o seu parecei', co1n o qual se 
Confonnara S. M. o ln1 pera( lo r , ern 1\e~.olução 
de 2'1· do coJTcnle tuez, declarando ([Ue, achan­
do-se Cfptiparad:>:1 c1n vencinlenlos os Offieiaes 
<l'Arrnada, q~wndo CiHharcados C!ll Navios ar­
HliHlos, aos ÚHici(~Cs do Exercito cn1 C<unpanha, 
sctrnndo o ,;; .. ,:<lk·lo n~J Artirro !t-. 0 (h. Lei 11. 0 2GO 

n ' '' do ~1. '' de~ n~,. ·~n hl'o de I~': I , deverão os rncs-
tnos 01liciae.~. d" J\r:nada, por analot;ia, e lodos 
os rnais da~} í~i-:e~·.,:t~. elasses, ctn ident.icas cir­
cunstatwia:.;, goLu· da u1encionada cxcep<_.~ão, Dc­
tennina o LHe;:;: no ;\ ur;usto Seuhor 'lllC nas Es­
taçües riscaes de 1\IaTi nha assitn se execute; o 
que con\nlunico a V. Ex. para seu conheciinento. 

J)eos GtLtnle a V. E~\. Paeo em 2!l de A~os­
to de 1 tVr.lr .. -Antonio Francis~o de !'aula e Ílol­
landa Cavalcanli d' Albuquerque.- Sr. l\Iiguel 
<fe Sonsa l\lello e Alvirn. 

N. o 7A. - l,AZENDA. - En1 29 Je ... L\ gosto de 
·18!~1, .• - ./1 s concordatas conzmerciaes, enz re­
gra, não são con1prehendidas na disposição 
do Art. ·1 f) § :3. 0 da Lei de 21 de Outubro de 
J 8i·3. 

O Sr. Adn1inistrador da Hecebetloria, á vista 
da sua representação de 15 de Julho ultirno , 
H<tnc na iu tcllir,encia de que , as concordatas 
conunerciaes , ern rcr,ra, não ~:to con•prehcndida~ 
na disposição do Artir,o ~15 § :3. 0 da Lei de 21 
de Outubro de '18/r·~~ j porque, por ellas ordi­
uariarnentc nern se refonni'lo as letras, a cujo 
par,an1cnto são responoa. v eis os devedores a q ne 
as concorda~as se concc•len1, havendo-se soincn­
tc por vencidas para sercrn sati~fcilas pela rna-
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ne1ra > e pelo ternpo <[UC se estipular; nem se 
faz novação de <[naesquer contrartos d'antes ce­
lebrados corn os ditos devedores, pois que se 
não n1udão as obrir,açües existentes por outras 
então celebradas, snbsi~tindo aquellas da tnesrna 
fônna crn quanto ao objecto, c ás pessoas. Se 
por(:~m , ern alguru caso particular, e1n virtude 
dessas concordatas se reformaren1 letras, ou fi­
zer novacão de altruns contractos, cn1 tal caso .. (} 

se pagarüo os Sellos n•specti vos dessa reforn1a ou 
novaçi'ío. 

Hio ern 2~) de Aaosto de ·18}',. - \h,noel 
Alves 13ranco. 
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Nn. 7:>. --FAZENDA.- Ern G Je Sctc111bro de 
1 ~V,J,.- Os quinhões lwredúarios cnl virtude 
de partilhas jet'tas e:rtra.fudt.cialnu;n.te , cstr{o 
sujeúos ao paga1nento do Scllo. 

l\Ianoel Alves Rranco , I)rcsiden te do Tribu­
nal do Thcsouro l)nblico Nacional , c1n resposta 
ao Onicio do Sr. luspcctor da Thesouraria da 
J>rovincia do nio de Janeiro de 21 de AGosto 
proxirno fin(lo, declara que os quinhf)eS here­
ditarios, que se houveren1 em virtude de par­
tilhas feitas cxtrajudicialtnentc, cst;lo snjf_·itos 
ao panarnento do Sello ~ c qnc este se reg·nla 
pelo (llle está disposto nos Artigos () e i' , § 1 . o 

e ;{.o do Regula1nento de 26 de Abril do cor­
rente anno. 

Thesouro J>u h li co Nacional ern G de Setern­
bro de '181,.1, .. - .i\'lanoel Alves l~ranco. 

N. 0 7G.- (;UERRA.-.Provisão de 9 deSetem-­
b r o de 1 tV1-'1-. 

DOl\1 !)EDitO, por Graça de Deos, c Unani­
Ine Acclarnaçâo dos Povos, Irnperador Consti­
tucional, e Defensor l}erpetuo do Brasil : ]•"aço 
5aber aos que esta .!\linha Provisão virem , que 
subindo á I\linha Augusta Presença h~tna Con-
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sul ta <lo Conselho Suprcn1o l\Iilitar, a qnc l\Ian­
dei proceder sobre o OHicio do rrenen te Cc­
ncral , Con~~el h~~ iro de Guerra, c Corn rnaudan te 
interino da:1 Arrnas da Ctn-te, pedindo hutna 
delibcr:l•_,~~o ~·tcerca da ca.thcfjOl'ia cp1e corupct:~ 
ao~; fiih():; do:~ ,\1ajores graduados de Linha <Jllau­
do cn tri!o uo ~1t~rviço, isto h e, se den~rn S(~t· 
r<'conhccidos Pritueiros, ou Sen·nti<Ios Cadcu~s. 
1\ acndcndo a que os 1\lajorcs GTadtwdos de 
l)r·i~neira Linlla, seGundo as disposiçües ela He­
solu~.~;lo d<~ vinte c oito de Fevereiro de rnil 
~~~lcccnto~; non~nta c oito, e da l_.~ci de vinte de 
Julho de Htil S!~tecentos HOYcnta e nove, pos­
s~liiHlo as tnesnw.s honras pcrteuceutes aos 1\la­
jorc~; cfi't·ctÍYos do Exercito, e devendo-se repu­
La•· os ullinH)S iudividuos dessa Classe; sendo ao 
n1esalo tc1npo en1 virtude de laes honr:1s qnc 
os filhos do~ ditos I\L1jores ellectivos !}oz:io da 
11ohrcza cxir~ida no Alnlr:Í de dezeseis de ~larco 

(, " 

de tnil setecentos cincoenla ('. sete, para pode-
reto ser a(hniuidos {t Classe de rrin1eiros Cade-· 
tes, o que se fez extensivo aos filhos dos 1\lajo­
res de l\1 ilicias pela Provisão de sete de ])czetu­
hro de tuil oi to centos c Ilo\·e; e finahneu I e a 
que os J\Iajores rrraduados de Prirneira Linha pr<'­
cedern a estes 1\lajores ern todos os actos do Ser­
\·iço l\Iili f.ar, na conformidade Jo ({llC deterrui na 
a Ilesolu~;ão de tres de Abril de ulil oitocentos 
c treze , achanJo-se por isso collocados cn1 su­
perior cathegoria aos 1\lajot·cs de Sqp1nda Li­
nha; c Conforn1ando-~le inteinunentc corn o 
I\n·eeer do Conselho: I lei por hcrn, pot· j~~i­
uha iuunediata e ltnperial Hesolu~;ão de d(·z;~­
setc de Julho do corrente anno, ()uerendo fir­
Jnar rer;ra, D:·ter1ninar que os filhos dos refe­
ridos r~la ·,ore~_; ,,.raduados de Printeira Linha d(~-

• {I 

vern ser reccndlecidos l)riineit·os Cadetes, as::;int 
t·nn'" i• •<:;n n~ fi1hPs dn...: '\l;tjores cfl'ectivos da 

I 



I>rirncira ou da Se!jlHHla Linha; por quanto elle:s 
~e achão co1nprchendiuos 11o c~~pi ri to c nH'sino 
na letra do supramencionado AlYar:t, <tttc creou 
essa Classe de Solda<los nobre., HO Ex~~rcito. 

l'elo que 1\Ian<lo [t Antoridadt• a quctn cotn­
pctc, e ntais pessoas a quero o cl;:dt(~(·intcnlo 
dc:~!a p~rtcac(}r, a cutnprão c ~:·ii: 1 ~·d:·:n t?ío i:~-
l(,·ll"t''l''l1''' ('()n-.() •ln\''"11 (' 11('~1· 1 ,._,. 1 ''''l~.~.,l (ltla _, ( I. .1 \..._, ., L '-.... J. il ..t _ '- V \...- l ' --' .. t~o.. ..._ \.~ - ·-, 1 , ~ •- • - • L ( 

l\Iag·cstade o hnperador o ;\l<l!!(~;)U pt~!u::; l\letn­
bros do Con~;elho Supretuo :>.Jii~Lí!' ~th~~i:~o a~;­
sirruados. Fdiciauo (~onH~s dt~ Frei t :ts .luniot· a d - . -

fez nesta Cúrtc c Cidade do n i() de Ja nc~ l'O 

aos uo\·c dias do tncz de Setcrnhro, dn :un1o do 
P~::.:~citucnto de Nosso Senhor Jc:-::1~ Chr!:;to, de~ 1nil 
oitot~cnt.os quarenta c (lnatro.-E cu o Conselhei­
ro .. losé JJerct'ra I_) in to, servintlo de Secretario de 
Guerra, a fiz escrever c subscrcYi.- Lui-::. da Cu­
n!ur illoreira. -J?;·rulcisco .Jos(: de Sousa ..S'oarcs 
de .-.4ndnta. 

N. 0 77. --l)roviú'io do (-.onsel!Jo SufJrt'nlf) Jlll·­

htal' de H de Se1enzbro de lt~'r'r. 

DO~\I !>EDitO, por Graça de Deo:~, c lJ na­
nirue Accla1nação dos I>o\'OS) lrnpl'rador Cons­
titucional, e Defensor J>crpctuo do Br~1sil : Faço 
~aht~l' aos que esta ~linha Provisilo vircrn, que 
subindo [t .!\linha Auausta l>rcseu(;a lnuua Con­
sulta do Conselho Suprerno 1\lilitar, a qne l\1an­
dei proceder soht·e o Officio do Connnandan t<~ 
<las A nnas da rrovi ncia de Pcrnan1 hucn , pcd in­
do csclarecirncntos úccrca do alHHlO de f~u da­
rnellt.os aos recrutas lo[~O que ~~:-:.scllt:lo pra<:a; 
c Confonnando-1\lc intcirarnentc eon1 o Parecer 
do Conselho: Hei por bern, por \linlla inune­
di<tta e lrnptTiallte~;oluç?io de dcz('~l'ft~ d<' Julho 
do con'f?Jlte anno, Declarar qlH' JH!') Corpo~ 



do Exercito aonde se acharcn1 estabelecidos Con­
selhos de Adrninistração para far(hnnento das 
praças dos rnesmos, na conforrnidade do que 
~leterrnina o AI var{t de doze de l\1larço de tnil 
oitocentos c dez, curnpre que nellcs se observe 
strictamente, <Juanto ao fornecirnento dos g-c­
neros que pelas respccti vas Caixas devem fazcr­
~e ás praças de pret, não st') o <tne a tal res­
peito dispõe o Ah·ar[t de ,·inte e nove do rc-· 
f'etr·ido mcz c anno, corno ir,uahnente a pratica 
sq-;-uida nos Corpos desde a instituição do novo 
systen1a de Adn1inistração de f~trdarnento, quer 
sobre a intclligencia deste, quer dos outros A 1-
varús publicados ern additarnen to úquelle; ern 
virtude pois das disposições do citado Alvar[t de 
vinte e nove de 1\larço, e do Aviso de quinze 
de fevereiro de mil oitocentos vinte e tres, ús 
recrutas, logo que assentarem praça, se dcvcrtt 
abonar gratuitamente, e por huma só vez, pelas 
Caixas de fundo de fardarnento de seus Corpos, 
os Gencros marcados na Tahella. de vinte e trcs 
de Abril de rnil oitocentos trinta e trcs, an­
nexa ao A. viso da rnesma data, para que se pos­
são apresentar militarrncnlc vcitidos nos Qnar­
tcis e na Escola do ensino ; não devendo pol' 
tanto fazer-se semelhante abono a vencer: e 
porque taes [~eneros não tern epoca n1arcada de 
duração , assirn tarnben1 crn caso de dcser~.~ão 
de qualquer praça que os ti \'er recebido, se os 
extraviarenl' não deverá por isso ser-lhe aa­
r,-ravado esse crime. 

Pelo qne J\lando á Autoridade a quem cotn­
pete, c mais pessoas a quern o conhecirnento des­
ta. pertencer, a curnprão e guardem tão intei­
rarnente corno dcvern, c nella se contt~rn. Sua 
]"1agestade o Imperador o I\Iandou pelos 1\Icin­
bros do Conselho Snpren1o f\Iilitar abaixo assi­
~~n:ldn~. FPlici~lPO Corrw~: de Fl'citas Junior a f('l' 
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nesta Ctntc c Citlade do ltio de Janeiro aos non~ 
dias do n1ez de Seternbro, tlo anuo do Nascirnento 
de Nosso Senhor .Jc::,u~; Christo, de rnil oitocentos 
quarenta c quatro.- E eu o Conselheiro .Jostf 
l)cre/ra Pz"l1to, scr\·indo de S:.__•(TCtario de C LICiTa, 

a fiz c.-:.crever c snb .. ~creYi. -l.ui:::. da ('unha Jlo­
ret·rrt.- -.Jo(tO C'/trisustonlo ('ult.uln. 

l\L .. /(L - Pro('/srrn do Conscl/io St1fJ1'<'lllO Jll/­
!t'tar de D de Setenzhro de I t~-'r L 

DO\I PEDBO, por l~rar,':l de D:·o:..J, e Unani­
rnc Accla!naç?lo dos ]~ovos, ] n1perador Cousti­
tucional, e Defensor l)erpetuo do Bra~il : Faço 
sabel' aos <pte e~ta 1\Iiuha l)ro\·isão Yirent, que 
subindo á 1\iinha Aurr

1
usta Pre~.:.enca hnn1a Con--

( ~ 

sul ta do Conselho Supre1no i\Iilitar de Justi(:a, 
a <[UC 1\Iandei proceder sobre o 01ficio do !>re­
sidente da l1 rovincia de l\Iinas Geraes, pedindo 
cselarecirncnto6 sobre a intclli~jcncia do ArtiGo 
unico do Titulo dcciu1o da Ordena:H;a tle llovc 
de Abril de nlil oitocentos c cinco; e Confor­
rnaullo-l\ic iuteirarncntc con1 o Parcc~~r do Con­
selho: ITei por hcin, por l\Iinha inuucdiata c 
lrnperial Ilrsolução de dczcsctc de .Juihn do cor­
rcote anno, Declarar que o ternpo d~ castiGo 
detertninado pela referida Onlenan~\l, d cvc ser 
contaJo do dia da confirrnação da Scntcn~·a por 
este rrribunal' c não do <lia da intirna~.~:'io ao 
réo; não só porque as palavras do sobre<lito 
Arti{~O são precisas, c não deixão lng·ar a in­
terpetra<)'lo, rnas tan1Lcrn por<JUC toda a in­
terpetracão c1n tal assUillJ)lO tenderia a arrrr,ra-

~ UI 

v ar as penas da Lei, e h c por isso contraria 
aos priucipios rrcraes de Direito, que nilo ~of1'rcrn 
arnplia~:ão CJH rnarcri~ penal. 
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]leio que ~{ando {t A utoridadc a q uen1 co1n­
pctc ~ e 1nais pessoas a quen1 o conhet:iBh'nlo 
desta pertencer, a cutnprão c Gnardern Cío in-­
teirarnente corno deYern, c nclla se ccnd\. ;u. 
Sua l\laG'cstadc o Irnper:ulor o [\)andou pc!o:·1 
l\lernhros do Conselho Suprcn1o 1\Iilitar al}ai;~o 
assÍGllíH.los. J o :lo Baptista Ferrei r a a fc:.~ nl·~· í a 
Côrtc e Cidade do H.io de Janeiro aos nove 
dias do n1ez de Setc1nbro, do anno do .Na~~ci~ 
n1ento de 1>4osso Senhor Jesus Christo, de rnil oi­
tocentos quarenta e quatro.- E eu o ConscHwinl 
,Tose l)ereira ].Jinto, servindo de Secretario de 
Guerra , a fiz escrever c su bscrcv i.- Ltu'z. da ( ·u­
rzfza Llioreira.- ,João Clhrisostunzo C'al!ad(}. 

N .u 7D. -:FAZE~ DA.- Ern J.',. de ~elcedJro (~e 
11 ~V,.!, .. - Os terrnos assig11ados pela Lei de 21 
de ()utubro de 1 tVJ.;~, e lletrulrnnento de ·2G de (' 
..~.1bril deste anno, para sati.~j~J::.cr quacsr;~tr'l' 
obn"gações in1postas, deven1-se contar !;e/a 
1naneira estabelecida na Ord. Liv. 3. 0 1"~it. t:L 

O Sr. Adn1inistrador da Ilecchedoria do 1\ln­
nicipio fique na intelli;;-cncia, de que l\launel 
José de Oliveira Passos não est{t sujeito ú ntul­
ta <1ue se lhe pretendeo irnpor , pois (p!c se 
apresentou a pagar a taxa do Sello do contra­
cto incluso, dentro do ternpo lcf~al; e para evi­
tar futuras duvidas, se declara, <(Ue os tcrrnos 
assignados pela Lei de 21 de Outubro de ·lt~',:t, 
e H.egularnen to de 2G de Abril deste anno , para 
satisfazer a quaesquer obriaações itnpostas, se 
devem contar pela maneira estabelecida na Ord. 
Li v. 3. o Ti t. 13. 

llio en1 1 !,. de Seternbro de ·18 1r.!J .• - 1\1anocl 
AlYrs ·nranco. 



N .0 go. - GtiEPtPtA. - A viso de ') {) de Sctern bro 
(le ·I 8'llr. - )Jcclrzra que o 1'ellcnfe ('uron(ll 
J't~/ornuulo q({e con117Ulndou a C'nn7JNllzllt'a ]Jro­
<'L.soria de ·l.a Linha, niio te1n (hf'ez'to a grrt­
ltf/cru·({o de e.rcrcl'cz'o da 1'aúella de ~~; de 
ilur['o de 1 l~2~). 

llhn. e Exn1. Sr. - Ile5pondcudo ao Ofll­
cio fjUC V. .Ex. ntc dirigi o sob 11. o ()8 , tcn h o 
a declat'ar a V. l~x. que o Tenente ~oronel rc­
for:nado l~crnardino Gon1cs Ribeiro, qne es­
teve encarregado do conunando da Cornpanhia 
l)rovit;oria de l.a Liuha ucssa Provincia, nenhnnt 
di rei to tcn1 por isso á Grati fica~:ão de exerci cio 
da T~dJclla de 28 de l\htr~·o de 1

) 825, pois que 
llella se n:to estabelece tal RTa ti fi cação para Te~~ 
nentc Coronel connnandando Con1panhia. 

Hcos Guarde a V. Ex. Jlalacio do 1\io de 
.1 :.tnci r o ent ~1 G de Setetnbro de ~) 8.~- L - .l eroni­
Ino Francisco Coelho.- Sr I)residcn te da J>ro­
yj ncia das i\ larroas. 

N. o 81 . -A viso de 19 de Setembro de 18l,J, .. -­
Detel'lnina que conz os O.fflciaes refr;rnzados 
e1npregados nas Conzpanlu'as de ]Jedestres, se 
proceda co1no se jàssenz enzpregados no ser­
viço do Exercito, na j()rnza ordenada pela 
( :ú·cular de ·1 ~) de l?evcret'ro de 181,.!,.. 

llln1. e Exru. Sr.-S. l\1. o hnpcrador ú quetn 
foi presente o requerimento do Tenente rcfor­
Inado Ilcnrique Etur, Con1mandantc da Corn­
panhia de redestres nessa _Provincia, solicitando 
que lhe fosse concedido accumular ao Soldo de 
1,.0~000 de Commandante da dita Cornpa11hia, 
o de 2G~'tt)OOO de sua reforn1a: Ilonve pol' heTH 
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deterrnin(U', qne corn os OHiciaes refonnados 
crnrn·c~ados nas Cornpanhias de Pedestres, se pro­
ceda do tncsn1o Inodo que se fosscrn ernprc­
rrados no seevico do Exerci to, 11a f,')t'llla ordc-
tJ ., 

uada pela C i rcnlar de ,I D de Fcvcrci r o d1~ 1 t~ ;. '• , 
n ilo teu do poren1 , nesse caso , di rei to {L ~HT u-
1 nu 1 a r os venci rncutos dcsirrn a dos flara os Pcd c:·;-

( J 

tres. O que conunnnico a V. Ex. para ~~u:t in-
tcllirrencia. 

Dcos Guarde a , 1• Ex. Pab.cio do ltio d(~ 
Janeiro Cill '):)de s~~tcrnhro d{' J~;',',.. -Jcr·oni-
1UO Franci~.co Coelho.- Sr .• ~rT:~idtnle da Pr~ 1 - .. 

vincia de Santa Catharina. 

N.'> ~2.-Circular de ID Se!~'rnlH·o de ~1~~'r-',..­
.Ldos J>rcs/dentes rias ]Jro(!/uct'as aonde lu:.. ()onl­

nutndo d' A rnzas, declrzranrlo os venc/nu:nfos 
que C(Jlll petenz aos Secreta r/os destes. 

Ilhn. e Ex rn. Sr. --Teu do ~u bido á Prc;cn~:a 
de Sua 1\Iar~estade o hnperador varias represen­
tações de Secretarias de Corn!ltandos d' Annas 
de alGurnai rrovincias, Úcerca de veucÍHH'illo:-> 
a que se julg·ão co1n direito; e sendo por isso 
preciso fixar a intclliaencia dos Artit~os 20 e 
~~ das I nstrucçi)cs que baixr.rão corn o Decreto 
n .0 2G:l de 1 O de .Janeiro flc 181,.:1: I louve o 
J\Icsrno A nr,usto Senhor por hern, depois de ter 
ou v ido o Conselho Snprerno 1\lilitar, e a Sec­
çüo de Guerra, c 1\Iarinha do Conselho d · Es­
tado, J)cclarar por Sua inuncdiata c I rnperial 
ltcsolução de 18 do correu te HH'Z, <plc aos Secre­
tarias dos Conunandos d' Arrnas sú cornpete, al(~lll 
do soldo, a Gratificação add icional, c a que se 
acha rnarcada para despczas do expedieute, con­
t'onne a ordent calheGorica das l'rovi ncias) t' In 
'!'H~ forcrn r'rnprer;-ados. 
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Deos Guarde a 'r. Ex. Pa1acio do fi i o <le Ja­
neiro 1 ~) de Seternbro de 1 ~)l,.l, .• - Jeronin1o l;ran­
cisco Coelho. 

N. f) H:1. -- FAZENH.\. - Ern 21 de Seternbn• (le 
'1 ~:',!, .. - JJeternJinanrlo que JUlS .Jll('.\'t' (/e ('on-· 
.su!ado se f'J'~irro dos )/c.1ff'f'S das cntÍ, ·c(iÇ<--;cs, 

pal'a o despacho r/r/las, ''·~ docrl!l!c!ltos que se 
e.rt'gel!l 11(! da c(); te. 

J\la noel Ah·es Branco , Jlrcsidcn f e do 'rri­
hun<ll do TIH'Souro Puh,ico N;1cion:d, parr~ re­
nularidade, e unif'onuidad(· da Adntini--.tra~·;io, 
a rc~peito do~' dof.'ttliH'Illo~ que de\un :'presen­
tat· os 1\le~ll't·~ da~ crnharcaçÚ('S para ns despa­
chos ddlas, ordena que ein todas n~; l\Jc:,as de 
Consulado do hnperio s<~ <'\.ij'!o os clo<·nnJcntos 
constantes da nola jnnta, e(Hno ~c pratica ua 
J\lesa do Consulad •· dc~la Cúrte. O qu.~ o S1·. lns·-
pcctor da Tlac~or:~·:n·ia da l'rovincia ,!f ....... . 
f~u·{l t:U I H p I'Í I'. 

Thcsouro Puhlic·o Nacinn~ J ('I:1 21 de Se·­
ternbn> de ) ~q.tl. --- ~)altPd ,\l\c:-; nr,lJI:·o. 

Nota dos doctunentos que se de·vent apresentar 
nas Jlfesas do f 'ons;dado, p.u·a se e.1 h~'ln'r a 
guia colll qtu' se .w;/iclla. o respectt'c 1o- J>asse. 

r assa port c. 
Certifleado da arquf'ação hr·asileira. 
]Jcse rn h a ra~:o d' Alfa ud f'g·a. 
J)uas uotas para o calculo da aJ•corarrenL 

JJo (vonsulado da l'l'SJU'ctiva J'Tarrln, ,,.u de ou-
tro t 0/IS/l/arfo r/e c'\ arrtO anÚga. 

1\Ta tricu la da cq ui prlGCin. 
A Uestado da resid(·ncia do prf\pricfari0. 
])j to das toneladas da cnr harc:1c;ão. 
])it.o da:; pe~soas con1 que cnfrnu, 
Pifo ,~,. t'<.~f ;; nn "?í n ~' • ., p :l (h 
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N. B. Estes documentos seri!o rcstituidos ás 
partes, menos o certificado da arqueação bra­
sileira, o desemb~raço d' Alfandega, e huma 
das notas para O calculo da ancoraaem , <tUC 

se devem archivar. 
Secretaria do rrribunal do Thesouro Clll 

·21 de Setembro de 181,1-..- João 1'laria Jacobina. 

N. 0 8/r..-Etn 23 de Setembro de 1841, .. -Pela re .. 
presentação de qualquer dúJertinzento , sen1.pre 
que for tirada nova licença, he devido o Sello. 

~lanoel Alves Rranco, ]~residente do rrri­
hunal do rrhcsouro Publico Nacional, ezn res­
posta ao Officio do Sr. lnspector da 1'hesouraria 
da Provincia de Sergipe de :n de Julho ultin1o, 
sob. n. 0 !,.2, approva a sua deliberação de fazer 
exigir o pagamento do Sello pela representa­
ção de qualquer divertimento, sempre que for 
tirada nova lirença para esse fim. O que lhe 
J>articipa para sua intelligencia 

rrhesouro Publico Nacional em 23 de Seten1-
hro de 18!,.4 . - 1\lanocl AI ,·es .Branco. 

N. 0 R;). -Em 30 de Seten1hro de 18!,.!,..- De-­
clara quaes os docunzentos olferecidos lÍ Conz­
tnissílo Nlixta Brasileira e Ingleza , suJeitos 
ao Sello. 

Illm. c Exm. Sr. -Ptespondo ao Aviso de 
V. Ex. de 1 R do corrente, que trata das duvi­
das que se oflerece1n it Cornnlissão l\1ixta Bra­
sileira e lngleza, relativarnente ao pag:1mento 
do Sello dos documentos alli apresentados; que 
convêrn fazer distincção de papeis apresentados 
corno necessarios para justificar, c den1onst.rar 
n tlirf'ito, C ~ireUilftaneias da apprchensão, e 
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que se possão chamar d.ocun1entos offcrecid.os pelo 
apprehensor, c papeis levados {t Conunissão so­
rnenle por tererr1 sido achados na erubarca~;:lo, 
inventariados e descriptos com o unico fin1 de 
se não perdcrcrn, ou extra viaretn , para dar-se­
lhes a final o cotnpetente destino; e feita cs\a 
distincção, dos pritneiros se deYc par,ar o Scl1o 
antes de serem aprcsen lados, nu processados, 
e dos seuundos sú se dever{l paf~31-o' corno j:'t 
se praticava, antPs da conclusão flual, e nni­
earuente daqndlcs <pte a Conunissão detern1in~1.r 
tfUC se juntcn1 ao processo, fazendo pnTte ddl(•. 

Ucos Guarde a V. Ex. l'aço ern :~o de Setc:n­
hro de 18,'fJr.- J\lanoel A lYes Branco.- Sr. Er­
nesto Ferreira Fran~:a. 

N. 0 8G.- .liJSTIÇA.- A viso de 30 de Sctcnl­
bro de 18if,,,- Declara quaes o.ç sala rios q~te 
co1n pelem aos .J ui:.es, Escrivães , Of!icia e.~· de 
,Justiça e rnais I~'mpregados nas ddt'genc/as, 
â que procederern os J uú.es lJ1unictjuzes e de 
Orphãos, e os que deCJetn perceber os (~Jficiae.s 
de .Justiça nas ddigencias, que f;'zerenz. , a Úcnt 
do e.rpcdiente dos processos crúninaes; e ~nuJ 
nada co1n pele aos Escrivães privatÚJO<~ do 
,Jurr, pelas /I c tas das Sessr)es das Juntas lfc­
('isoras, e do 1-,n'bunal do Jut)'· 

Illm. e Exrn. Sr.- Tendo sido prescn te a ~na 
1\lagcstadc o hnpcn1dor o Ollicio da!ado de '27 
de Junho ultin1o, que a este l\Iinisterio dos r\e­
~:ocios da Justica dit·irr,io o antecessor de'!· Ex., 
f~ a t 

incluindo o que, e1n data de :H de l\laio an-
tecedente, lhe endereçara o Juiz de Direito da 
Comarca da 1\Iaioridade , pedindo solurão de Ya­
rias duvidas,· llon vc o l\Iesmo Anrrnsto Senhor· 

(J 

por bern, Conformanuo-se corn o l)areccr do Con-
iell,eiro d' Estado, Procurador da Corôa , (~ Sobe-
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rania Nacional, Decidi r : 1 . o, q nc não h a vendo 
actnaln1ebte concessões de scsrnarias, não podem 
tel' lug~u· as 1nedições, e de1narcaçües de que 
tr~ta o Alt{ar[t de 2:> de Janeiro de 180~), para 
se haveren1 os sala rios d' ellas; c por consqplinle, 
quando o Juiz 1\lnnicipal Ü\'et· de proct~dcr a 
alp·utna rnedic:to ou detnarcac:io, e1n acto de 

~J ~ " 

Yistoria ou execuç:ío de sen tenç·a, ou con Yen~;ào 
das partes, devcr{t perceber os sa;arios na fúnna. 
do Artigo 21 da Lei de ;3 de Dezerubro de ') ttl.'l : 
2. 0

, que os Partid<lrcs deven1 },a ver os seus sa­
larios, rcg·ulados pelo H.ep,irncnto de 1 O de Ou­
tubro de '17 5A, u)titnarnente posto eu1 YÍG<H', 
sendo sil1gelos; por isso que, eru dobro, só fo­
r;; o f~oncctl idos aos J n izes , corno se v c no di (o 
1\rtir~o da Lei, c no Artir,o :HJ elo Herrularnento 
de ,I fi de l\'la rço de ,nv,2: :L", que os .Juizes, 
-Escrivães, OJiieiaes de .Justiça e rnais Etnprcga­
dos cpte forern nccessarios para as dilir,-f'ncias jn­
diciacs, a que procedcrern os Juizes l\1unici­
pacs e de Oq>hãos, devctn perceber· os sala­
rios de estada, ida e volla, que se achão Jnar­
cados no Reaimeuto: lt-. 0

, que o Escrivão Pri­
vativo do Jury não percebe salario aJrrum pelas 
Actas das ~esseics das Juutas Hc,·i:-,or·as, c do Tri­
buna I do .J u ry, JW•r n:io esta r estabelecido cn1 
Lei; r>. u, que os salarios dos Ofnciaes de Justiça, 
pelas diliuencias <tne fizerern a be1n do expe­
diente do~; processos crirninaes, de\'ein ser rq~u­
lados pelo lte[~iinento respectivo, para serern 
pagos por <p1en1 fo1· condernnado nas custas. 
O que cornrnunico a \T. l~x., para sua intelli­
gencia, c para o fazer constar· ao Juiz ue Di­
reito da Cornarca da J\Iaioridade. 

J)eos Guarde a V. Ex. ralacio do Rio de 
Janeiro ern 30 de Setembro de 1 ~4.4.- Manoel 
Antonio Galvão.- Sr. Presidente da Província 
do 1\io Grande do Norte. 
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COLLECÇAO J)AS J)ECISÜES JJO GOYEHNO 
DO IHtASIL. 

·J 8-'rlr .. 

TOlHO /.° CADERI'\0 }0.0 

N.o 87.- JUSTIÇA.- Aviso do :J.o de Outu­
bro de ·18-'r.!, .. - _4 o ]J residente da ]JrovillcÚt 
de l'erna1nbuco, (:L·ando a inteLhgencia do 
A'•iso de 28 de Julho de 1 tV,.3, rclalÚ'tllnente 
tÍ ~4utoridade a quern cotnpcte abrir os testa­
nzentos, nas C'ontarcas onde os Jui::.es J1funi­
ctiJaes se aclu{o tenzporarianzente e.rerccndo 
as .fiulcr;Des de Juizes do CiFel. 

Hltn. c Exrn. St·.- Ern Ofiicio n. 0 2:3, da­
t~do de 23 Abril do pl'csente anuo, participou 
essa l)residencia ao ~,1 iuisterio ora a In eu carr;o, 
que o Juiz l\1unicipal do 'l'crnlo <lo rúo-d' ~!l!o' 
achando-se no exerci cio de Juiz de Direito do 
Civel da mesrna Cornarca, solicitara saber, se, 
na fônna do A viso Irn perial de 28 de Julho 
de 18.1,.3 , devião con1petir a abertura c n1ais 
processos dos tesUunentos ao Juiz r,Junicipal; 
ou se, con1petindo todas as attribu içües Ja l)ro­
vedoria dos Residuos aos Juizes do C i vel , aque.lle 
citado Aviso só devia ter effeito nos luQ·ares 

tJ 

onde se achão efl'ecti vamen te aboliJo::J os J ui-
zes do C i vel , cabendo-lhe a elle , como Juiz 
do C i vel interino, as funcções de cumprir os 
testamentos; e tendo o sobredito Ofiicio sido 
presente a S. l\1. o Imperador, ~louve o lVIesmo 
Augusto Scnhol' por hern, em conformidade 
co1n o Pa-recer do Conselheiro d' Estado , Procu-



rador da Corôa, c Sobcran ia Nacional , i\ pp1·oyar· 
a decisão, dada por· essa }>f'esidencia, de não 
poder o c i ta do A viso ter c(fei to n' <Ht uella Co­
rnarca, 110 caso crn quest~o, visto ha,·er ainda 
alli o Juiz do Civel, cujas altrihui<;iJcs o .Juii-. 
l\1unicipal exercia, e que por isso devia con f i-· 
nuar a exercer as funcçc:"les inher('ntc~; ao llH:~;;no 
carg·o. O que cornrnunico a ·v. Ex , para :-:11;, 

in tellir,cucia. 
J)eos Guarde a \'. Ex. Palacio do Hio d(' 

.la11eiro cn1 o 11. 0 de Outubro de 1 ~{',.!, .. -l\f;uuwi 
_i\.ntonio Galvão~- S1·. Presidc'ntc da Provint·i 1 

de J>ernatnhuco. 

1\J.'> 8H.- F1\ZE~DA.- Urdc!n do 1. 0 de ( ~utuhrP 
tI e 18l,J, .. - ()s Inspectore.5 das 1"/iesoTff'(IIÚTs 

nczo devenl conceder hcen(•as aos (7o!lect'ort's . 
e os )J residentes tand;c1n, as não dcc•c nt cun·'­

,.('rfer senz ott(•ir os I nspcc!ores. 

l\1anoel AI ves BraliCO' Prcsiden te do rrri hu--­
nal do rrhesouro rublico Nacional , declara ao 
Sr. lnspector da 'Thesouraria da Província de .... 
para sua intclligencia , qnc os lnspeetores <h~ 
'l'hesourarias uão devern conceder liccneas ao:: 
Col1cctores para sahircrn de seus distt·ictos: ainda 
q nc ellcs deixern em seus lugares pessoas ido-· 
neas que os substituão; e que os Srs. Jlr·csiden-· 
l.cs ele l)rovincia tarnbcn1 as não deverão con-­
c~der sern ou vir o lnspector. 

'fhesour·o J>ublico Nacional em o ·1. 11 dP On-­
tuhro de 18',.~,. --- J\lanoel AlYcs Branco. 

l • 



;·,~.~· ~)~). --- Ena :~ de Outubro de ·1H'J!l. --- Aos 
lnspectores das /1 ljàndegas , e .~4 dnúrústra­
dores das Lll esas de ( ·onsulado , e ao da Be­
ccúedorút da Côr!e , crnupete conhf'cer dos 
r·onfrabanrft,s 01JfJI'l'hendidos c1n flru.,:'l'nnff'. 

I •· ' 

!\lanocl Alves l~ranco, Presidente do Tribu­
nal do Thc~:uuro !lulJiico Nacional , para provi­
dencial' sol1re o Inodo de prnccdc•· uas appre­
hens()c~-:. de con traba udo e111 flarrran ll'. , ordena 

cJ 

:.;t>. ohsct·\·c o sq~uinte: 
Art. 1.'' Aos Iuspcctorcs das J\ll~nHieGas, 

c Adrninish·:.ulort'.S de 1\]c:.;(lS do Con~ulado , {' 
ao da Hcccbcdoria da C/,1'1<'., cotnpett.~ conhece• 
do~ conlrabauclos ~~ppr~llendidos Cin 1lat~raute, 
não st'> para julnar a procedencia da apprclu~n­
são, c ordenar os n1ais tcnnos do processo att~ 
a fiual execu~:ão, na confonnidade do Capitulo 
'17 dn Heg·ul:uncnlo de 2~~- de Junho dt~ ·IH;~(); 
tuas landH'!n para a in1po:~i<,~ão da rnnlta dt~-·­
cn:tada pelo i\ rl ig-o 11 I do CorliGo Cri rni na I. 

A r t. '2 • o O u a n do as s u a s d <'c i s õ c~; r i v e r c r n ' . . -

pa~i~;ado c1n julr~ado, csg·otados todos os n·cur--
so;:; 1eg·ac5, os ditos luspeclores, e Adruinistra­
dorcs por oflicios seus, com as certidões tia de­
cisão, e do ndor do contrabando, por}o os J'(~os 
ú d isposi ~,~à o dos rcspccti vos Juizes l\l un :c i pa es , 
para, ent execução da di ta decisão, fazerern clJ('­
ctiva a liciuidação, e arrecadação da rnnita, nos 
terntos dos _1\rtir,:os 1,2:~ c ser,uintes do H(•r,·rtla-­
tnento de :H de Janeiro de 1 cVd. 

Bio de Janeiro ern :{de Outubl'o de 1H.', ',. --
1\laJHHd AI \-cs Bran .. o. 
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.N .0 9ü.- En1 ~) de Outubro de 18~./1.- /)ando 
pro<'idencz'as para rnaz'or ar..·úc,/dade na co!;ran­
ça da di<,ida acti,·a. 

rfendo representado o Pro(·nr~dor dos J'ci­
tos da J'azenda cn1 Olllcio de i 8 de Julho, a ue­
cPssidade de Yarias providencias para rnaior acti­
vidade na co h rança das di vidas da Ft1zenda Na­
cional , e confornuuulo-n1e CO[H o parecer do 
Conselheiro d' Estado ]>rocurador I~'iscal, con1-
rnnnico a v·Jn. Jlara Sll':.l intcllirrencia, e CXCCllCão: 

t 1 .• 

1.'), qr;c se exija do dito Procurador dos Feitos 
lnnna aval i 0 :"~:i o razoa vcl do:; rendi rncn tos dos 
Ofllciacs de .Justiça do Juizo, proYcnientcs da 
porcentagenl que lhes cornprlc•. e dos salarios 
que cobrão { ~ :1~~ partes , para s~: deliberar a res­
peito da rrra ti fi cação ' que para elles se PI'eten­
de: 2. 0 

, que não póde ter lu[~ar por deternlÍ­
nação do GoYerno, ou do Thesou ro, declarar os 
OJTiciacs do .T uizo dos rei tos priva ti vos do dos 
defn o tos C' ausen f es; rnas q uc poderá ter crn 
]crn bran~.· · esta proYidcncia. pa.ra com oull·as , 
<}U(; occorrão, se propor ú Assctnhléa Geral Lc­
r;isL~tiva: :3. 0

, que poJ<~Hl haver aYaliadores J>OI' 
par te da Fazenda I~acion:d , ai'(H'ovados pelo Thc-· 
SOtll'O rublico Nacional' para procederetn a to­
das as a valiaçücs dos bens IllO\'CÍs, scmo\·cntes, 
e d~ raiz, que se fizerem pnr n~andados c tles­
pachos do .1 P izo dos }"'e i tos , nas exccuçües que 
11clle se prornovcrern, c crn quaesquer outros 
casos; Inas que por h a vcren1 tacs a vali adores 
certos por part~ da Fazenda Nacional , se não 
púde intpcdir ús partes interessadas, que non1ecn1 
os scU5 avaliadores, e os pt·oponhão it appro­
vação do Juizo, pot· tncios, c etn tcrnpo corn­
petentcs; pois que [uptellcs ;;e não p<)de dar o 
caracter de En1pref~ados Publicos rrcracs, para cx­
.,J,,in•n, ~ (•sc-oflw d:-~.-:. p:-~rf<'...: dos qnf• pn·t<·nde-



rcrn que con1 cllcs concorrão nas axaliaçõcs : ', .. õ, 
que será rnuito conveniente para o adiantarnento 
dos pt'ocessos da Fazenda Nacional, autorisar o 
J>rocurador· <los Feitos a fazer as dcspezas Iniudas, 
cujo adiantamento se Í~lça i nuispensa vel ' dando 
Ineusalmentc conta dellas, c não incluindo no 
BUnlet·o dessas despczas adiantadas , as qne fo­
rern de sala rios do Esc r· i ,·~o , c (){Iiciacs d D .Juizo, 
que vencen1 ordenados, e flue opporl nna1nen te 
hão de h a ver das partes os mcsrnos sala rios ; 
nern as de1igencias rnet·amente ex-Officio, que 
os CIH[H'CGados devcn1 faze1· Gratuit.arnente, salvo 
o caso en1 que cspecialtncn te forcrn a u lorisados 
pelo rrhesouro Publico Nacional: :>.o, que não póuc 
ter lur~ar o restahelecirnento da porccntagern, 
que prirneiramentc se h a via estabelecido para os 
f:mpregados do Juizo. 

Deos G-uarde a \rrn. Paço ern !) de Outubro 
de 18/,..t, .. -l\Ianoel AI ves Branco. ·-· Sr. J niz dos 
Feifos da Fazenda da Ct)J·te. 

N .0 ~H. - ]~nl 8 de Outuln·o de 1 8.'-.!,. - JJ;J­
tabelecendo Guardas para Ft'eis dos Arlna­
zens d' A lj'andega , e rlaruln-llzes z'nstrucçr)es. 

O Sr. lnspectot' cl'Alfanderra, ú vista da sua 
l'epresentação do '1. 0 do corrente, fique na in­
tcll ir~encia de que deverá propor os C uanlas 
para ser\'Írcrn de l'icis de Armazcns, con1 as 
incnmbencias In arcadas nas I nst.rucç{>es juntas. 

H.io em 8 de Outubro de 18 ~.',. _, 'Tanoel 
Alves Branco. 



lnslrucçties para o . .; (;uurdas dos _/lruur:.ens du 
./.1/j{uulega desta ( 'r)rte. 

Art. 1.0 Serão crcados n' A!LuHlerra do Bi.~ 
de Janeiro dez Guardas, cotn a denorninação de 
(;u~u·das dos J\rrnazcns, polleudo ser tit·ados d:· 
cntl'e os actuaes Gunrdas interno~ e cxt<'rno:..;, 
os quae~ tivercu1 os requisitos exigidos. . 

Art. 2. o Os Guanlas dos A nnazcns scr:ío 
propostos pelo Inspector d' AlfandcGa, c HOBH~-· 
ados conto os 1nais (;uardas; rnas não enl.raril~> 
ean exerci cio sern prcstarcn1 perante o lnspector 
lnun l1'iador itlonco, c abonado , que pot· cllc:-; 
se responsabilise até o valor de dous contos de 
n~is , por terrno <I ue assir;nar[t crn li Yro para 
isso dcsti nado. 

Art. 3. 0 Os Guardas do:; Arinazcns terão as 
i ncumbencias dadas no Art. G1 do IteG·uhunenl n 

dos 1-iieis por parte das Capatazias, das quacs a 
ellcs exclusi \'aineutc fi cão pertencendo ns q 11 e 
dizern respeito /á escripturação do Livro do Ar-­
Jnazenl, c todas as rnais exercerão coujuuctarncnle 
corn os Fieis por parte das Capatazias , os quaes 
o arrematante será obrigado a couservar; e 
nunca se abrirão as portas dos Ann::lZCllS , sc1n 
c~taretn presentes os dous fieis. 

Art. 1,. o Os Guardas l',Íeis dos Annazens ex­
ercerão todas as rnais incutnbencias que lhes fo­
rcrn dadas pelo Inspector, a bctn da fiscalisação, 
c só serão responsaveis para corn o (;overno, e 
nunca para con1 as Capatazias, cujo arrerna­
tante ou adtninistrador terá cotn tudo o direito 
de examinar os Livros dos Arrnazens , c de re­
presentar ao Inspector o que lhe parecer con­
veniente, para se~urança do seu direito, e res­
ponsabilidade. 

Rio de Janeir·o en1 8 de Outubro de 1 S.''''. 
-l\Ianoel Alves Bra11co. 



\'\." ~)'2.---Ent I 'rdeOu!nlH·o de l8'1.'1. -J)cclora 
que os J ui:es dos I?t,itos ria F'a-:..cnda são os 
crnn pete:1 f es , f)(ll'fl p roceJ e!'enz âs lo ta çr)es rios 
(-)r . . b U.'lOS. 

l\lanoel 1\lvcs Branco, Presidente do Tribu­
nal do 'Thesouro l)ublico Nacional, solYendo a 
duvida occorrida na Província de 1\Iinas Geracs, 
c sulnncttitla ao Thcsouro crn OHiclo do res­
pectivo Presidente de 30 de Seten1hro ultirno , 
u. 0 :~2, sobre a cornpetencia dos Juizes de Bi­
t·ei to para procedere In {l lota~:ão do~; O fHeios , 
de li bcrou fixar ern rq}ra q uc pertence aos J u izcs 
dos Feitos da l'azen<la. proceder a taes lolaçücs: 
o que conununica ao Sr. Inspcctor da Thesou­
raria da rrovi ncia de ..... para sua in tcll Íf~<~n-
era. 

Thcsouro J>uhlico Nacional CID ·1·'1· de On­
t.uhro de ·1 tV, .. ',.. - l\Ianoel t\lves Branco. 

N.o ~}3.- JUSTICA. -A,·iso de 1 '• de Outuht·o 
c.lc 118.\.l, .. - L.1 o i\·esidcnle da ]Jrovincia de [Jer­
nanzbuco , declarando que n' aquelles 1-,ennos , 
enz que, por serenz populosos, estão separadas 
as l7aras de .Iuiz. de Ot]Jhlíos e lJlunicTiJal, 
l(unbenz separadas e diS'tinctas deve1n ser as 
substituiçiJes, no caso de se acharenz ao Tnes­
nzo ten1po Ílnpedidos anzbos os Juizes proprieta­
rios, occupando-se nellas os dous respectivos 
Supplentes. 

Illn1. e Exm. Sr.- ~'Jm Officio n.0 20 de 1 ~) 
de Abril do corrente anno, participou essa Pr1c­
sidencia , f(llC havendo-lhe sido representada 
pelo prÍineiro Supplente do Juiz l\Iunicipal (la 
prilneil'a 'rara d' essa Cidadf', o rp.1al tatnh<·rn 
o h<> de Juiz ele Orphão~, (Jllf~ ('Oino cll~ se 
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achava na ~ubsti~,uição da Vara de Orphãos, por 
irnpcdimcnlo do proprietario, entrava etn du­
vida se acaso deveria exercer tarnbern a sub­
~tituição da primeira \rara l\Iunicipal, visto ter 
sido para e lia cha1nado , en1 couseq ucncia de 
passar o respectivo Juiz a su bsti tu ir o da se­
r~unda \rara Crirne, fúra c~t.a dnvid;', depois 
de ou v ido o I)residen te da Ptelação dessa Provín­
cia, resolvida corn a declara~~ão de que , ne­
nhuma incoinpatihilidadc havia em que o re­
ferido pri1neiro Su pplen te exercesse ao rr1esrno 
ternpo as attribuiçücs inherentcs a arnbos os 
lugares; c sendo o sobredito Ofiicio levado á 
presença de Sua 1\tlagestacle o hnperador, !lou­
ve o .l\Jesmo Augusto Senhor por hen1 Decidir, 
crn conforrnidadc corn o parecer do Conselhci r o 
d' Estado, l)rocurador dJ. Coroa , c Sobet·auia Na­
cional , q nc não h e adrn issi vcl a solu~~ão dada 
por essa I>residencia {t duvida ern (ptestão , por 
isso que n' a(1uelles Tennos, nos q naes, por 
serern populosos, estão separados os luGares de 
Juiz de Orphãos e .l\lunici pai, na conformidade 
dos Artigos 117 c ·118 da Lei de 3 de Dezernhro 
ele 18!,.1 , e ArtiGos lr.7a c ·'•·T'r do H.e{~ularnen to ele 
31 de Janeiro de :)8/r.'l, Uuubetn separadas c dis­
tinctas devem ser as substituições, no caso de 
se acharem ao mesrno tempo impedidos arnbos 
os Juizes de Orphãos e 1\Iunicipal, occupando-sc 
ncllas os dons respectivos Supplentes. O que 
communico a V. Ex. para sua intelliaencia c 
aoverno. 

Deos G·uarde a V. Ex. I>alaeio do Itio de Ja­
ueiro en1 1 /,_ de Outubro de '18.',.!, .• -l\1anoel An­
tonio Galvão.- Sr. Presidente da Província de 
Pernarnbuco. 



N. o fllt. - A viso de 1 !,. de Outubro de 181,.!,.. - A o 
}Jresiderzte da JJro"incia da Bahia, declarando 
que todas as <.'e::.es que os Juizes de Pa;:, julga­
re In dentro da su.a alçada, deCJeln executar as 
suas sentenças, end;ora as custas~sejão nHÚtn 

superiores ao princzjJal. 

llltn. e E~nL Sr. - Tendo sido presente a 
Sua J\laacst;tdc o lrnpcrador o OHicio d'es:,a rrcsi­
dcncia n. o GG de f'> de Junho ultin1o , cotn a 
copia de outro em que o Juiz de }laz da. Villa 
de lnhatn bu pc consulta , se ellc se l'á con1 pcten­
t.c, e devera adrni t.tír no seu Juizo a cxccu<;ão 
de h urna cansa, que tendo sido do valor prin­
ci pai de dez 1nil réis, foi elevada co1n as cus­
tas c dcspezas judiciaes {t quantia de setenta c 
tantos rnil réis; Houve o l\Jcstno Anausto Senhor· 
por hetn , Confonncndo-se com o parecer do 
Conselheiro d' Estado, Jlrocurador da Çoroa, e 
SoheraBia Nacional, Approvar a opinião <JUC, 
no Ollicio tatnbcrn junto, por copia, ao supra­
citauo' ernittio a tal respeito o rresidcnlc inte­
rino da Itelação d' essa l?roYincia, crn quanto diz 
que ' ern regra c seauntlo os princípios de di­
rcito, o Juiz f}UC dco a seritcnça he o proprio 
e cornpctcntc para executai-a; rcgTa que se 
não acha lin1i ta da a rcspci to dos Juizes de l)az 
por artigo d.e Lei , pratica de fôro, ou decisües 
tlo Governo, antes h e corroboraua pelo A viso 
de 9 de Ahril de 183G; por quanto, dcterrni­
nando o dito Aviso, que f·C reu1ctta para ·as 
Justiças ordinarias a execução do tenno tlc cou­
cilia~~ão ahi Inencionado, por Ycrsar a dernan­
da sobre hutna le{;ua de terra, cujo Yalor hc 
notorian1ente excedente á alçada do Juiz de 
:Paz, deduz-se a contrario senso, que todas as 
Yezes <I uc os J uizcs de Jlaz j u)garcrn deu tt·o de 
'·'lt:t ~d(:adn d1:ven• ~-xccut:u· ~uas sent('ll(_'[ls, ern-·-
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hora a~ custas SeJaO muito supel'.~:ores ao _pnn­
cipal , pois que estas sendo singelas, nao se 
cornputão para a alçada. O que comn1unico a 
V. ]~x. para sua intelligencia c governo. 

D~os Guarde a V. Ex. l)alacio do Rio de 
.Janeiro en1 14. de Outubro de 18~.!,.. -1\fanoel 
Antonio Galvão.- Sr. Presidente da Provincia 
da Jlahia. 

N. n gr,. -A viso de 1 !,. de Outubro de 18.t,.!,..- A o 
Presidente da Pro"'incia de JJernanzbuco, de­
clarando que no caso de achar-se qualquer ~Iuiz 
JlllunictjJaL substituindo o lugar de Ju·iz do Ci­
vel da sua respectiva Co1narca, de"e exercer 
a sua jurisdicção do 1nesnzo nzodo e conz a mes­
nza anzplitude com que o faria aquelle ..Iuiz, ._(e 
estivesse enz exercicio effectivo. 

111m. e Exm. Sr.- Em Officio n.0 18 da­
tado de 1 O de Abril ultimo , participou essa 
Presiclencia que o Juiz Municipal e de Orphãos 
do Ptio l_,orn1oso , achando-se encarregado da 
\Tara Cível, em conscquencia de haver sido 
removido para outra Comarca o Juiz proprie-
1ario, solicitara saber, se clle devia estender .. 
a sua jurjsdicção Civel a toda a Con1arca, ou 
continuar a exercei-a como até então, limitan­
do-se quanto ao 1\lunicipio ue Serinhaen1, a 
J>rofcrir sentenças definitivas, e a exercer os 
den1ais actos judiciarios que são vedados ao 
respectivo Juiz Supplente; e tendo subido o re­
ferido Officio á presença de Sua t\1agestade o lrn­
perador _, com os papeis que o acompanhárão , 
llouve o Mesmo Aususto Senhor por bem, ent 
conformidade com o parecer do Conselheiro de 
Estado , Procurador da Coroa , e Soberania Nacio­
nal , A pprovar o n1odo por que essa Presiden-· 

l 
l 
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c ia, SCfJUiulo consta do citado Ofiicio, sol veo a 
duvida proposta pelo mencionado Juiz l\lunici­
pal , significando-lhe que, estando elle a exer­
cer cotno Substituto o lugar de Juiz do C i vel da 
Cornarca, devia exercer a sua jurisdicção f lo 
rnesrno rnodo, e com a tnesma arnplitude corn 
que o faria a(1uellc Juiz se estivesse em exer­
cício effectivo, pois que sendo seu suhro{~~Hlo 
por força do ArtiHo 'I ,1 () da Lei 11. 0 2G I de :~ de 
Dezernbro de 18A I , c § G do ArtiGo 2 .') do 
Decreto n. o 'I 1,.3 de '15 de 1\Ia rço de '18!,:2 , 
compete-lhe assurnir todo o poder c jurisdicção, 
que ao substituído confaren1 as Leis , as <1uaes 
não podem ser alteradas pelo§ 7 do Decreto u.<) 
276 de 21,. de 1\larço de '181,.3 , cuja disposição he 
relativa sornen.te aos rrerJnos e Comarcas onde 
não h ou ver Juizes do C i vel. O q nc cornmunico 
a V. Ex. para sua intelligencia e r,overno. 

Deos Guarde a V. Ex. 11alacio do llio de Ja­
neir·o ern 14 de Outubro de 18!,_1, .• -l\lanoel J\n­
tonio Galvão.- Sr. Presidente da Província de 
Pernambuco. 

N. 0 9G.- Aviso de 15 de Outubro de '181,.1,.,- Ao 
]Jresidente da JJro"incia de Pernanzbuco, de­
clarando não haver illconzpntibilidade na accu­
nutlação da jurisdicção Civil e da Criminal no 
Juiz Jlfunicipal, quando este substitue os res­
pectÚJOS Juizes de Direito e do Civel. 

Illm. e Exm. S1·.- Tendo sido presente a 
Sua l\lagestade o ln1pcrador o OHicio de 23 de 
Abril ultimo , en1 que essa Prcsidencia pergun­
tou , se bem ou n1al h a via decidido que o Juiz 
1\'lunicipal do Termo da lloa Yista, legaln1ente 
accurnulava as funcções das respectivas Varas 
do Crirne c do Ci,·el; Ilou YC o ~!e:;rno Augusto 
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Senhor por bem ordenar-me, que comrnuui­
casse a V. Ex., em resposta ao 1nencionado Ollicio, 
que legal foi essa decisão, por não haver incom­
patibilidade na accnmnlação da jurisdicção Civil 
c da Crirninal no Juiz l\1unicipal, na qualidade 
de Substituto dos respectiYos Juizes de Direito c 
Juizes do Cível, visto que tal incompatibilida­
de não he estabelecida nern reconhecida pela 
Lei de il de Dezembro de ·18/d , que , na actua­
lidade, designa os .Juizes 1\tJunicipaes para sub­
stituírem os ditos .Juízes, e, para o futuro, 
quando ficarem cxtinctos os Juizes do Civel, 
para os Municipacs transfere toda a jurisdicção 
d'elles, JUntanlente com a Criminal , que j;'t 
tem, como se ve dos ArtiGos 17, § 7 e 1 ·I G. 

Deos Guarde a \T. Ex. l>a]acio do Rio de Ja­
neiro em 15 de Outubro de ·18',Jr .. -1\lanocl An­
tonio Galvão.- Sr. Presidenle da Provincia de 
Pernambuco. 

N.o 9T. -l .. AZENDA.-Em 23 de Outubro de 
1844. - O JJf vnte )Jío ds viuCJas dos nzill'tares 
cessa, quando passão a segundas nupcl'as. 

Illm. e Exn1. Sr.- Jlespondendo ao Officio 
de -v. Ex. de 3 de Setembro ultirno n. o 11,. , 
c1ue accompanhou o requeritncnto de D. Anna 
Jacinta de 1\Jacedo Vasconcellos , viu v a do rrc­
nente Coronel José l\laria de l\Iacedo Vasconcellos, 
relativan1cnte ao l\'lonte Pio que vencia, c ces­
sou-lhe etn consequencia de passar a segundas 
nupcias, offerece-se-me dizer a V. Ex. , que a 
Supplicante, na conformidade da legislação por 
que se regula o Monte Pio, e das décísões con­
tidas na ordem de 28 de Janeit·o de 181,.0, s6 
póde ter direito a perceber o que lhe cornpetio, 
e ft sua {\lha por fallecimento de seu marido 

I 



até a data d~t crnancipação dactnella, 1nostrando 
que para haver, c despender o cpte á rncsnta 
filha pertencia, em quanto esteve ern sua cont­
panhia, tinha ella a competente antorisação do 
Juizo dos Orphãos; sendo sern duvida que o di­
reito de perceber para si , ou corno seu o dito 
1\Ionte Pio., lhe cessou desde que passou a se­
gundas nu pcias. 

Deos Guarde a V. Ex. l)alacio do Rio de 
Janeiro em 2~1 de Outubro de 18,',.!,..- l\Iauoel 
AI vcs Branco. -.- St·. Presidente da Provincia do 
rar;Í. 

N. 0 08.- Eru 20 de Outubro de 18~!, .. - )Je­
clarando a(t]Lunas disposiçi)es do llegulanzcnto 
de 26 de Abril deste anno, relativas ao Scllo 
de procura~·ões, escniJturas, e traslados, ~yc. 

1\1 anoel AI ves llranco , Presidente do rrri ... 
bunal do Thesouro Publico Nacional, responde 
ao Officio do Sr. lnspector da 1,hcsouraria da 
Província da llahia de 1 O de Sctcrnbro, n. 0 '1 ~)(j: 
·1 . o , que na con fonpidade U~'ls disposições dos 
Artigos 'I g e 20 do Regulamento de 26 de Abril 
deste anno, todas as procurações j udiciaes , ou 
apudacta. , por escriptura ern Nota, ou fúra 
della, particulares são sujeitas ao rncsn1o Sello 
de 'I GO réis por cada Jneia folha: 2. 0

, que as 
procurações judiciaes, c feitas por Tabellião 
na. Nota, ou fora della, que não paaárão o 
Sello antes da assignatura do rrabellião , ou Es­
crivão são sujeitas a revalidação e mui ta corres­
pondente: 3.0

, que as escripturas de contracto 
sujeitas ao Sello proporcional, na fôrma do Ar­
tigo 7 do Regulamento, deven1 parrae a t:txa 
antes de serem lavradas no Livro das Notas; 

f c este· pagarnento feito na Estação cornpctcutc 
t 
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deve constat· por conhecimento della, cotno dis­
poetn o Artiuo 1,.1 , scrn ser preciso levar-se a 
essa estação o I~ i vro das Notas, ou o bilhete 
da distribuição: !1-. o, que o traslado da cscriptu­
ra não sujeita a Sello proporcional , deve o 
Sello fixo, corno o traslado de qual({UCr outra, 
e na fürrna do Artigo 1 U do Jter~ularncnto, an­
tes da assianatut~a, ou concerto. 

Thcsouro Publico Nacional etn 2g de Ou­
tubro de 18!1.1,.. - l\1anoel Al vcs Branco. 

N .0 99.- Etn 29 de Outubro de ·18!,..',...- De­
clararula as attribuicões dos Procuradores 
1~"1iscaes das 1 1hesolu';l rias. 

~lanoel Alves Branco, !)residente do T'ri­
bunal do Thesouro Jlublico Nacional, ern vista. 
do que representou o l)rocurador fiscal da The­
souraria da Província do Espírito Santo, em Olli­
cio de '1 O de Seternbro passado , declara ao Sr. 
Inspector da rrh~souraria que , sendo o I>rocu­
rador· l"''iscal hnrn dos l\lernbros da Thesouraria, 
e corno tal , alern das auribuiçõcs tnarcadas no~ 
Artigos 77 e 78 da Lei de A de Outubro de 
1831 , competindo-lhe assistir ao despacho del­
la , ter voto sobre todos os objectos relativos a 
administração, distribuição, contabilidade , c 
fiscalisação das Rendas I)ublicas, com respon­
sabilidade pelos votos que forcrn contra os i u­
tercsses da I~"azenda c oppostos ás Leis, .ArtiGos 
46 e 47, póde e deve intervir com o seu pa­
recer c fiscalisação cru todos os objectos de dcs­
pezas, que se hou vere In Jc fazer nos tern1o5 
do Ar·t. l,.s da sobredita Lei; c para isso Hão s~) 
deve ser ou v ido ern a c to de Sess::to da Thcsou­
r:n·ia. 1nas t~1mhcrn dos p:1p~is relativos ::~ Hu· 
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Jeve dar Yista, qnando precisaren1 de exame·, 
ou ex-Officio , ou á sua ex Í{~eneia. 

Thesonro Publico Nacional em 29 de Ou_.; 
tuhro de '18!t.!, ... - ~lanoel .. l\lvcs Branco. 

N. 0 100. -Em 2\} de Outubro ele 18!~!,., -De­
clarando que não se de~'e pennillir IL'cenra 
para fonnar j1rnza~ens sobre agua, e que 
os generos encontrados senz despacho a bordo 
de enzharcações, ainda qlle innavcgaf•eis, de~ 
''enz ser apprehendidos. 

1\lanocl Ah·es Branco, Presidente do Tri­
bunal do Thesouro I>ublico Nacional, de acc·or­
do com o Yoto do n1esmo 'fribunal, responde 
ao OJficio do Sr. Inspector da rrhcsouraria da 
I>rovincia elo Rio Grande do Sul, n. 0 1020, de!} 
de Ar,osto do corrente anno: 1.0

, que os gene­
ros encontrados sern despacho a bordo de em­
barcações, ainda 1nesmo innavegaveis, estacio­
nadas nos portos, devem ser apprehcndidos co­
rno extraviados aos direitos, c terá a respeito 
dclles Iurrar o procedin1cnto ua confonnidadc 
do Artigo 171 do Regulamento de :30 de l\1aio 
de 183(1; sal v o o caso de h a ,·e r licença para 
nessas cn1barcaçücs se arrnazenarem : 2. 0

, r1ue 
crn regra se não deve pern1ittir a licença para 
se forrnare1n os arrnazens sobre nana ; mas 
dada. clla ern caso de urgente necessidade , fi­
carão esses arrnazens sujeitos ú inspecçiío d' Al­
fan deaa , da Ines ma sorte , e ainda com mais 
riaor, c viailancia que os de terra. 

Thesouro Publico Nacional c1n 2g de Ou­
tul,ro de ·18'•"'· -1\lanocl A I vcs Branco . . _ ~ 
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l\ .0 1 O 1.- Em 29 de Outubro uc 18't.!J .. - A fian­
ca que prestão os barcos, que despaclzão 
juzra purtos do I tnperio, deC'e se1' exigida 
ainda no caso de salziretn enz lastro. 

1\lanoel Alves Branco, !}residente do 'Tri­
hnnal do rrhesonro I>u Llico Nacional, responde 
ao Olficio do Sr. lnspector da l'hesouraria da 
I>rovincia da Bahia de 30 de Agosto, n. 0 11·n, 
qnc rncncionando-se na Ordern circular de 2:> 
de Novctnhro de 18.~,.2 a fraude verificada nos 
direitos de exportação C ancoraaern dos bat'COS 

despachados sintuladarnente para portos do lrH­
perio , e navegados para portos estrangeiros , 
he claro que a fiança deve ser exigida ainda no 
caso de sahit·enl ctn lastro, mas nos terrnos do 
Artigo 2. o da di ta ordem, isto h e, quando no 
lugar a embarcação não ti ver dono ou consigna­
tario abonado , capaz de pagar os direitos e 
multa; e que a. ~obredita ordem, e o Artigo 
186 do Regulamento de 30 de l\faio de 1836, Ji­
cão satisfeitos com a simples declaração, que 
est{t crn pratica , contendo as expressões- l\1a .. 
nifestou e descar-regou, &c.- assiGnada pelo Ad-­
Ininistrador c Escrivão, c sem a <fual não pôde 
ser despachlula crnLarcação alaurna para portos 
do lrnperio; ficando snjeito3 ao pagamento dos 
direitos, se dentro de fJUatro 1nezes o não apre­
sentarern, na fônna do Artiao ·1 .. 0 da preci­
tada onlerr1. 

Thesouro Publico Nacjoual en1 29 de On­
tnbro de 18'11, .. - 1\lanoel Alves Brancoc 

I 
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N .0 102.- Em 29 de Outubro de 181,..!,..- .!Jfan­
dando que se cunzpra a disposição do Art. 
4:J do Regulanu;nto de 9 de lJfaio de 1 8.'1·2 , 
a respeito da arrecadação do espolin de es­
trangeiro fallecido intestado, e providencian­
do sobre a guarda e adnzinistra,,ão de taes 
bens. 

Illm. e Exrn. Sr. -Respondo ao Oflicio de 
V. Ex. de 12 de Julho, n.o 22, relativo ús ou­
vidas do Juiz dos Orpliãos do Termo de Nicte­
rohy, se deve on não entregar ao Vice-Consul 
de Portugal os bens de hun1 subdito da sua 
Nação, que morreo intestado, e pedindo es-­
clarecimento sobre a maneira de haYer-sc na 
~scolha de Curadores aos bens dos defuntos , 
sendo que os nomeados resignão as norneaçües 
por não quererem prestar fiança; que, quanto 
ao 1. o objecto, deve cumprir exactamente a lit­
teral disposição do Art. 43 do Regulamento de 
9 de Maio de ,18lt.2; e a respeito do 2.0

, que, 
no caso de serem as heranças c beus arrecada­
dos de pequena itnportancia, e não haver qneu• 
de sua guarda , e administração se queira en­
carregar com prestação de fiança, confira a cu­
l'adoria e administração sem esse onus, a pessoa , 
<JUC tenha sufliciente abonação para por clla 
rcsp~ndcr. 

Deos Guarde a V. Ex. Palacio do Rio de 
Janeiro em 29 de Outubro de 18!,.1, .. -l\Ianoel 
Alves llranco.- Sr. Presidente da Província do 
Rio de Janeiro. 
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N .0 103. -Em 29 de Outubro de 1844.- Conz(, 
se deve proceder no caso de se praticar a frau­
de de e1nbarcar para a Costa d'Africa pipas 
ou barricas conl járinha, despachadas por de 
ap;uarde!lle. 

1\Iauoel AI ves Branco, I) residente do Tribu­
ual do 'T'hcsouro Publico Nacional, para evitar 
o abuso que se tern pratica tio crn fraude da Lei 
e de Tratado, de se embarcarein para a Costa 
d'Africa pipas cheias co1n f~trinha de mandioca 
despachadas por de auuardeulc' ordena que' 
postq não esteja este caso n1ui expresso e explici­
tarnente prevenido no Regulamento de 30 de !\I aio 
de 18:36 , se observe, quanuo elle se der, o dis­
posto no Art. 'I 1~1, procedendo-se á apprehensão 
do genero não despachado , nos termos do Art. 
·198. O que o Sr. Inspector da Thesouraria da 
l,rovincia de .... fará executar, expedindo pal'a 
esse fim as' ordens necessarias. 

1,hes·ouro Publico Nacional em 29; de Outu­
bro de 1844. -l\1anoel Alves Branco. 

X.o 1 O.t, .. -Em 30 de Outubro de 184 .. c}.- Por­
centagern que cotnpete aos E1npreg·ados do 
.lui.z.o dor Feitos da Fazenda, ern virtude do 
A Ü'ard de 18 de Outubro de 1760. 

1\lanoelJ\lves Branco, Presidente do rfribu­
nal do 'fhesouro Publico Nacional, responde ao 
Oflicio do Sr. lnspeclor da 'rhesouraria da J>ro­
vincia do Jtio (~rande do Norte de 30 de Setctn­
bro proximo passado, n. 0 2~), relativo {t porccn­
tagern que devem perceber os ~=.tnpregados do 
Juizo dos Feitos da Fazenda, ern virtude do Al­
vará de 18 de Outubro de 'I I GO, que á vista do 
disposto no Artir,o 7. o da l..~ei de 2D de Noven1bro 
d(• ,, R', J • ('no~ 1\ r·tjr.-ns R, q. ·J o " 1 ·1 que ;ÍfJnPll<> 



se referein' he fúra de uuvida que ao Juiz' l)ro­
curador e ma i~ Etnpre~rados do Juizo tios Fei los (J 

da fazenda aiuda cornpete h a ver a porccnt.ar;-clll, 
ou conuniss~o estabelecida pelas Leis anteriorc~;, 
das execu~~ües vivas; c sendo assi1n, injn~,tiça ~~(· 
te1n feito ao rn>curador Fi~cal c do Juizo do.: 
Feitos da sobredita Pro\·incia. E porque tal corn­
Jnissão, on porccnUl{~l'lll das cxccu(J)('S vivas h(~ 
{t carao <los CXCCUtldos, dcli:•,-; a dt~\·erÚ haver o 

dito l;'iscal confortne a conta lcaahncnte feita, 
rrhe~OUl'O Publico Nacional CUl ;)()de Outu­

bro de ') 8 'r',..- l\lanocl AI vcs Branco. 

N .0 ~1 O:l.- Ern 30 Je Outubro de J 8'•·"··- Dandu 
esclarecitnentos sobre o sentido gentu'no da Lct" 
de 6 de .~\~ovetnbro de 1827; qne concede o nlet·o 

soldo ds viuvas, .f lhos e nu{es dos rnilitares. 

1\fanoel Alves Branco, ])residente do Tribu­
nal do rrhesouro Publico Nacional, responde ao 
Otlicio do St·. lnspector da rrhcsouraria. da l)ro­
\·incia do Cear[t de ~G de Seternbro proxinto pas­
sado, n. o 80, pelo qual tratando do facto da ces­
sação do meio soldo que percebia D. Isabel 1\Ia­
ria I)in1en tel, ern razilo de ter passado a sf'rru tHias 
nupcias, pede eselar·ecitncntos sobre o sentido 
F,Cnuino da Lei de G de Nove1nbro de 1817; de­
l'lara: 1. o, <JUe o socorro da l.ci de G de Novern bro 
<li lo, he devido não eonjnnctatnente, rnas por es­
cala 1. o, ás viu v as; ~.o, ás li lhas sol te iras , ou fi­
lhos rncnorcs Jc ~J 8 annos ua ntlta daq uclla~; 
a.o' ás viuvas Jnãcs dos Officiaes na falta de YÍl1-

vas c filhas_, ou filhos rnenorcs: 2. 0
, cp1e fallecendo 

as viu v as dos Olficiacs que esta \'Üo no gozo do 
Iueio soldo, ou passando a SCfJUndas nuticias , 
se devolve esse meio soltlo ás filhas, e Hlhos qne 
então se acharem nas circunstancias da Lei, e o 
rno~'''~H·r>tn pr-l:l t'nl•l!lf""'·t.· J.,1,:1:, .. :':'. ., '' 
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1 to caso de pertencer o meio soldo ás filhas , ou fi­
lhos, se lhes dá repartidamente, e no caso de 
1norte, ou de chegaren1 os filhos ú. idade de 1 8 
annos, não succedem os irmãos h uns aos outros, 
rnas vaga a sua respectiva quota para a Fazenda 
Nacional. 

~'rhesouro Publico Nacional em 30 de Outu­
bro de ,18l,.q .. -l\ianoel Alves Branco. 

N. 0 1 OG.- Em 30 de Outubro de 1844-- As sisas 
das conzpras e "endas, e trocas dos bens de 
rai:::., são deCJidas, ainda que se não fa .. não 
por escripturas publicas. 

1\Ianoel Alves Branco, Presid~nte do Tribu­
nal do Thesouro Publico Nacional , tendo á vista 
o Offició do Sr. Inspector da Thesouraria da Pro­
víncia do Ceará de 14 de Setembro proximo pas­
sado, n. o 77, sobre a cobrança do in1posto da si-
6a, responde que, para serem devidas as sisas dos 
bens de raiz, não he preciso que as compras e 
vendas, e trocas delles se fação por escripturas 
publicas, que supposto se exijão para prova em 
.r uizo , não são com tudo da essencia destes con­
tractos : que os Officiaes da Fazenda Nacional de­
vem exigi r o pagamento da respectiva sisa do 
preço das vendas dos bens de raiz, de que ti­
verern noticia, e se tiverem feito por escripturas 
particulares, amigavelmente, ou pelos n1eios ju­
diciaes, quando de outro rnodo o não consigão: 
c que destas mesmas vendas, assin1 particular­
tnente feitas sem pagamento da sir,a, corno das 
que se fazern por escripturas publicas, cotn dimi­
nuição do ver·dadeiro preço, tem lugar a denun­
cia, de que trata o§ !1.0 do Alvar·á de 3 de J u­
nho de 1809;. o que se deverá fazer publico se 
parec~r preciso. 

Thesouro }lublico Nacional em 30 de Outu­
bro de 184.!4 .. - ~lanoel Alves Branco. 
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COLLEC{.;Ao DAS DECIS(1r~S UO GllVERNt) 
no ug_\L~JL. 

N.o 107. -JlJSTICA. -- Avi3o ele 2 de Novembro 
de 1 Ri!, .. - Ao ·)>reJide.'lte da l.Jrov:úcia de 
1lf/nas Geraes, declarara 7ue os Otficiaes dos 
(.~orpos dissoLvidos dus Luardas • Yacionaes 
se de(•ent considerar denúttidos .. 

111m. e Exm. Sr.- 'rendo sido snbrnettida 
ao conhecimento da s~cção da Justiça do Con­
selho d' Estado a duvida que V. Ex. offereceo 
pelo seu Ofl1cio n. 0 l,.O de 1 O do mez de Se­
tembro passado, se pelo facto da disso I ução dos 
Corpos e Companhias da Guarda Nacional, que 
teve 1 u3ar nessa l)rovincia, os Officiacs dos nles­
mos Corpos e Corn pau h ias deverião conservar os 
seus Postos , na confonnidade do (1ue declarara 
o seu antecessor para cotn aquelles que tivessem 
tirado as suas }>atentes : S. l\I. o Imperador, 
Conforrnando-se corn o parecer d~ mesma Sec­
ção, Ilouve por bern, peJa Sua Irnperial Reso­
lução de 2U do nlez antecedente, Deelarar, que 
todas as Yezes que a dissolução rlos Corpos da 
Guarda Nacional for feita SPin lirnitação algu­
ma a respeito dos Officiaes pertencentes aos 
Corpos que forern disso I v idos, h e consequencia 
necessaria tatnbenl a demissão destes; mas que 
o Governo não fica inhibido de deliberar a con­
servação de todos, ou de certos , e determina­
dos OlliciaPs, quando para csse fin1 ~e offereção 
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circunstancias dignas da consideração do mes~' 
1no Governo. O que communico a V. Ex. para 
sua intellil!cncia e devida execucão. 

l, ... 

Deos Guarde a V. :Ex. l)alacio do ftio de 
Janeiro em 2 de Novernbro de 1844. -l\lanoel 
Antonio Galvão. -Sr. Presidente da Província 
de !\1inas Geracs. 

N. o 1 08. ·-A viso de 2 de Novernbro de 184.!, .. -
Ao ]Jresidente da ]Jrovincia do 1Jfaranhão, de­
clara que os Supplentes dos .Juizes Jllunicipaes 
podenz ser denu'ttidos pelos }.Jresidentes de J.Jro­
vincia, quando e.sles dtH'idarenl da sua ido­
neidade, luuna vez que não tenhão ainda pres­
tado juran1ento, e, por conseguinte, entrado 
no ea:ercicio de suas fiulcções. 

111m. e Exn1. Sr.- Tendo sido presente a 
Sua 1\IagestaJe o Imperador o OHicio que 'r. 
Ex. me diriaio e1n uata de 23 de Setembro ul-­
timo, sob n. 0 lt-0, e no qual me pergunta se 
aquelle Supplente de Juiz l\iunicipal; que haven­
do sido apenas nomeado , sem ter ainda pres­
tado jurarnento , ncrn, por conseguinte, entra­
do no cxercicio das suas funcções, pôde ser de­
mittido , no caso de reconhecer-se que ellc não 
tem as qualjdades que a Lei exige , para me­
recer tal nomeação; IIouve o .1\iesmo Augusto Se­
nhor por bem , Conformando-se cou1 o pare­
cer do Conselheiro d' Estado , Procurador da Co­
roa , e Soberania Nacional, Decidir , que a no­
meação dos Supplcutes dos Juizes l\lunicipaes 
pôde ser t·cvoaada pelos respectivos Presidentes 
de Pro-vincia, sem dcpendencia de julgado ou 
formalidade algurna, em quanto ella não tiver 
produzido o seu effeito, por não terem os no­
meadôs, prestado juramento , e entrado na pos-

l 



se do lugar, todas as vezes <[UC a Jlresidcncia 
ti ver razão para duvidar Ja idoneidade que nel­
les se presun1io existit~. O <p.1c comtnunico a 
V. Ex. para sua intelligencia e r,ovcrno. 

Deos Guarde a 'r. Ex. Palacio do Hio de 
Janeiro ern 2 de Noven1bro de 18!a-.',.. -1\lanoel 
Antonio Galvão. -Sr. Presidente da Jlrovincia do 
J\~Iaranhão. 

N .o 1 oa.- FAZENDA.- Em 5 de Novenbro de 
1844. -A porcentagenl deduzida do liquido 
producto dos bens de dejioztos e ausentes , 
vagos e do e"ento, con1pete aos liJrnpregados 
que se achão ern actual c.rercicio , ao tempo 
da entrada do dt'nheÚYJ nu respectÚ'O cofre. 

Respondo ao Officio qnc \;-n1. me dirigio 
en1 data de 2G de Outubro, sobre a duvida que 
occorria a respeito da entreGa da porcentagem 
deduzida do liquido producto dos bens de de­
funtos e ausentes , vagos e do e,·ento, de que 
trata o Artigo 26 do Ilegnlamento de g de l\1aio 
de 181,.2 , que essa porcentagem co1npete úquel­
les Empregados , que se achão em actual exer­
cício, ao tempo da entrada do dinheiro no res­
pectivo cofre. 

Deos Guarde a 'rm. Paço em G de Novem­
bro de 18fr.4.- J\tlanoel Alves Branco.- Sr. Juiz 
de Orphãos e Ausentes da Côrte. 
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N.0 1'10.-.lUSTICA. -Aviso de 6 deNovernbro 
de 18~.1, .. - Ao f) residente da Pro(Jincia de Afi­
nas Geraes, declarando que prohibindo o /)e­
ereto de 18 de Setend;ro de 1829 aos 11aro­
clzos accunlular as .funcçtJes de Juiz de 11az, 
que ora constituenz huma grande parte das 
dos JtU:zes illunict/Htes, não podenz. exercer 
estas os J>adres etn quanto eslÚ'erenz. p-aro-­
chiando. 

Illn1. e :Exrn. Sr. -Sua l\lagestade o lnlpe­
rador, á quem foi presente o Oflicio qne V. 
Ex. me dirigio ern dat.a de 1;) do n1ez proxi­
mo findo, sob n. o G?' , l\Ia~1da declarar a 'r. Ex. , 
de conforrnidade corn o parece1· do Conselheiro 
d' Estado, J>rocurador da Coroa, e Soberania 
Nacional, que o }>adre .José Pedro de Barros 
Mello , se inhabilitou de exercer as fnncçôcs 
de Juiz Municipal e Orphãos do Termo de Pouso 
Alegre , de qne he segundo Supplente, pelo 
facto de estar pat::"ochiando, e não pelas razões 
expendidas pelo Juiz l\'lunicipal Antonio !'1oniz 
Barreto, que não são fundadas en1 expressa d is­
posição de Lei; mas pelo que dispõe o Decreto 
de 18 de Seten1bro de 1829, prohihindo aos Pa­
rochos accumnlar as funcçües de .T uizes de Paz , 
que ora constituern hurna Grande parte das dos 
Juizes Municipaes; e que ap[H'ova, por taulo , 
a preterição do dito Padre, crn quanto parochiar, 
mas nãu assin1 o procedimento do Juiz 1\funicipal, 
que obrou por sua deliberação en1 objeclo, 
aliás importante, sobre que deveria ter re­
presentado a V. Ex. 

Deos Guarde a v·. Ex. Palacio do n.io de Ja­
neiro etn 6 de "N'ovcn1bro de 18-'r./,. - l\Janoel 
Antonio Galvão. ·--· Sr. Pre':idenfe ~!a Vrovinci~·. 
de l\'linas c;~'r.~:H'.~-

I 
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N. 0 11 ·1. -FAZENDA.-- Ern 8 de Nove1ubnJ de 
18!,.4.- As propriedades ruijadt"cadas á _F'a­
zenda Nacional para seu paganzento, devenl­
se arrenullar por Justo prerv a t!t"nheú·o a 
CJl.Jla , e jrinuzi.ç a prazos 

1\lanoel A. I ves Branco , P .. esiden te do 'fri­
hunal do 1'hcsouro Publico Naci<ntal , en1 res­
posta ao Oflicio do SI'. lnspectot· da Thesoura­
ria <la Provi ncia da Bahia de 28 de Seteru bro 
ultin1o, sol> n.o 11 ·1, acornpanhantlo a represen­
tação do- respectivo l)rocurador _Fiscal , relativa­
mente á arrernataç~'lo das propriedades, llue são 
adjudicadas á J•"'azenda Nacional en1 seu pa{ja­
nlen to; declara-I h e que taes bens se deven1 ar­
reinatar por hurn justo preço a dinheiro á vis­
ta, e já mais a prazos, que alem do prejuizo 
da Fazenda tetn os inconvenientes, qne bern 
pondera o dito Procurador Fiscal; sendo 1nuito 
de notar que não haja licitantes, que cheg:uern 
aos preços da ndjudicação ~ o que induz a crer 
que as avaliaçües forão exaf~CJ'[~das; c neste caso 
cu1npre que sejão responsabilisa(los os avaliado-· 
res, pelo prej uizo causado ~'t l'azenda Nacional. 

'rhesouro _Publico Nacional ern 8 de Novenl­
hro de 184.'r-.- l\1anoel AI ves _Branco. 

N. 0 1~1 2.- Em 1:3 de No,·etnhro tle ·I H!, I, .• -- O 
que os En1pregados da lllustrisst.nla Camara 
iVlunicliutl pagârão pelo Ílnposto de 5 por 0

/ 0 

não de'-'e ser restituir/o, não obstante o que 
jJOsteriormente se declarou a respeúo dos iln­
postos estabelecidos pela Lei de '21 de Ou­
tubro de '181, ;L 

llltn. c Exu1. Sr.- JJc\·uh·clHlo ;t \. Ex. 
r:> Officin da llfn~fri~-;in!íl C;l!n;n·;, \~uui~·ip;:_l dc:s--· 
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ta Corte, c Inats papeis que acotnpauhárão o 
Aviso de V. Ex. de 28 do n1ez ultimo, curnpre­
me declarar-lhe que não tcrn lugar a resti­
tuição pretendida pelos Em pregados da mes1na 
Camara, do que pagárão de seus respectivos ven­
cimentos , em virtude das Portarias dessa Secre­
taria d' Estado de 1 O de Junho, c 11 de J n­
lho de 18.4.3, pelo Imposto de 5 por 0

/ 0 , de que 
trata a Tahella de 20 de Outubro de 1838 ; 
pois que para· subsistir a obrigação que tem Je 
satisfazer tal imposto, procedem as razões ex­
pressadas na dita Portaria de 11 de .Julho, na 
intelligencia de serem elles En1pregados publi­
cas; sern obstar o que posteriormente se decla­
rou, por outras razões, a respeito dos impostos 
estabelecidos pela I..ei de 21 de Outubro de 1843, 
na Portaria de 3 de . Arrosto proximo passado. 

Deos Guarde a V. Ex. Paço em 13 de No­
vembro de 18!,.!,.. - lVlanoel Alves Branco. -
Sr. José Carlos P.ereira de Almeida Torres. 

N. 0 113. :__Em 1.4- de Novembro de 18!,.!,..- ./1 
disposição do Art. 227 do Regulan1ento de 
22 de Junho de 1836 deCJe-se entender literal, 
e restrictamente obse rCJar em todos os casos en~ 
que se CJerificar algumas das differenças nel­
le especificados. 

Manoel Alves Branco, Presidente do Tri­
bunal do Thesouro Publico Nacional , em res­
posta ao Officio do Sr. Inspector da Thesouraria 
da Província da Bahia de 25 de Outubro ulti­
mo, sob n. o 233 , declara-lhe que a disposição 
do Artigo 227 do Regulamento de 22 de Junho 
de 1836 se deve entender ]iterai, e restricta­
mente observar em todos os casos, em que se 
verificar algumas das dilfcreuças nclle cspecifi~ 

1 

I 
I 
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cadas , sen1 se averiguar o (l ue lhe dera causa; 
c até por parecer que tnui tlillicultosamentc 
poderá provir ú difl'erença do cn~ano do Feitor , 
quando a nota apresentada para o despacho 
se ti ver confonnatlo co1n o que dispõe o Ar­
tip,:o 1 9:3 do di to 1\egu\;uneu to. 

Thesouro Publico Nacional en1 14 de No­
Yeinbro de ·18!~/t.. - Manoel Alves nranco. 

N. 0 '1 ,1 A - En1 1 G de Nove1nbro de ,ISI,J,..- On­
de não houver fj,scrivão privati,,o dos Feitos 
da J11azenda , o do Civel que servir aquelle 
lugar não tenl direito a ordenado, e só âs 
porcentagens, e aos en1olumentos e salarios 
que lhe conzpetir€nl das partes. 

lVIanoel Alves Branco, Presidente do 1,ribu­
nal do Thesouro Publico Nacional, declara ao 
Sr. Inspector da Thesouraria da Província de .... 
que os Escrivães do C i vel que se r vi retn de Es­
crivães dos :Feitos da Fazenda, onde se não fi­
zer nomeação privativa para taes Empregos, 
não perceberão ordenado ; mas somente terão di­
reito ás porcentagens, e das partes aos einolu­
mentos e salarios que lhes competirem. 

Th~souro l1 ublico Nacional ern ') 5 de No­
Yenlbro de '181,,/, .• - l\lanoel Alves Branco. 

N. 0 115.- Em 21 de Novembro de 181•!,..- Os 
generos despachados sobre agua, que não 
desembarcão ou en1.barcão nas pontes dos Con­
sulados, não estão suJeitos ds despezas de 
Capatazias. 

~lanoel Alves Branco, Presidente do 'rri­
hunal do Thesonr·o Publico Nacional, declara ao 
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SI·. Insnectol' da rrhesonraria (la Provincia da 
' Bahia, ern defe1·irncnto ao rcquerirnento de Al-

nleida Costa c c.n' sobre o ífUal infornlOU erll 
OJficio de 29 de Outubro uhi1no, sob n. 0 237, 
que estando Ycrificado pelas inforrnaçt)es que o 
acornpauhúrão, que as btllTÍca:-; de triao, qnc 
os Supplicantes reexportárão para o H.io de Ja­
neiro' forão conferidas e despacha(las sobre auua; 
se~n que entbareassern, ou descrnbarcassern na 
ponte do Consulado, não estão por isso sujeitas 
;Ís despezas de Capatazia. 

rrhesouro Pu hlico Nacional ern 21 de No ... 
vembro de 18/r.!,.. - I\Ianoel Alves Branco. 

N. 0 ~1~1 G.- Etn 23 de Novetnbro de 18/r!r .. - ()s 
Thesoureiros das 1-ylzesuurarias, quando eleitos 
P,.ereadores , não devenl ser suh.stitnirlos pelos 
seu.>' Fieis , pois que nâo lze o caso de legi­
túno ilnpedilnentu , de que trata a Lei de 4 de 
Outubro de '18:l1 , e cunt pre quP .~e obserc,em 
a este respeito as ordens anteriormente e~:r­
pedidas. 

l\1anoel AI ves Jlranco, Presidente do Tri­
bunal do rrhesotl!'O Publico Nacional' t-esponde 
ao Ofi1cio do Sr. lnspector da Thesouraria da 
Província do l)ará de 1 ·1 de Outubro, n. 0 ;118, 
relativo á ele i cão do Thesoureiro da Thesouraria 
para Vereado; da Camara 1\lunicipal, que não 
obstante ter o referido Thesoureiro Fieis, que 
o substituão, isto sornente deve ter lugar nos 
termos do Artigo 38 da Lei de 4 de Outubro de 
1831 ; isto he, em sua falta por impedimento 
legitirno, o que se não dá neste caso~ que faça 
necessaria a substituição, quando elle he tal, 
(ftlP. leP,al e razoalmcnte se pôde remover; cum-



( 119 ) 

pl'indo-se, con1o se deve, as ordens anterior­
rnente expedidas a esse respeito. 

'rhesouro Publico Nacional crn 2:J de No­
vembro de 18.',.1, .. - l\Jaüoel AI vcs llranco. 

N. 0 1·11.- Etn 2f> de NovctnLro de ·IS!,J~. -- (} 
ilnposto sobre as lojas he lanç-ado sobre a 
casa J sent attenção ris dt'vcrsas cspccies ri{~ 
neguclo. 

l\1anoel Alves Branco, l1rcsidentc do Tri­
bunal do Thesouro 1\Iblico Nacional, responde 
ao OITicio n. 0 1 Of> do Sr. Inspector da Theson­
raria da l)rovincia de l\Iinas G-cracs de /,_ do 
corrente, que approva, por ser conforme ús dis­
posições do Regulamento, a sua decisão de alli­
viar Manoel de J\;lagalhães Gornes da parte qne 
•·equereo do lançamento que lhe havia sido fei­
to, do irnposto sobre as lojas, por ser a do sup­
plicante h uma e não duas, posto tenha di versas 
cspecies de negocio, mandando que o Jança-
1ncnto se fizesse en1 relação a lnuna s<') casa; 
1nas de Inodo que a taxa correspondcssc ao 
valor de todas as especies expostas á venda. 

'Thesouro Publico Nacional ern 2f> de No·­
vcmbro de ,181,.!, .• - l\Ianoel Alves Branco. 

N. o '1·18. Em 21 de Novembro de ·18-',.l,.. - ()r­

dena a observancia da pratica antz'ga a res­
peito do paa-antento aos Procuradores Fis­
caes das Thesourarias, interinos, revogada 
a ordem de 6 de N ove1nbro de 18lf.3 ent con­
trario. 

Manoel Alves Branco, Presidente do rrri­
bunal do Thesouro Publico Nacional , em res-
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posta ao Officio do Sr. Inspector da Thesouraria 
da l1 rovincia do Espirito Santo de G de Abril. 
deste anno, sob n. 0 2G, que acompanhou a 
resposta do llacharel J.rrnacio llodri.c!'J ues 13ernnHlc , 

\} \. 

:L intimação qne lhe foi feita, para reslituir 
n qnc dernais recebera coino ]>rocuraclor :Fiscal 
interino da dita Thesouraria, em virtude da 
ordem de () de Novembro do anno passado, sob 
n. 0 78; ordena que se sin-a a pratica antiGa, re­
vorrada a Onletn que lhe he _c~ntraria. O que 
o tncsmo St~. Inspectot' cntnprtra. 

rrhesonro Jlublico Nacional e1n 27 de No­
vetnhro de 181,,~-. - 1\'lanoel Alves Branco . 

. N. o 1 ·J 9. l~rn ~~O de No\·e1nhro de 181,.', .. -- ( > 

e:·vpediente que o 11egulrunento das A lfande­
gas 1nanda pagar enl diversos .Artigas, co1no 
nzulta, não está cornprelzendido . nus JJireitos 
de consufno da no<'a 1"arifa, e rlePe-se conti­
nuar a cobrar, escrtjJturando-se na colunl/1({ 
das multas. 

lVIanocl Alves Branco, Presidente do Tri­
bunal do Thesouro l)uhlico Nacional~ declara 
ao Sr. Inspcctor da Thesouraria da J>rovjncia 
de ..... , que o expediente que o Jlegulan1ento 
.tnanda pagar em di versos Artigos , con1o pena ou 
IntilLa, n~o está corhprehcndido nos Direitos de 
consumo da noYa Tarifa; e deve por conse­
guinte continuar a cobrar~-sc, nos casos espe­
cificados no n1esn1o llegularnento, sendo pon~rll 
escripturado na columna propria das multas . 

Thesouro Publico Nacional em 30 de No­
vembro de 181,.!, .• - l\Ianoel Alves Branco. 
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COLLECÇÃO DAS DECISÜES DO GO,TERNO 
J)O BllASlL. 

TOlHO 7. o CA DEIU\0 I '2." 

N ... ~120. -FAZENDA.- Em ;) de Dezembro de 
184.4. - Deternu'na-se o nu)({o por que deve 
l'ntrar e salzir, nas 7·/tcsourarias , o dinhei­
ro tonzado por elnprcslÚJlO dos Ct!_(res dos Or­
phãos 

Manoel Alves Branco , }>residente do Tri­
bunal do Thesouro Publico Nacional, com o 
fhn de prevenir o abuso de se considerarem 
os dinheiros dos Orphãos entrados por itnpres­
tilno nas rrhesourarias' como tornados a cada 
hum dos Orphãos em particular, e de se paga­
rem os capitaes por meio de l:>recatorias, c os 
juros delles a prazos 1ncnores de huin anno; de­
clara ao Sr. Inspector da rrhesouraria da Pro­
víncia de ... : 1. (), que nas operações relativas a 
taes emprestimos devern figurar só e unicarnente 
os cofres dos Orphãos, que tiverem entrado com 
os capitaes, pois que as 'fhesourarias nada tem 
com os Orphãos: 2.0

, que bastão simples Officios 
dos Juizes aos Chefes das Estações para a entrega 
das sommas, que forem requisitadas , aos The­
soureiros de Orphãos pela Repartição onde tive­
rem entrado , independentemente de se exaini­
nar a quaes dos Orphãos pertencem , pois que 
isto h e objecto economico do Juizo , onde deve 
existir a conta particular de cada hum: e 3. o, 
que sendo annn~l o jnro :t deve ser pago ao 
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cofre respectivo, ou no fim do anno depois 
de vencido, ou na occasião da retirada do ~~a­
pitai. 

rrhesouro Publico Nacional e1n :> de De­
zcmbl'o de ·18'd·. -l\Ianoel Alves Branco. 

N .0 121.- En1 ·17 de Dezen1bro de 18~.!, .• -. De­
clarando o ... 1 rtigo 1/r- du Regula1nento de ! f) 
de Junho deste anno, a respeito do lança­
nzento para a cobrança do ilnposto sobre as 
h~jas. 

O Sr. Adrninistrador da Ptecebedoria n1ande 
inutilisar o segundo lançamento feito na loja de 
louça de José 1,iuto da Costa, rua da Candc­
laria n. o 8, para o pagan1ento do irnposto res­
pectivo no corrente anno financeiro; visto <{Ue 
o dito imposto já havia sido pago· pelos ante­
cessores na dita loja' llenrique lleldyard e c. a' 
como consta de sua infunnação de 28 de No­
vembro, cun1prindo observar que o Artigo 1 'r. 
do Regulamento de 15 de Junho deste anno, 
se deve entender, de casa de negocio que se 
abrir de novo, oiHle antes não houvesse loja, 
que tivesse sido lançada no rnesmo anno da 
abertura. 

Rio de Janeiro ·17 de Dczeinhro de '1 R'•-'•. 
-Manoel Alves Rranco. 

1 
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N .0 122. -- Em 17 de Dezcn1bro de 181,.~ .. - O 
/Jecrelo de 19 de Abril 11.

0 31,.8 não he ex­
tensiro ds Secretarias das 7~hcsourarr'as das 
]Jrorincias. Declara-se COTJlO se deve proceder 
na percepção de etnolutnentos de ordens a 

.fczror de partes, e de nornea~~0es feitas pelos 
I> residentes das 11 ro vútct'ns. 

l\lanoel Alves Rranco, Presidente do r-fri­
bunal do ]'"'hesouro Publico Naciqnal, para rc­
rnover d~1 vidas que tern occorrido cn1 alrruinas 
Thesonrarias, declara ao Sr. lnt'pcctor da 'Thc­
souraria da Provincia de •.... : i.~~, l{HC não h c 
extensiva ás Secretarias das Thc~ourarias a Ta­
Lella de Clllolutnentos anuexa ao Decreto de ·1 n 
de Abril deste ~un1o, n. o ~J !1-8, pri ,·ativa para 
a Secfetaria d' Estado dos Ner,-ocios da Fazenda: 
2. o, que as Portarias exped.idas para i utlerllni­
sação , ou restituição de direi tos deposi Lados etn 
Yirtude de Ilcrrnlarnentos, ou p!)r cng·ano das 
Repartiçües, ou das partes, se dc,·er:lo dar sern 
os ernolutne::Lns de «!7i'' trata :t Talwlla crn uso 
nas ditas Secretarias- Onlcn1 expedida a favor 
da parte,- eorno objccto de lunn nt~ccssario ex­
pediente; c :to, fJUe a respeito da expedição dos 
'fitulos dos Ernprer:Íados de Fazenda, norneados 
pelos !)residentes, t evem par,ar o~ nomeados os 
emoluuw •: ~os Jnarca(l')S nas 'Tahc1 h!s (·1uc rc.0'u lã o 

~J 

nas Secreta rias do G-ovcn~o, satis!~1zendo nas das 
rrhesourarias a dcsp2za 'l~l crnolun~~~nto' que 
naquclla se não cobra, correspondente ao fei­
tio dos Titu]os por alli 0xpecLdos, crn virtude 
das referidas nomeações que cllc;, aprescntarein. 

~hcsouro Pnbl;00 Nacion:-tl cnt ·17 de De­
zcrnhro de ·1 B',l,-. --- i\'[anoel i\ln:.-s Branco. 
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N.0 123. -Ern 2'1 deDezembro de 181,_! •• -JJfan­
da cumprir o Decreto n. o 382 de 9 de Outu­
bro , relativo aos sobresalentes , não obstante 
a disposição do Art. !,.. 0 do dito Decreto. 

Manoel Alves Branco, Presidente do 'fribu-­
nal do Thesouro Publico Nacional , declara ao 
Sr. Inspector da Thesouraria da Provincia de .... 
que não obstante a disposição do Artigo !,.. o do 
Decreto n. 0 382 de 9 de Outubro proximo pas­
sado , deve dar-se c um primen to ao mesmo De­
creto, até que o contrario seja ordenado a res­
peito daquellas Nações , que se vier a verificar 
que em nada favorecern a navegação Brasileira. 

Thesouro l)ublico Nacional em 21 de Dezern...:. 
bro de 18/,.'J .. - l\Janoel AI ves Branco. · 

N.0 121, .. - Em 23 de Dezen1hro de ·18/a.!J..- De­
clara que não se pôde fa::,er aqui arrernata­
ção de bens existentes ent paiz Estrangeiro, 
pois que não estão st~ieitos ao Juizo de Or­
phãos, nem ds Leis do Brasil. 

Respondo ao Ofilcio que Vrn. me dirigio ern 
5 do corrente , versando sobre os bens que pos­
sui a em Portugal o fallecido Antonio Ribeiro 
Gomes Bastos , que não se pôde fazer aqui a 
arrematação de bens de raiz existentes em paiz 
Estrangeiro, nem mesmo proceder-se a respeito 
delles de qualquer modo; por isso que não são 
sujeitos á jurisdicção do Juizo dos Orphãos, nem 
ás Leis do Brasil ; devendo a sua arrecadação , 
e administração ser feita, conforme as Leis do 
paiz ern que se achão. 

Deos Guarde a Vm. Paço em 23 de Dezem­
bro df' 184/r .. - ·Manoel Alves Branco.- Sr. Juiz 
de Orphãos da Côrte. 
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N.u '125.- Ern 28 de Dezembro de 184!,.. -De­
ve cumprú·-se o Art. !,.3 do Regulamento de 
9 de }Jif aio de '1842, a respeito das heranças 
jacentes , e bens vagos existentes no Brasil , 
·p~rtencentes a Estrangeiros de qualquer Na-
cao 
" 

Devendo proceder- s~ na conformidade do 
Art. !~3 do Regulamento de 9 de l\1aio de 181,.2, 
a respeito das heranças jacentes, e bens vagos 
existentes no Br·asil , pertencentes a Estrangeiros 
de qualquer Nação que sejão, por não haver 
actualmente em vigor disposição alguma de rrra­
tado , que lhe obste ; fica assim respondido o 
seu Oficio de 12 do corrente. 

Deos Guarde a Vrn. Paço em 28 de Dezem­
bro de 18!,.!,.. - l\1 anoel AI ves Branco. - Sr. Juiz 
de Orphãos da Ctn·te. 

N. o ·126. - Ern 28 de Dezernbro de 1841,.. - O 
_ Ajudl:nte do Procurador dos Feitos deve con­

siderar-se , co1no o Ajud:ante do Procurador 
da Fazenda , na conformidade dos Decretos 
de 18 de Noveutbro de 1690, e 8 de Setembro 
de 1805. 

Tendo o Tribunal do Thesouro resolvido , 
sobre representação do Ajudante do Procura­
dor dos Feitos da Fazenda na Côrte, que a 
este Funccionario se deve considerar, para o 
respectivo exerci cio, nos mesmos termos ern que 
era considerado o Ajudante do Procurador da 
Fazenda Nacional, na conformidade dos .Decre­
tos de 18 de Novembro de 1690, e 8 de Se­
tembro de 1805; isto he, destinado para dar 
expediente aos papf•is, P dilir,·encias, que o l)ro-
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curador dos Feitos lhe comn1etter para a.Ju­
dal-o, e substituir o mesmo Procurador dos 
Feitos nos seus impedim~ntos; assim o coinmu­
nico a V m. para sua devida inteJJigencia. 

Deos Guarde a ·vm. Paço ern 2R de De­
zembro de 18!,.1,.. - l\1anoe1 Alves Branco.­
Sr. Juiz dos Feitos da Fazenda. 

N . ., 127.- GUERRA.- Circular de 28 de Dc­
zcrnbro de 18!,.~ .. - declarando que os .fillzos 
dos Afetnbros de qunlquer das Ordens hono­
rificas do ln1perio só possão occupnr a classe 
de .~egundos Cadetes, salc'o se tiverenl as ha­
/;ilitações precisas para ser 1.ns Cadetes. 

Illm. e Exm. Sr.- lia vendo Sua 1\iarrrs­
tade o Imperador Resolvido, sobre Consulta da 
Secção de Guerra c 1\Iarinl•a do Conselho d' Es­
tado de 17 de Outubr·o ultimo, que os filhos 
dos l\fembros de qualquer das Ordens honori­
ficas· do Imperio- Cavalleiros, ou Dignidades, 
que não tiverem as habilitações precisas, ~e­
gundo o disposto no Al var{t de '1 G de Março de 
1757, para ser primeiros Cadetes, só possão 
occupar a classe de seGundos Cadetes; assin1 
o communico a V. Ex. , para sua intelligencia, 
e execucão. 

De~s Guarde a 'r. Ex. Palacio do Rio de 
Janeiro em 28 de Deze1nbro de 18!,.4. - Jeroni­
mo Francisco Coelho.- Sr. Presidente da Pro­
víncia do Pará. 

Iguaes a todos os Presidentes, e ao Com-· 
mandante .interino das Armas da Côrte. 

J 



ADDI1'A~IENTO AO CADEHNO ?. 0 

N.0 1. -Gl'EllRA.-Prvvisão do CnnselhoSu­
prenzo JJJilitar de 29 de Fevereú·o de ~184 .. '•·· 

])();'\) I)EDH.O, por Graça de Deos, e Unani­
Jne Acclainação dos I•oYos, Imperador Constitu­
cional, e Defensor Perpetuo do Brasil: faço sa­
ber aos que esta 1\1 inha I)rovisão virem, que 
subindo á l\~Iinha Augusta Presença hurr1a Con­
sulta do Conselho Suprerno l\Iilitar, a que lVIan­
dei proceder sobre o Ollicio do Comrnandante 
das Annas da l)rovincia de I)ernarnbuco, ern 
que propôz differentes duvidas sobre a intelli­
gencia. da ln1perialltesolução de dezescis de Ou­
tubro de mil oitocentos quarenta e hum; e 
Conformando-l\1e inteiramente con1 o Parecer 
do Conselho: llei por bem, por l\Iinha imme­
diata e Imperial Resolução de vinte do corrente 
mez e anno, Determinar, na conformidade da 
citada hnpcrial Itesolução, que as praças de pret, 
que por seus crirnes civis forem condemnadas 
no J ury a penas temporarias, deYerão depois 
de cutnpridas estas regressar aos Corpos a que 
pertencerem, para alli completaren1 o seu tempo 
de serviço , não se lhes levando crn conta o que 
houverem deixado de servir pelo referido inlpe­
dimento; mas que dever-se-ha fazer applica­
vel esta disposição sómen te para com aq uelles 
indivíduos sentenciados a ten1po menor de seis 
annos, segundo o que se acha em regra pela 
Imperial Resolução de vinte e nove de f< ... -e­
reiro de mil oitocentos vinte e nove , a re'·peito 
dos réos l\filitares sentenciados a trabalhos de 
Fortificação; não tendo ponhn aquelles ditos in­
divíduos nenhum direito á pcrcepçãu d:~ qua],Iuer 
vencirnento militar durante esse ten1po, em 
que de facto se achão com baixa ternporaria 
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nos Corpos a que pertencern , <~ são recolhidos 
ás cadeias publicas á disposiç~io dos J\la[~istrados 
Civis. Quanto ás praças de pret condemnaJ.as 
pelo J ury, de seis annos inclusive para rnais; 
que estas deverão ter baixa do Serviço para 
não voltarem ao mesn1o, logo (1ue forerrt con­
d~mnadas, praticando-se a tal respeito o que 
semelhantetnente se acha disposto pela citada 
Imperial Resolução de vinte e nove de feve­
reiro de mil oitocentos vinte e nove, assirn 
como pelo Decreto de treze de Outubro de n1il 
oitocentos vinte e sete, que Sanccionou a 1\eso­
lução d 'Assembléa Geral Ler~isla ti \'a , ú cerca dos 
réos Militares sentenciados pelo crilne de ter­
ceira deserção em tempo de paz. 

Pelo que 1\lando á Autoridade a quem com­
pete , e mais pessoas a quem o conhecimento 
desta pertencer, a cumprão e guarden1 tãó intei­
r.amente aomo devem, e nell:a se cont~m. Sua 
Magestade o. Imperador o Mandou pelos. Mem­
bros do €onselho Supremo l\1ilitav abaixo assi­
gnados. João Baptista Ferreira a fez nesta Côrte e 
Cidade do Rio de Janeiro aos vinte nove dias 
do mez de Fevereiro, do anno do Nascimento 
de Nosso Senhor Jesus Cbristo, de n1i1 oitocentos 
quarenta e quatro.- O Conselheiro .IYianoel da 
Fonseca Lilna e SilCJa, Secretario de Guerra in­
teFino, a fiz escrever e subscrevi. - ,]oão Chri­
sostolno Callndo. - JJ.iiguel de Sousa Mello e 
Alvt·m. 

I 
I 

i 

~ 
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ADDlTA~IENTO A_O CADEfiNO A.• 

N .0 1. - GUERRA.-JJrovisão do Conselho Su­
premo JJlihtar de 'li,. de Abril de ~t8!l-lf.. 

lJOl\I PEDHO, por Graça de J)eos, c Unanirne 
Accla1nação dos PoYos, lrnpcrador Constitucio­
nal , c Hefensor l)crpctuo do Brasil : J<'aço saber 
aos que esta l\]inha J>ro-risão vircrn, que subin­
do ft J\Iinha AurrustaJ>rcsença hun1aConsulta do 
Conselho Suprerno l\1 ilitar, a <pie 1\landei pro­
ceder sohrc o Officio do Con1mandante das Ar­
tnas da Província ele J>ernlnnbuco, ern que pe­
dia solução dos scrplintcs quesitos: 1. 0

, se no­
IIlcado lnun Conscl h o de h1 vcstigação , para co­
nhecer da existencia de qualquer delicto , e 
seus a utorcs, apparccer i rn plicado al~nrn Official 
de Patcn te superior á do rrcsiden te do Conse­
lho, póde o Conselho assim oq;anisado servir 
de base ao de Guerra , on se he tnister mandar 
conhecer separadarnentc do dclicto commettido 
pelo dito OHicial, por outro de igual, on su­
perior araduação: 2. 0

' se podcrn ser julrrados 
ern hurn só rrocesso, réos do 1nesn1o critne, 
ernbora sejno de Corpos, c graduações di{fcren­
tes, h urna ycz qne os '"nr~·aes tf'nhão ig·nal, ou 
superior ratcute á do r{~o rnais rp·adnado: :Lo, 
se na falta de Ofliciacs disponíveis das trcs Clas­
ses uo Exercito, forern notneado3 para Conselhos 
de Guerra, ou Conunissões do Stor,·iço l\lilitar, 
Officiaes da quarta Classe, cotno devem ser es­
tes considerados concorrendo cotn aquellcs, ern 
relação ás suas antiGuidades, isto h e, se os das 
tres Classes dcYeln preceder aos da quarta, sen­
do da rnesn1a !>atente, ainda que In<-:_i~ tnodcr­
nos: 4. 0

, se ern caso de uccessidadc, he per­
mittido nornear para Conselho~>, ou outras Conl­
mi~sõcs do SPrTir_:n, ~; fHT!cia1':~ <L~ cxtinct;; Se-



aunda Linha' ernpregados enl l)ostos ir,uaes ' 
ou superiores na Guarda Nacional, e pela afl1r­
nlativa, como devem ser considerados nos Con­
selhos, ou Comrnissõcs, se pelos Postos da ex­
tincta Segunda Linha, on da (;uarda Nacional 
de que tivcrern exercício: 5.0 Hnallneute, se 
em caso de urgente precis?lo, hc licito fazer 
rccahir as norneaçües figuradas acirna , crn OfJi-­
ciacs re(orrnatlos, ou da ex ti neta Sefpl nda Li­
nha, que estiverem en1pregados e~n Con11nisst,es 
espceiacs do (~ovcn1o lrnpcrial, ou do Provin­
cial, corno, pot· cxernplo, o Coronel da qnarla 
Classe Connuissario }'iscal do t\Iinistcrio da (;uer­
ra , on se estes Officiacs ten1 Icr~itimo irupedi­
Hleuto; e Conforruando-,le con1 a opinião do 
Conselho: Jiei por bcrn, por i\Jinha iinrnediata 
e lrnperial H.esolução de vinte de 1\Iarço do cor­
rente anno, D,~darar, quanto ao 1.· quesito, 
que, quando s~ houver non1eado lnun Conselho 
d(~ ] n ,·estir,ação, para conhecei' da cxistencia d(~ 
qualquer dclicto, c seus autores, aconteça appa­
reccr envoh·ido alf;utn OHicial de ratentc su-­
perior á do ])residente desse Conselho, devcr­
sc-ha 1naudar conhrccr separadan1cnf.c do cri­
HlC perpctnHlo peJo di lo Ollicia I , norneando-sc 
outro Conselho de Invesl.i{~ação, cornposto de in­
dividuos de superior' ou Ítjual araduação à sua' 
a firn de que este Conselho assin1 orgauisado 
con1 taes Oificiaes, c cspecialrnente destinado 
para conhecer do cotnportarncuto d' aquelle , 
possa cutão 1eGalrnentc servi-lhe de Corpo de 
dclieto no Conselho de Guerra, fJUe se Jhc ti­
ver de 11orncar: quanto ao 2. o, que poderão 
ser 1. ulrrados en1 h urn sú J'roccsso todos os ré os 
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do 1ncsrno crirne, ainda <{H e estes sej:lo de Cor-
J)OS, e rrn.u}n;u•r)CS d j tJ~~I'Cil tes; r nas CIO tal ('aSO o .. 
deverão set· os Vorrae:> Oflieiae~; de !'atente su--

~ J 

p t ~ r in r , o n i r~ u a J ;', d o n~ o n t a i ~~ f~ r a d u a d o , c 

' ! 
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o Jlresidentc será scn1pre Oflicial superjor, na 
conformi(~nde do qnc se acha (lelCiHJ~nadn peL) 
Rc~~oluci~o dP. Yinf~~· c ciuco de .JnHto rle ntíl (;!to­
centos ;·inL~ c lnnn, ~~obre :-' THHne~H·:;I) dn'~ Con-
sc l\1<~(' '~'' •·• •<:;·· 'l T)')!''' (\'·: .• ; l''' ·'I' !;~,~~··•(••. (11l:~n-

- 11 ''" l ', · \.., ~ t i'- ~. r ~ '-' L... - .._ '· '- •- ·- ' , I ~ l , • • ! · .. ·-

to ;H) .Lo, qn(~, qu:·:~tl~, cnp•·(l''; .... p~~·:t C<~n-

s e l h o.- d c ( ~ u c r:· ~1 , o 11 ~ ; u a c 6 q n c r n l: , i· D. ~ : ~ n ~ n n: i s­
sõcs do St·rYi~·) 1\iilitar, os Oín(·i;; · · pp•·L·:;;·t'!ÜC:' 

ás quatro Chs~(':c-; hoj;.~ exi~tent('~, ·(k~cri!() ser 
considerados enfre si COillo ~e f\:dn.; perleuccs­
scnl á pri1ncira Cla~sc ( uu quanto se acharcn1 
assiln ernpreg:ados) ' c se precederão serrundo 
suas !1"raduacües, e antir

1
"Ui(hdP;;, sctn aUeucão tJ u I u 

ú circuustancia de pertcneer·etn ú Classes diver-
sas; Jev<'tHlo-se neste caso ter en1 Yista, e ob­
servar-se o que dispoern o 1\ I varú de dczoi to de 
revereiro de lllil oitocentos e cinco' que estabe­
lece as rc~ras, pelas quaPs se dc,·ern reGular as 
antir~uidades dos Officiacs l\Iilitarcs: c quanto ao 
!,.. 0 e r). 0 quesitos' <JUe os ConlJnandantes das 
A rn1as por lerão fazer as I'C((llisiçües necessarias, 
a que o Go,··crHo attcuderú , se as j nlr,:ar corn­
pativeis, c a bern do Scr,·iço, 

I) elo <{UC l\Iando (t Auto r idade a quern corn­
petc, c rnais pessoas a quern o conhccirncnto 
desta pertencer, a cu1nprão c guardern t~o in­
teiramente corr1o devem, c nella se contêrn. Sua 
1\fag·estade o lrnperador o 1\landou pelos ~Iem­
bros do Conselho Supren1o 1\lilitar abaixo assi­
anados. João Baptista l1~erreira a fez nesta Côrte 
e Cidade do Rio de Janeiro aos vinte e quatro 
dias do mcz dP Abril, do anuo do Naseirnento 
de Nosso Senho; ~ esus Christo, de mil oitocen­
tos quarenta e quatro. - O Conselheiro AI a­
noel da l?onseca Linza e Si/('a, Scct·etario de 
(;uctTa interino, a fiz cscre,·er e suhscrcYi. -
Lu i::. da (:unlza Jl ore ira. - J O(to ('ltrisoslofno 
("aliado. 
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N.0 2. -]Jrovisão do Conselho Supremo Jl1ilúar 
de ~~ .. de Abril de 18!,.,', .. 

DO·l\f PEDHO, por Graça de Deos, e Unanime 
Acclarnação dos J>ovos, lrnperador Constitucio­
nal, e Defensor J>erpetuo do nrasil : } .. aço saber 
aos que estn ·;nha J>rovisão virem, que su­
bindo á 1\linha .L1.ugusta Presença huma Consulta 
do Conselho Supremo 1\lílitar , a. que l\1andei 
proceder, sobre o requerimento em que o Se­
gundo 1.,enente do Imperial Corpo de Engenhei­
ros João de Sousa lVlello e Alvim , pedia se lhe 
contasse o tempo de serviço desde que se ma­
triculara na Escola ~Iilitar, c a antiguidade do 
seu J->osto desde a data do Decreto que o no­
meou Alferes Alumno; e Conformando-1\1e in­
teirantente com o J>arecer do Conselho : Ilei por 
bem , por 1\linha irnrnediata c Imperial Resolu­
ção de nove de l\1arço do corrente anuo, Que­
rendo firmar regra, Detenniuar o seGuinte: 1. o, 
as praças do Exercito, que tiverem pertencido 
á Escola 1\filitar, crcada en1 virtude dos :Estatu­
tos de vinte c cinco Je Junho de mil oitocen­
tos trinta c oito, f~ puhlic~ulns corn o J)ecreto 
de quatorze de Janeiro de 1nil oitocentos trinta 
e noYe, deverão ajuntar ao ternpo de serviço 
que con tão no Exerci to , o dos an nos en1 <tu e 
forão appro,·ados na referida :Escola: 2. 0

, os 
Offici.acs do Exercito, que rnostrarem ter sido 
antes Alferes Alumnos, passando desta para 
aquella Classe sem interrupção de tempo, de­
verão contar antiguidade de Alferes no mesmo 
Exercito , desde a data do Decreto que os pro­
moveo ao Posto de Alferes Alumno: 3.0

, cada 
hum dos indivíduos á quem possa aproveitar as 
disposições dos Artigos acima citados , deverá 
apresentar no Conselho Supremo Militar seus 
cornpetentes docnn1cntos, a fin1 de que, quanto 

1 
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aos comprehendidos no Artigo 11 /', se faça con­
stat, á Autoridade cornpetente, qual o ternpo de 
serviço que lhe deve ser contado; e pelo que 
respeita aos inclui dos no A rtir~o 2. o , para se lhe 
passar Apostilla ern sua respectiva PaLente, sobre 
a data ern que deve principiar a ser contada 
sua antiguidade de Alferes. 

Pelo que Mando á Autoridade a quem com­
pete , e 1nais pessoas a quern o conhecimento 
desta pertencer , a cumprão e guardem tão 
inteiramente como devem , e nella se contêm. 
Sua Magestade o hn perador o l\fandou pelos 
Membros do Conselho Suprerno l\Iilitar abaixo 
assignados. João llaptista I~~erreira a fez nesta 
Côrte e Cidade do I\io de Janeiro aos vinte 
e quatro dias do n1ez de Abril, do anno do 
Nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo, de 
Inil oitocentos quarenta e quatro. O Conselhei­
ro 1J1 anoel da It'onseca Linza e S iü'a , Secretario 
de Guerra interino, a fiz escrever e subscrevi. 
-Luiz da Cunha Jlforeira. -João Chrisoston2o 
Callado. 
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